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Uma Ponte para a realidade: o caso dos Cursos de Educação - Formação no
Agrupamento de Escolas de Montemor- o- Novo
Os cursos de educação e formação constituem uma medida que visa a promoção do
sucesso escolar, bem como a prevenção dos diferentes tipos de abandono escolar,
designadamente o desqualificado, a promoção das condições de empregabilidade e de
transição para avida activa.
A problemática desta investigação foi lançada pela questão: Que Contributos
proporcionam os Cursos de Educação e Formação no percurco de formação dos
alunos do Agrupamento Vertical de Escolas de Montemor - o - Novo?
Tendo como base esta problemática, o corpo de trabalho é constituído por duas
partes. A primeira relativa ao quadro teórico e a segunda ao estudo empírico.
No quaúo teórico, incidimos sobre a aniflise de insucesso e abandono escolar, bem
como na sua relação. O combate ao insucesso escolar, numa escala nacional, constituiu
também objecto do nosso estudo, assim como as características dos Cursos de Educação
e Formação e o seu Funcionamento.
A parte relativa ao estudo empírico, envolveu a concepção e a testagem de
instrumentos de recolha de dados e arealização de entrevistas semi - estruturadas.
O estudo efectuado revelou que os alunos manifestam interesse por estes cursos, pelo
seu funcionamento e porque thes confere uma ceÍificação profissional. O contributo
dos cursos de educação e formação no percurso de formação dos alunos, revelou - se
bastante positivo, proporcionando um impacto muito forte na melhoria dos resultados
dos alunos, na sua atitude perante a escola e na valorização da aprendizagem.
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ABSTRACT
A Bridge to reality: the case of Education and Development Courses in the
Schools Group of Montemor - o - Novo
The courses of education and development are a measure that aims at the
promotion of scholar success, as well as the prevention of the different kinds of school
drop-outs, namely the unqualified, the promotion of the conditions of employment and
the change to active life.
The set of problems posed by this research was based on the following question:
How does the courses of education and development contribute for the students'
lifelong learning?
Based on this set of problems, the research is made up of two parts. The former
refers to the theoretical framework and the latter to the empirical study.
As far as the theoretical framework is concerned, we focused on the analysis of
the school unsuccess and drop-out, as well as on their connection. The fight against the
school unsuccess, at a national scale, besides the characteristics of the Education and
Development Courses and their Functioning, is also úe object of our study.
The part related to the empirical study involved the conception and the testing of
instruments of data collection and semi-structured interviews.
The present study revealed that the students are interested in this kind of courses
due to their way of working and because these courses give them a professional
certificate. The contribution of these education and development courses proved to be
really positive, making it possible to improve both the students' school results and their
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O mundo em que vivemos, caructenzado por um desenvolvimento científico e
tecnológico crescente e pela globalização da informação, coloca um conjunto de
problemas económicos, ambientais e sociais que colocam a cada cidadão a tarefa de
enfrentar esta complexidade. Os jovens deverão ser preparados paÍa compreender a
realidade envolvente, pÀÍt gerir a informação ao seu dispor e para, de uma forma
consciente e responsável, desenvolverem as suas aptidões, contribuindo pa.ra um mundo
melhor.
O aumento e a diversidade da população estudantil é um factor que adquiriu grande
visibilidade nestas ultimas décadas. As organizações são solicitadas a dar respostas
adequadas a diferentes formas de aprender e de estar e a diferentes representações
formuladas por esta população a propósito da cultura escolar e do conhecimento
científico e tecnológico.
A instituição escolar confrontada com a realidade de uma população estudantil
bastante diversificada, confronta-se com o facto de ter de dar respostas à diversificada
população escolar que a constitui e de the proporcionar percursos alternativos de acordo
com os seus conhecimentos, capacidades, interesses e necessidades. É neste contexto
que se situa o nosso estudo.
A nossa investigação centra-se nos cursos de educação e formação, que constituem
uma resposta às necessidades educativas dos jovens que não pretendem de imediato,
prosseguir estudos, no âmbito das restantes alternativas de qualificação, preferindo
aceder a uma qualificação profissional, mais consentânea com os seus interesses e
expectaúvas.
Com o nosso estudo pretendemos responder à seguinte questão, que constituiu o
ponto de partida do nosso trabalho:
Que Contributos proporcionam os Cursos de Educação e Formação no percurco
de formação dos alunos do Agrupamento Vertical de Escolas de Monúemor - o -
Novo?
Pensamos, que o nosso estudo constituirá um contributo interessante para esta
realidade, pois não conhecemos até ao momento nenhum trabalho de campo sobre a
temática dos cursos de educação e formação, no contexto da região Alentejo.
Com este estudo pensamos também poder contribuir para uma reflexão sobre este
percurso alternativo tantas vezes questionado por escolas e professores.
Constituem objectivos do presente projecto de investigação, os seguintes:
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. Compreender as razões que levaram a escola acfrfi a ofeÍta dos Cursos de
Educação e Formação;
o Conhecer o funcionamento dos cursos dos CEF;
o Coúecer a relação da escola com a comunidade envolvente;
o Conhecer a relação da turma de CEF com a própria escola;
o Identificar as razões que levaram os alunos à entrada no CEF;
o Compreender as principais diferenças sentidas relativamente à frequência do
regime regular e dos CEF;
o Avaliar o impacto da integração no CEF dos jovens envolvidos.
Os Cursos de Educação e Formação, constituem uma medida que visa a promoção
do sucesso escolar, bem como a prevenção dos diferentes tipos de abandono escolar,
designadamente o desqualificado, esta medida visa ainda a promoção de condições de
empregabilidade e de transição para a vida activa.
Com base nesta problemática, o corpo do nosso trabalho é constituído por duas
dimensões, uma teórica e outra empírica e por sete capítulos.
O primeiro capítulo do enquadramento teórico, contém reflexões sobre o conceito de
insucesso escolar e de abandono e a sua relação, o segundo capítulo debruça-se sobre o
combate ao insucesso e abandono escolar, numa perspectiva nacional. Pensamos ser
imprescindível a abordagem de todos estes aspectos, para procedermos de forma
coerente ao enquadramento teórico do presente estudo, pois são estes os aspectos que se
encontram na base da criação dos Cursos de Educação e Formação (CED. Com a
intenção de procedeÍrnos a um enquadramento mais exacto e abrangente, apresentamos
ainda um terceiro capítulo no enquadramento teórico, neste foram desenvolvidos
aspectos relacionados com as características dos cursos de educação e formação e sobre
a preparação dos alunos paÍa a vida social e profissional, devido ao facto de estes
aspectos constituírem uma finalidade do nosso objecto de estudo.
Na dimensão empírica, o quarto capitulo é relativo ao enquadramento
metodológico, o quinto é referente à análise e à interpretação de dados, no sexto
apresentamos o cruzamento de dados e discussão e, no sétimo capítulo, encontram-se as
considerações finais, as conclusões do nosso estudo e algumas recomendações e
sugestões que possam vir a servir de base a futuras investigações.
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PARTE I - ENQUADRAMENTO TEÓRICO
4
CAPÍTULO I - O INSUCESSO E O ABANDONO
ESCOLARES : CONCEITOS E RELAÇÕES
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1.1. O Insucesso Escolar
O insucesso escolar constitui sem dúvida uma preocupação central de qualquer país,
não sendo exequível aúngir elevados níveis de produção e de desenvolvimento humano
se a população de um país possuir índices de instrução rudimentares.
A ligação de insucesso à de abandono escolar não se usava atéhâbem pouco tempo,
uma vez que, como refere Duarte (2000: 29), "este termo antes dos anos quarenta, nem
sequer fera] usado, pois [era] tido como normal que grande parte das crianças
abandonassem os estu.do s. "
Até à década de 7O do século XX, eram os jovens dos meios sociais mais
favorecidos que frequentavam a escola e que tinham possibilidades de prosseguir
estudos. A grande maioria da população ficava-se pelo cumprimento do primeiro ciclo
do ensino básico, mais conhecido na altura por "quarta classe". No entanto, nem todos
os jovens concluíam com sucesso este ciclo de estudos, muitos deles ficam pelos
primeiros anos.
Ao atingirem a maior idade era prática quase corrente estes jovens ingressarem no
mundo do trabalho.
Salientamos que a preocupação com o insucesso escolar começou a constatar-se
nomeadamente a partir de 1960, data a partir da qual o nosso país resolveu alargar a
escolaridade, segundo Carvalho (2Nl:796). O alargamento do período de escolaridade
obrigatória às quatro classes do ensino primário, inclusive paÍa o sexo feminino, ficou
generulizada ainda durante o ministério de Pinto Leite, através do Decreto-I-ei de 28 de
Maio de 1960.
Também as teorias explicativas deste fenómeno não apontavam as causas da
mesma forma que hoje o fazemos.
As teorias iniciais começaram por atribuir o insucesso aos dotes individuais dos
alunos e às suas diferentes capacidades cognitivas. Após esta primeira explicação,
como refere Sil (2004: 24), apareceu um conjunto de teorias centradas no handicap
sócio-cultural (sendo que esta palavra, hand in cap, tem uma derivação inglesa que
significava "mão no chapéu", utilizada no turfe, por analogia, significa uma prova
desportiva onde a desigualdade de oportunidades dos concorrentes é compensada no
início). Anos mais tarde, aparecem então explicações de carácter socioinstitucional.
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A abordagem da problemáttica do insucesso escolar constitui uma tarefa complexa,
que exige, por um lado, a clarificação do conceito e, por outro lado, o conhecimento dos
papeis dos vários agentes educativos.
Importa, para jâ, que fiquemos conscientes de que o insucesso escolar não constifui
uma fatalidade irrecuperável e que os alunos não estão condenados a ser bons ou maus,
mas antes que o processo de ensino - aprendizagem é complexo e os resultados dos
alunos são o produto da sua interacção no seio deste processo e que envolve causas
internas e externas, as características dos alunos e a sua interligação com os diferentes
intervenientes do processo educativo, onde estão incluídos, fundamentalmente, colegas,
país, encarregados de educação e professores.
São numerosas as teorias explicativas acerca do insucesso escolar bem como as
várias definições que apaÍecem. No entanto, o insucesso escolar constitui um conceito
t2[o relativo como difícil de definir.
A interpretação do fenómeno do insucesso escolar bem como os mecanismos que o
geram e a identificação das suas causas constituem, sem dúvida, difícil tarefa que vamos
procurar empreender da melhor forma.
Em Portugal o insucesso escolar é entendido <<como a incapacidade que o aluno
revela de atingir os objectivos globais definidos para cada ciclo de estudos>>
(EURYDICE, 1995, p.47). Podemos desta forma concluir que há insucesso escolar,
quando os objectivos da educação não são atingidos, criando-se uma relação implícita
entre o aluno e a instituição escolar (Benavente, L976), cujo resultado traduz uma
realidade educativa bem actual. No entanto, a noção de insucesso escolar é uma noção
relativa cujo sentido só adquire significado no seio da própria insútuição escolar e em
relação aos objectivos da escola e dos seus programas (Rangel, L994).
São múltiplas as causas apontadas por vários autores para o insucesso escolar. Estas
causÍls poderão ser, como indica Campos (2001), emocionais, intelectuais, físicas ou
associadas a dificuldades da aprendizagem.
Para Noronha e Noroúa (1991), as principais causas de insucesso resumem - se,
para as crianças, no seguinte:
i) estar geneticamente enfraquecida;
ii) sofrer traumatismos à nascença;
iii) ter má nutrição;
iv) sujeitar-se a contágios nocivos;
v) estar exposta a infecções;
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vi) possuir capacidades cognitivas reduzidas ;
vii) estar emocionalmente descontrolada;
viii) ter mau ambiente familiar;
xix) ficar dependente de diversas pressões sociais;
xi) ter maus modelos de identificação;
xii) alimentar preconceitos contra os academicamente bem sucedidos;
xiii) ser forçada a trabalhos extra-académicos;
xiv) não obter qualquer reforço com o sucesso escolar;
xv) não ter apoio em casa paÍa a. redução de quaisquer üficuldades.
Várias são as teorias explicativas do insucesso escolar que têm surgido ao longo do
tempo. As mais significativas baseiam-se na convicção de que três realidades deverão
ser tidas em conta no estudo do insucesso escolar: o aluno, o meio social e a instituição
escolar (Benavente , 1976). Será pois na relação entre estas realidades que deveremos
procuraÍ e evidenciar os factores de insucesso e as suas causas explicativas.
Recorrendo ao trabalho de Benavente & Correia (1980), podemos referir três teorias
ou coÍTentes explicativas do insucesso escolar, a teoria dos dotes indivi.duais (corrente
de cuácter fundamentalmente psicológico), a teoria do lwndicap sócio-cultural
(corrente numa perspectiva mais sociológica) e a teoria sócio-institucional (corrente
relacionada com o aspecto institucional).
Relaüvamente à teoria dos dotes individuais, diz-nos Plaisence citado por Benavente
e Correia (1980: 69 -70 ) "em vez de considerar seriamente as condições reais em que
se efectuam as aprendizagens, muitos a.utores procuram descobrir nas crianças que
chuntbam, determinadas particularidades de funcionamento psicológico ou
psicoftsiológico: procuram-se particularídades na, organizaçdo gestual, na
l.ateralidade, na reprodução de figuras rítmicas, etc. Nesta profusão de factores
possíveis, nesta pulverização de fenómenos, seria verdadeiramente de espantar, se não
se encontrasse qunlquer pequena perturbaçã.o, qualquer desregulação menor, que
serão rapidamente inscritas como ponto de partida de uma engrenagem patológica que
se supõe resultará na dificulda"de escolar considerala."
Quanto à <<teoria do handicap sócio-cultural», diz-nos Bunguiêre citado por
Benavente e Correia (1980: 70), que é "um conceito ambíguo, que pennite de certo
modo, explicar a enorrne massa de insucesso e o seu carácter de classe e que introduz
na análise do funcionamento do sistema escolar, explicações de ordem sociológica e
não apenas a explicação em termos de características individuais."
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No que conceüre à «eoria sócio - institucional>>, faÍemos referência a Benavente &
Correia (1980: 70), que consideram que o insucesso escolar deve ser visto como um
fenómeno relacional em que estão implicados "o aluno, coÍn a sua personalidade e
história individ.ual, situado na sua família e meio social; e a escola com o seu
funcionamento e organização, os seus instrumentos pedagógicos e conteúdos a que os
professores üío vi.da; escola tributária da política educativa que lhe atribui meios e
objectivos."
Muitos casos de insucesso escolar levam as crianças/jovens a uma perda gradual de
auto-estima, que poderiam ser ultrapassados se cada aluno fosse tratado como uma
pessoa única, com as suas características próprias, tal como Peixoto (1999:72)
recomenda, se i "o (...) ensino de massa, inevitável na sociedade actual, fosse um pouco
mais personalizado e atend.esse às aptidões, aos interesses âs necessidades individuais
de cada educando", o insucesso escolar não aconteceria. Na perspectiva do mesmo
autor, acredita-se que uma escola que apenas se preocupa com o desenvolvimento
intelectual faz com que " o racional passe a significar insensívef', sendo verdade
também o contrário, ou seja, se a "escola promove unicamente o desenvolvimento dos
sentimentos arrisca-se a fazer com que o sensível passe a signiftcar irracionat'.
Para Medeiros (1993: 59), o insucesso pode ser encarado de acordo com as
diferentes perspectivas dos intervenientes no processo ensino aprenüzagem. Se, por um
lado, para os professores ele se deve à falta de bases, de motivações, de capacidades dos
alunos ou do disfuncionamento das estruturas educativas, familiares ou sociais, por
outro lado, paÍa os pais e público em geral, a responsabilidade do insucesso recai nos
professores, aos quais são apontadas as faltas, a desmotivação ou a falta de formação,
como factores causadores do insucesso escolar dos alunos.
Determinados autores, de que são exemplo, Cortesão e Torres (1990: 35;38),
defendem que, para além da repetência e abandono escolares, serem considerados,
sintomas de insucesso escolar, existem outros aspectos que nos demonstram o mal-estar
dos alunos, na instituição escolar, como o desinteresse, a agressividade ou a violência.
Ainda para estes autores, se terminada a escolaridade, não se desencadear a mobilizaçáo
dos conhecimentos adquiridos, este facto significa que também a educação não se
cumpriu.
Fernandes (1991:187 - 188) defende que, a designação do insucesso escolar é
vulgarmente utilizada por professores, educadores, responsáveis de administração e
políticos para caractenzar as elevadas percentagens de reprovações escolares verificadas
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no final dos anos lectivos, embora considere que existe insucesso escolar nas sifuações
em que a socialização ou a personalidade não foram devidamente desenvolvidas.
Para Bondú (2O03:7) a definição de insucesso escolar aparece ligada à tentativa de
explicação do fenómeno em que se confundem os sintomas com as causÍrs, paÍa
exemplificar esta posição podemos referir que o autor, estabelece uma relação entre a
chegada de emigrantes à escola e o baixo rendimento académico ou ainda o alargamento
da escolaridade obrigatóriae a automática queda da qualidade do ensino.
Avanzini (sld:24) defende que o insucesso escolar não se pode atribuir
exclusivamente ao momento da escolaridade, pois imediatamente ao período escolar
muitos dos conhecimentos desaparecem e não são demonstrados pelos alunos.
Marchezi ePérez (200al.17) consideram o termo insucesso escolar muito discutível,
pois encerra vários pontos de vista. Por um lado, encerra a ideia de que o aluno
fracassado não progrediu practicamente nada, nem a nível dos seus conhecimentos
escolares, nem ao nível pessoal e social, o que, segundo os autores, não corresponde em
absoluto à realidade. Por outro lado, o termo fracassado oferece uma imagem negativa
do aluno ao mesmo tempo que centra neste toda a responsabilidade do insucesso
escolar, esquecendo a responsabilidade de "outros agentes ou instituições, como as
condições sociais, afamília, o sistema educativo ou a própria escola."
Vários autores, não consideram muito correcta a expressão insucesso escolar. Deste
facto são exemplo os autores citados acima e também o autor que a seguir
mencionamos.
Rovira( 2004:82 ) não considera muito correcta a expressão acima indicada, pois,
para além de traduzir um qualificativo demasiado simplista, é excessivamente negativa,
demasiado concludente e não deixa espaço para nuances. Na perspectiva do autor, está
errado mencionar fracasso escolar de uma forma global, através da qual se depreende
que o aluno fracassado o é na totalidade. Relativamente a este aspecto, o autor tece
vários comentários dos quais é pertinente reter que:
i) nem todos os insucessos são iguais, pois ninguém fracassa de todo e em
tudo;
ii) um insucesso pode encerrar esforços muito valiosos;
iii) um insucesso nem sempre se reveste de um significado catastrófico, quer a
nível pessoal, quer social.
A escola (falamos aqui de escola de forma geral) como instituição, precisa de
ser renovada, modificada, de molde a poder promover aprendizagens com sucesso, que
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sejam significativas e que possam traduzir-se em competências esperadas. Há que
mobilizar paÍa o combate ao abandono, os actores identificados: as escolas e as famílias,
mas também o Estado, a sociedade civil e o mundo empresarial. Estes parceiros deverão
ser capazes de "intervir activamente na construção de uma cultura que reconheça no
efectivo cumprimento da escolaridade obrigatória uma dimensão estratégica para a
consolidação de processos de desenvolvimento. "(Ferrão, 1995:29).
Abordar a questão do sucesso escolar, em termos pedagógicos e humanos, constitui
uma tarefa complexa que ainda não encontrou resposta adequada. No entanto é uma
missão, da qual todos os intervenientes do processo educativo não se devem descartar,
pois é uma questão pertinente, deve constituir o objectivo de todos os sistemas
educativos e só com o empreendimento dos esforços adequados é possível atingir.
A noção de sucesso escolar é geralmente associada às classificações obtidas pelos
alunos. No entanto, outra associação pode surgir que é a de atingir as metas individuais
e sociais, de acordo com as aspirações dos indivíduos e as necessidades dos sistemas
envolventes.
Actualmente, os intervenientes no processo educativo, de que se destacam os
professores, preocupam-se em encontrar os meios pedagógicos que consigam assegurar
a todos os alunos as condições para o sucesso escolar.
No sentido de encontrarmos contributos conducentes ao sucesso escolar dos alunos
bem como à eliminação de situações de abandono, consultámos numerosos autores e
teorias dos quais escolhemos os que nos paÍeceram mais significaúvos.
A este respeito, Marcel Postic (1995:9) considera que " o professor
deve(...) adaptar as condições de aprendizagem às dificuldades próprias de ca.da aluno,
no plano do itmo de trabalho e do tipo de ortentação. Por um lado a andlise que faz é
geral, para que a situação de aprendizagem oriente e estruture as actiyidades ernfunçõo de
objectivos. Por outro a sua acçiÍo é individualizada e exerce-se junto de cada aluno, para
que este ultrapasse os seus obstáculos, opere a sua própia investigação, faça a sua
própria experiência.
Afunção do professor é ao mesmo tempo técnica e relacional: concepção das situações
de aprendizagem, observação dos comportamentos de cada aluno face à tarefa e
ajustamentos às necessilades de cada um. Só o empenhamcnto simultâneo do aluno e do
professor permite o sucesso."
Outros autores defendem, fundamentalmente, que os professores, independentemente
de sentirem que os alunos possam revelar dificuldades, devem mostrar que confiam nas
suas capacidades de aprender como é o caso de Mafalda Malafaia (1993:39) :
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"(...)uma das condições fundarnentais para que os alunos se toflrcm dotados seni os
professores acreditaremnas suas possibilidales intelectuais, consi.derarem inÍeressantes as
suas intervenções, as suas respostas e até os erros que cometem. O direito ao erro é um
direito de quem aprende. Por isso não deve ser recebi.do pelo professor com recriminações
e rilesrno com indiferença.(...).O aluno deve sentir que o professor estó interessado etn que
ele vença dificuldades, que acredite na possibilidade de ele as ultrapassar, para o que
bastará muitas vezes wn didlogo exploratórto e/ou uma explicação mais adequada."
Devido à natureza do nosso estudo incidir sobre alunos que não iniciaram
propriamente o seu ciclo de estudos mas que se encontram etariamente ao nível do
ensino secundário este foi um dos aspectos tidos em conta na análise dos autores
consultados, com base nesta ca"racterística também Marcel Postic (1995:10) fornece
contributos na orientação do processo de ensino-aprendizagem:
"É em equipa que os professores tem possibilidade de conceber dispositivos pedagógicos
apropriados(...) O trabalho consiste em conceber e organizar situações de aprendizagem
que, para os alunos com dificuldades, tenham uma signifrcação directa, assentes sobre o
real, e que são estruturados de maneira a induzir utn método de pensarnento e da
acção.(...)a acção pedagógica só é eficaz se for organizada e planiftcada em função de
objectivos de aprendizagem precisos, que se inscrevem num projecto global. A elaboração
e a realização deste projecto pedagógico são da responsabilidade de uma equipa de
professores que pretendem conjugar os seus esforços para realizar um.a nova articulação
do seu ensino, centrada na pessoa do aluno."
Aturadas investigações fornecem-nos indicadores, numa quantidade tão numerosa
que nos conduziÍarn a uma apresentação daqueles que mais se podiam identificar com a
naÍ;.fieza do nosso estudo. Desta forma, pareceu-nos que a este respeito e relativamente
aos indicadores que podem encaminhar os alunos no sentido do sucesso os apresentados
por Noronha e Noronha (1991:15) se adequam a parte das respostas que procuramos:"Á
motivaçõo para o sucesso acad.émico é uma cornponente essencial ao botn ajustamento
das exigências académicas, varinndo imenso em funçiio do meio sócio-cultural, classe
social e grupo étnico(...)". Os mesmos autores consideram que taÍnbém o impacto da
escola e a capacidade dos alunos para interagirem no sistema sócio-escolar, dependem
muito dos objectivos a atingir e dos valores da subcultura, das experiências em relação
às aptidões e capacidades e do valor dado à aprendizagem escolar paÍa a futura vida o
aluno.
Outros factores que estes autores evidenciam são as capacidades cognitivas que
o aluno deve ter ou desenvolver através de treino e do papel dos pais quer a nível desse
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treino, quer a nível da comunidade educativa, paÍa os estimular a nível psicomotor,
verbal e conceptual, como referem, Noronha e Noronha (1991:15-16):
"Como base do factor fundanental para o sucesso escolar temos o bom desenvolvimento das
capaci.dodes cognitivas que, muitas vezes niio se efectua em condições adequadas a partir
do nascimento da criança por variadas ralões, podendo também atrofiar-se por diversas
outras causas ao longo do nascimento(...) para além de tudo o que se possa exigir dos
professores, escola e comunida^de, a actuação dos pais é fundamental não só no que diz
respeito à motivaçõo dos filhos para atingirem um bom sucesso escolar, mas ainda para os
aconselhar quando necessáio. É indispensável cotnplementar a acção dos professores,
exigindo um ensino de qualidade e uma acção supletiva correcta(...)é bom relembrar que a
aprendizagem é umn apropriação activa de conhecimentos. Não é possível ensinar a quem
nõo deseja aprender, a nõo ser em pequena escala e com o risco de uma desaprendizagem
rdpida ou traumntismo negativo consequente. Na aprendizagem de qualquer tnqtéria é
aconselhável que a mesfiut seja apresentada de umaforma simples e agra.dável."
Após esta reflexão, só podemos considerar que não se torna suficiente a tomada de
medidas institucionais. Do verdadeiro sucesso educativo depende, acima de tudo, da
vontade dos agentes implicados, professores, pais e também dos sujeitos. Cabe às
insútuições educaúvas criarem ambientes motivadores e agradáveis à aprendizagem.
Contudo, o toque de magia, está em conseguir coúecer o principal protagonista do
processo educativo: o aluno e conseguir despertar nele o verdadeiro estímulo, o querer
saber, a vontade de aprender.
1,2.O abandono escolar
A educação deve ser considerada como um direito fundamental, tal como a
Constituição Portuguesa estipula, nos aftigos n"'73 e n"74", "(...) todos têm direito à
educaçõo e à cultura(...)todos têm direito à igualdade de oportunidade de acesso e
êxito escolar". A I*i de Bases do Sistema Educativo (Iri n" 46186, de 14 de Outubro
de 1986) vem confirmar também finalidade no seu aÍigo 3", quando atribui ao Estado a
responsabilidade, no cumprimento desse direito; "de promover a democratização do
ensino, garantindo o direito a urna justa e efectiva igualdade de oportunidndes no
acesso e sucesso escolares»» mns também tendo em conta que o "sistema educativo
responde às necessidades resultantes da realidade social (...)" (aÍt.3", n" 2 e 4).
Noutro artigo ainda, o 6", nos números I e 4 respectivamente, aI*i de Bases refere-
se à universalidadç e à gratuiúdade, bem como à duração do Ensino Básico: "O ensino
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básico universal, obrigatório, e gratuito tem a duração de nove anos" e "a
obrigatoriedade do ensino básico termina aos l5 anos de ida.de".
O conceito de ensino básico é um conceito convencional e estabelecido segundo
critérios variáveis e evolutivos ao longo do tempo e é relativo segundo o quadro de
referência a que se reporta.
Por cumprimento da escolaridade obrigatíia, deve entender-se a finalização, com
êxito, dos nove anos do ensino básico. Contudo, a legislação escolar considera a idade
de quinze anos como o limite da escolaridade básica obrigatória porque, desde a sua
entrada na escola, com seis anos de idade, se a criança não tiver nenhuma reprovação ao
longo do seu percurso escolar, concluirá o 9" ano com quinze anos. Ora, este limite
etário não corresponde de facto, na maior parte das vezes, à conclusão, com êxito, dos
nove anos de escolaridade que constituem a escolaridade básica obrigatória. Assim,
quando uma criança tem quinze anos, mas sem que tenha concluído o 9o ano, podemos
considerar que a escolaridade obrigatória não se observou, assumindo que, se não se
efectivou a matrícula, o jovem passa a estar em abandono escolar pois, de acordo com
Benavente et al (1994:25) o conceito de abandono escolar "(...) signift.ca que um aluno
deixa a escola sem concluir o grau de ensino frequentado (..,)."
Poderemos considerar o abandono escolar como sendo a desistência ou a saída da
escola sem que o aluno tenha concluído a escolaridade obrigatória com sucesso, isto é,
no caso português, sem ter obtido a titularidade do 9" ano, independentemente de ter ou
não 15 anos de idade.
O fenómeno do abandono escolar só muito recentemente foi considerado como um
fenómeno preocupante, Íluer pela sua extensão, quer pelas repercussões que se
reflectirão na vida dos indivíduos e das sociedades.
A partir dos anos oitenta do séc.XX, a atenção dada ao estudo do fenómeno do
abandono escolar redobra, tendo-se consciência que as consequências serão bem mais
graves, quanto mais precoce for esse abandono.
Alguns estudos (Benavente et al 1994) procurÍram saber o que é que se passava, a
montante do insucesso escolar, com vista a poder chegar a um despiste precoce dos
potenciais abandonos, esclarecendo as causas internas e profundas (ligadas ao
indivíduo) e as causas externas (ligadas à escola, ao meio, etc.) de tal situação. Neste
contexto, produziram-se instrumentos com a finalidade de identificar os estudantes em
risco que necessitassem de meios de intervenção oportuna. Procurou-se que os dados
estatísticos informassem sobre o número de alunos que abandonavam a escola e,
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simultaneamente, as características de quem a abandonava no sentido de traçar um
plano de actuação realmente adequado e operativo.
Segundo Benavente et al (1994), com vista à prevenção, podemos traçar o perfil do
aluno que sai da escola sem concluir a escolaridade básica, como sendo um aluno que às
vezes apresenta dificuldades de aprendizagem, talvez consequência de uma subnutrição
profunda, tendo por isso insucessos repetidos durante a sua escolaridade. O tipo de
aluno a que nos referimos, de uma maneira geral, apresenta um rendimento escolar
fraco e resiste de forma verbal e não verbal às indicações dos professores bem como à
realízaçío das tarefas propostas. O tipo de aluno que estamos a descrever, aceita mal o
quotidiano escolar, relaciona-se deficientemente com os professores por quem sente
distanciamento, antipatia e ate inimizade, colocando a sua autoridade sempre em causa,
resistindo-lhes continuamente, travando com eles uma luta de poder, este aluno
geralmente não tem auto-estima nem confiança em si próprio, tem dificuldade de
concentração no seu trabalho e veicula perspectivas de fracasso já que os problemas
escolares com que se depara são recorrentes. Nesta conformidade, a indisciplina
exterioriza-se de forma hostil e a violência contra os mais fracos, manifesta-se,
frequentemente. Em face destes sentimentos, normalmente toma atitudes de defesa,
através da fuga à situação frustrante, abandonando o sistema escolar.
Podemos assim deseúar o perfil do aluno em risco como sendo o que possui "rzla
atraso escolar importante, ausência de ambições escolares, ausência de interesse pela
escola, pelas matérias e pelas aulas e ambições quanto ao rrutndo do trabalho(...) este
tipo de aluno é em geral mais velho que os colegas do mesmo grau de ensino, não
parece ser apoia.do pela família, vive num meio familiar intelectualmente desfavorecido
e tem um rendimento escolar insuficiente". (Benavente et al,l994.,29)
O abandono escolar é, portanto, resultado da conjugação de múltiplos factores, na
realidade e de acordo com a investigação realizada em Portugal, o abandono escolar,
está efectivamente relacionado com situações concretas de pobrcza (Azevedo, 2002a)
verificando-se que o rendimento das famflias, onde o fenómeno acontece, se situa
abaixo do limiar de pobreza e a exclusão social é a característica das suas condições de
vida. No entanto, segundo Azevedo (2OO2), deve-se também ao número significativo de
insucessos repetidos a que estão normalmente subjacentes "dificuldades de integração
que contribuetn para a saída da escola e para a integração prematura, desfavorecida e
desqualificadano mercado de trabalho." .
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Todavia, na primeira metade do século XX, os jovens que abandonavam a escola
podiam vir a conseguir uma inserção social e profissional real. Actualmente, porém, tal
iáL não acontece e isso vem agravaÍ a situação, tornando-a verdadeiramente
problemática.
O abandono de que se fala, revelava a rejeição da escola por parte daqueles que, na
maioria das vezes, tinham sido excluídos por ela. Só que, agora eles são tarnbém
excluídos da maior parte dos progÍamas de formação profissional que exigem o nível
mínimo de escolaridade obrig atóia.
Num relatório europeu (Riviére, l99l), considera-se que as elevadas taxas de
abandono são um problema grave, económico, social e humanamente, já que a educação
está na base de um desenvolvimento sustentado e qualquer atraso em que os países
incorram, comprometem o futuro dos seus jovens, posteriores agentes de produção,
colocando esse país, numa situação deveras delicada.
As causas de abandono são "múltiplas, segundo os países, as regiões, o grau de
ensino, os contextos económicos, sociais e familiares. " @enavente,1994:27). A mesma
autora refere ainda, como algumas das razões apontadas pelos alunos para não
frequentarem a escola, as dificuldades económicas familiares e a intenção de ingressar
no mercado de trabalho; a distância casa/escola e inexistência de transportes
compatíveis; o desinteresse pelo prosseguimento dos estudos; a falta de conüções e
confiança na escola; a necessidade de ajudar ao sustento da família; o conhecimento da
inexistência de sanções paÍa o não cumprimento da escolaridade obrigatória. Outros
estudos referem ainda como motivos para o abandono prematuro da escolaridade: o
insucesso; a frustração pessoal dos alunos e também a quebra de expectativas das
famflias quanto ao investimento efectuado na educação e formação dos seus educandos
que não apresenta retorno garantido. Estes indicadores evidenciam clarafirente a íntima
relação entre os problemas do insucesso escolar e da tentativa de abandono precoce.
1.3.4Inter-relação entre o abandono e o insucesso escolares
Debruçamo-nos aqui sobre o insucesso e o abandono escolares, pois só
compreendendo os factores que estão na base destes fenómenos poderemos, com mais
exactidão, eliminá-los e prosseguir no sentido de uma verdadeira promoção do sucesso
educativo.
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O Insucesso e o Abandono Escolares constituem o tema central deste estudo, que
julgamos ser pertinente, pois, constituem um problema económico, social e institucional
da maioria dos países da União Europeia. Este facto é defendido por numerosos autores
de que é exemplo Riviêre (1991). Na realidade, todo o atraso em que um país incorra no
desenvolvimento dos conhecimentos dos jovens, futuros agentes de produção, coloca
esse país numa situação muito delicada relativamente aos seus directos concorrentes.
O abandono escolar, os atrasos e a repetência reflectem a situação extrema de
desigualdade entre os que vivem curtos percursos escolares, fracassam e abandonam e
os que obtêm sucesso certificado e vivem longos percursos académicos, com as devidas
recompensas pessoais do saber. É neste contexto que, para Almerindo J. Afonso (1987),
o abandono escolar constitui um indicador que tradaz, com um grau de probabilidade
elevada, o insucesso do processo de socialização escolar e um insucesso educativo
global. Tarnbém A. Benavente et al, (1994) referenciam que " os alunos que
abandonam têm problemas corn a escola e foram já por ela abandonados, ern muitos
casos."
A mesma autora, com base, em L.W. Barber e M.C. McClenan (1987), referencia,
como possíveis causas de abandono, os factores de integração ou relacionais, como os
problemas com os professores e com os colegas, a falta de interesse, inadaptação à
escola e maus resultados ou problemas familiares, como as responsabilidades,
problemas financeiros ou falta de perspectivas em relação ao percurso escolar do aluno.
A falta de condições e a necessidade de ajudar ao sustento da famflia( Antunes, 1989),
são outros factores apontados com muita evidência.
Torna-se necessiário conhecer as diversas formas e razões que estão na base do
insucesso escolar que, de forma persistente, atinge cadavez mais a nossa sociedade.
Assegurar a protecção dos direitos dos menores, junto dos pais, dos encarregados de
educação, dos estabelecimentos de ensino e da opinião pública, em geral, náo é tarefa
fácil, nomeadamente no que toca ao cumprimento da escolaridade obrigatória.
O choque entre as experiências de vida dos jovens e o modelo organizacional de
escola, os saberes e a linguagem, é significaúvo originando, por vezes, situações que
contribuem para a. tomada de decisão de abandonar a escola. Esta situação agrava-se se
no núcleo familiar, a meta do prosseguimento de estudos ou da escolaridade obrigatória
náo faz parte dos objectivos.
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Conjuntamente com estes factores a atracção exercida pelo mercado de trabalho,
possui, por vezes, também um peso significativo nas decisões de abandono da
escolaridade obrigatória.
Acrescem ainda, a estes contributos, os factores que geram insucesso/abandono
escolar nos meios urbanos e que podem ser distintos dos factores que geram os mesmos
fenómenos nos meios rurais.
A população do meio rural tem vindo a decrescer, fundamentalmente devido às
migrações pÍua os grandes centros urbanos. Acresce a isto que, no próprio meio rural, se
tem observado um envelhecimento da população. Em muitos casos, tal factor constitui
um indicador de forte redução da população infantil em idade que devia frequentar a
escola. Por outro lado, o nosso país caracteiza-se por ter um mercado agrícola
alimentado pelo trabalho intensivo e por uma importante necessidade de mão-de-obra,
particularmente no interior norte e centro. Muitas vezes a população rural infantil
concilia a frequência escolar com as actividades agrícolas.
As famílias rurais vivem perante um dilema: se, por um lado, estão conscientes que
o investimento escolar é o único meio que vai permitir às crianças ter um futuro
diferente do que elas tiveram, por outro lado e com vista a que esse investimento se
realize, o trabalho das crianças é fundamental para a sobrevivência de parte das
explorações agrícolas. Na maioria dos casos, a solução passa por conciliar a frequência
da escola com as actividades laborais. Esta situação reflecte-se no aproveitamento
destes alunos e na sua maioria em taxas muito elevadas de abandono escolar e de
reprovação.
Não devemos porém esquecer que, no mundo rural, a actividade agrícola é vista
pelas famflias como processo de educação e socialização. No entanto, a frequência
escolar, conciliada com as actividades laborais, desde muito cedo retira à criança o seu
tempo delazer. As crianças que se encontram nesta situação podem identificar o tempo
em que estão na escola com um tempo de lazer e de divertimento e não com espaço de
aprcndizagem e empenhamento, o que agÍava os problemas de insucesso. Devem ser
encontradas alternativas de educação e formação, interrogando a escola na sua
relatividade histórica, nos seus modos de organizaçáo e de acção contingentes mas
naturalizados.
A interligação entre o abandono e o insucesso escolares é pois abordada porque
estes dois temas andam intrinsecamente ligados. Se o insucesso é gerador de abandono,
a prevenção de um contribui inegavelmente para a prevenção do outro.
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II O COMBATE AO INSUCESSO E ABANDONO
L9
2.1.O Contexto nacional
Conscientes da verdadeira realidade e dos problemas que as crianças e os jovens
enfrenta:n no camiúo para o sucesso educativo, os governos dos vários países foram
elaborando suportes legais que protegessem as crianças e os jovens e lhes permitissem o
acesso, em terrnos de igualdade, à educação e ao sucesso educativo, bem como evitar a
sua inserção demasiado cedo no mundo do trabalho. São alguns desses suportes legais,
que referiremos já de seguida:
a) A Declaração Universal dos Direitos da Criança, defende no Princípio 7", que será
proporcionada à criança uma educaçáo capaz de promover a sua cultura geral e
capacita-la em condições gerais de igualdade de oportunidades, desenvolver as suas
aptidões, a sua capacidade de emitir juízo, o seu senso de responsabilidade moral e
social e a tornar-se um membro útil da sociedade.
b) A Declaração Universal dos Direitos do Homem proclama no seu artigo XXVI, o
direito à instrução gratuita nos graus elementares e fundamentais e a indicação de que a
instrução elementar será obrigatória.
c) A Carta Social Europeia Revista, aberta à assinatura dos Estados-Membros do
Conselho da Europa em Estrasburgo, em 3 de Maio de 1996 e assinada pela República
Portuguesa nessa data, no seu Artigo 7o, na alínea 3, proíbe que as crianças ainda
sujeitas a escolaridade obrigatória se empreguem em trabalhos que as privem do pleno
benefício dessa escolaridade.
d) A Constituição da República Portuguesa consagra no artigo 69", que as crianças
têm direito à protecção da Sociedade e do Estado, com vista ao seu desenvolvimento
integral, especialmente contra todas as formas de discriminação e de opressão e contra o
exercício abusivo na autoridade da família e nas demais instituições. A mesma
Constituição no Artigo 73", que todos têm direito à educação e à cultura. O Estado
promove a democratizaçáo da educação e as demais condições para que a educação,
realizada através da escola e de outros meios formativos, conhibua para a igualdade de
oportunidades, a superação das desigualdades económicas, sociais e culturais, o
desenvolvimento da personalidade e do espírito de tolerância, de compreensão mútua,
de solidariedade e de responsabilidade, paÍa o progrcsso social e para a participação
democrática na vida colectiva. O Artigo 74" consagra ainda que todos têm direito ao
ensino com garantia do direito à igualdade de oportunidades de acesso e êxito escolar.
20
e) A IÉi de Bases do Sistema Educativo, torna clara que é da especial
responsabilidade do estado promover a democratizaçáo do ensino, gaÍantiÍ o direito a
uma justa e efectiva igualdade de oportunidades, no acesso e sucesso escolares.
O final da década de 60 marca as primeiras tentativas de Portugal romper o
isolamento internacional, aumentando o gtau de escolaridade e dessa forma, tentar
aproximar-se dos indicadores estatísticos dos restantes países da OCDE.
Os primeiros estudos sobre as desigualdades surgem no Gabinete de Investigações
sociais e centram-se em particular no ensino superior.
Em 1966, Emile Planchard, a partir dos Estudos Pedagógicos e Psicológicos da
Universidade de Coimbra e Rui Grácio, a partir do Centro de Investigação Pedagôgica
da Fundação Calouste Gulbenkian, publicam estudos de nattreza disúnta que reflectem
preocupações com a estrutura educativa e a democratizaçío do ensino.
Visava-se aumentar o nível educacional dos portugueses, tal como refere Sil (2004:
39) * A década de 1970 será profícufl, não só em termos de legislação, como na
implementação de medidas educativas fundamentais para o sistema educativo
português, pois com a revisdo da constituição em 1971, o Estado procurará assegurar
a todos os ci.dadãos o acesso aos vá.rios graus de ensino, estabelecendo que o ensino
bdsico serd obrigatório. "
A Reforma de Veiga Simão veio, a partir dos anos 70, lançar as bases para uma
escolaridade obrigatória consolidada numa perspectiva humanista.
A partir do 25 de Abril de 1974 com a aprovação da constituição de 1976, para
Stoer (1982: 42) " (...) as mossas populares foram tomando gradualrnente a seu cargo
a democratização do ensino em Portugal, criando através das forças políticas que as
representavam (...) e de acções desenvolvidas a nível local (...) formas de escolaridade
democrática que tiveram corno efeito estender e aprofundar as noções de democracia
contidas na Reforma Veiga Simão, iniciando também, por outro lado, carnpanhas de
educação de massas ern nome da igualdade de oportunidades educativas." Tarnbém a
partir desta altura se multiplicam os estudos em Educação, para o autor citado acima,
assiste-se a uma "sociologizaçáo" desses estudos.
A Constituição de 1976, atnbui ao Estado a responsabilidade de promover a
democratização da educação. O Estado tenta, garantir a todos os cidadãos, o direito ao
ensino e à igualdade de oportunidades na educação, bem como assegurar a todos o
ensino básico universal, obrigatório e gratuito.
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A partir da década de 70, começa a surgir a temática das desigualdades e são
divulgados estudos que incidem em vários graus de ensino. Nos anos 80, o mesmo tipo
de obras conúnua a aparecer. Contudo, segundo Benavente (1994:. 22), " Um,a
caractertsfica comuÍn a todos estes estudos é o seu carócter parcelnr, o que se deve, por
um lado, à inexistência de dados nacionais para o estudos das desigualda.des e, por
outro, à dificuldade de prosseguir linhas de pesquisa nurna comunidade cientffica
recente, sem centros de investigação constituídos e corn enorrnes tarefas na formação
de professores."
O tema que aparece abordado com mais frequência é o do insucesso escolar. A
maioria destes estudos constituem sínteses e análises bibliográÍicas de ârnbito local " Á
tuorta do handicap sociocultural e a abordagem sócioinstitucional estão presentes de
modo quase equivalente, nos escritos analisados. Alguns trabalhos revelam
contra"dições entre o discurso (sócioinstitucional) e a metodologia de trabalho e
conclusões prospectivas (quando existem): a um discurso crtfico sobre a escola segue-
se muitas vezes uma caracterização passiva do meio soci.al e propostas cl.aramente
numa perspectiva de handicap sociocultural(apoio compensatório individual aos
alunos). " ( Benavente, 1994 :22).
Paru a autora citada, outros trabalhos assumem abordagens de tal modo específicas e
circunscritas que não referem a questão sócio - institucional. A maioria dos trabalhos
com pesquisa de terreno são essencialmente descritivos, só as sínteses bibliográficas e
as reflexões ultrapassam este nível, também paÍa a autora as publicações dos anos 80 e
90 não oferecem grande sonoridade ao tema das desigualdades e nelas se podia observar
o carácter parcelar do estudo das desigualdades.
Por esta altura, verifica-se um enorÍne aumento do número de publicações com
abordagens pluridisciplinares, procurando agregar contributos distintos em torno do
mesmo objecto ou cruzando áreas e estabelecendo diálogo entre diferentes campos
temáticos do interior de uma disciplina.
No início dos anos noventa, do séc. XX a Antropologia entra em diálogo com a
Sociologia e com a Pedagogia e interessa-se pela << construção social do insucesso
escolar » incidindo sobre as rupturas entre os meios rurais e a escola. Aqui, destacam-se
as obras de Raul lturra em 1990 .
Segundo Ana Benavente (1994: 24), Rui Grácio, num balanço realizado entre 1974
e 1978, enumera a alteração dos conteúdos de aprendizagem, a dignificação do estatuto
dos professores, a gestão democrática dos estabelecimentos de ensino e as formas mais
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autónomas de aprendizagem como elementos capazes de romper o isolamento do
sistema de ensino e de o levar a cooperar na democratizaçáo da formação social e
legitimação das desigualdades sociais e regionais, acabando por interrogar a própria
democracia dez anos depois, após a tomada de medidas de contençáo, para Benavente
(1974: 25), "Sucederam-se projectos e estruturas, ( Centros de Apoio Pedagógico,
Unidades de Orientação e de Apoio Educativo, Projectos de Escolas ern hnas
Degradadas, etc., etc. ) que foram desaparecendo sem qunlquer razão explicita e sem
qualquer avaliação.".
Em 1986, após a aprovação da lri de Bases do Sistema Educativol, inicia-se uma
nova fase do sistema. Com esta lei deparamo-nos com novos pressupostos como a
universalidade, a obrigatoriedade e a gratuitidade, por um período escolar de nove anos,
bem como o direito à educação e à democratizaçáo do ensino.
A grande inovação da tri de Bases do Sistema Educativo consistiu na reorganizaçáo
do sistema, através da sua subdivisão em educação pré-escolar, escolar e extra-escolar,
tendo passado a educação escolar a compreender os ensinos básico, secundário e
superior. A escola passa a ser entendida como uma comunidade educativa, inserida num
sistema de relações com os pais, os encarregados de comunicação, os órgãos de poder
local e a comunidade envolvente, onde a avaliação dos alunos adquiriu o estatuto
integrador da pr âtica educativa.
A partir da publicação da [ri n." 46186 (Lei de Bases do Sistema Educativo),
intensificou-se o combate ao insucesso e ao abandono escolares, através da aplicação de
medidas e de programas educativos, é jiustamente depois de 1986, que o insucesso
escolnr ad.quire o estatuto de problema educativo e social, quando a suÍt consequência
principal, o abandono escolar ftcou à vista das famílias e do país 
2.Passamos a indicar
algumas das medidas fundamentais que foram tomadas para o combate ao insucesso e
abandono escolares:
. No ano de 1987, foi criado o Programa Interministerial de Promoção do
Sucesso Educativo (PIPSE), que assumiu como tarefa prioritrária o combate ao
insucesso escolar, com especial relevo para os ciclos iniciais de escolaridade básica,
particularmente nos meios sócio-culturais desfavorecidos onde os fenómenos de
repetência e abandono atingiam os níveis mais elevados3. O programa anteriormente
1 Lei n.o 46t86 - t-ei de Bases do Sistema Educativo de 14 de Outubro de 1986.
'Maria de Lurdes Rodrigues iz Boletim dos Professores n"15, de Abril de2}Og,Ministério da Educação
3 Segundo o Relatório do Plano Nacional de Prevenção do Abandono Escolar, de Março de2004.
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mencionado, constituiu um instrumento privilegiado de concretização da reforma
educativa, procurava a renovação da relação ensino-aprendizagem, a preparação dos
pais e encarregados de educação, professores, autarcas e representantes dos interesses
sociais, económicos e culturais da região, pÍlrâ a assunção de novos papéis, no âmbito
da gestão escolar, a integração da actividade educativa, escolar, pré-escolar e extra-
escolar na base territorial do município. No ano de 1989, é publicado o Decreto-lri n."
43189, de 3 de Fevereiro, que estabelece o regime jurídico da autonomia da escola. Esta
legislação foi aplicada nas escolas oficiais dos 2." e 3." ciclos do Ensino Básico e nas do
Ensino Secundário. O mesmo diploma determina que a autonomia pedagogica se exerce
através de competências próprias nos domínios da organização e funcionamento
pedagógicos, designadamente da gestão de currículos, programas e actividades
educativas, da avaliação, da orientação e acompanhamento dos alunos, da gestão de
espaços e tempos escolares e da formação e gestão do pessoal docente.
Com a entrada em vigor da tri de Bases do Sistema Educativo (Iri n." 46186, de
14 de Outubro), que consagra a formação profissional com atribuição de qualificação,
dá-se o ressurgimento do Ensino Profissional, em 1989.
. O Ensino Profissional tinha como objectivos dar resposta às necessidades do país
- na linha das recomendações de organismos internacionais, nomeadamente da União
Europeia - em termos de formação de técnicos com qualificação profissional intermédia,
fundamentais para as exigências de desenvolvimento económico e social,
proporcionando ainda aos jovens, que terminassem, a escolaridade obrigatória, uma
variedade maior de escolhas quando iniciassem o Ensino Secundário. O Ensino
profissional regulado pelo Decreto-I-ei n." 26189, de 2l de Janeiro, visava fortalecer, em
modalidades alternativas às do sistema formal de ensino, os mecanismos de
aproximação entre a escola e o mundo do trabalho e contribuir para a realizaçáo
profissional e pessoal dos jovens, bem como a integração na vida activa. Este sistema
constitui-se como um subsistema de ensino em trajectória de consolidação, integrando-
se no Ensino Secundário, como modalidade de educação dirigida à qualificação
profissional inicial dos jovens (nível II e, sobretudo, nível rrD, concorrendo - as
formações de nível III - com outras modalidades que visam objectivos semelhantes
(CursosTecnológicos, Sistema de Aprendizagem - Formação em Alternância), mas
apresentando-se como um percurso distinto, assente numa dimensão técnica e prática da
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aptenüzagem e numa estrutura de módulos, preparando os jovens paÍa o exercício
profissional qualificado, numa perspectiva de Aprendiza5em ao Longo da Vida.
. Os Cursos ProÍissionais de nível III, organizados em três componentes de
formação: sócio-cultural científica e técnica ga.rantem àqueles que os concluem, a par
do diploma do Ensino Secundário, o respectivo certificado de qualificação profissional,
habilitando à entrada directa no mercado de trabalho como técnicos intermédios de nível
Itr. Poderão fazê-lo ainda como técnicos especializados de nível [V após a conclusão de
um Curso de Especializaçáo Tecnológica (CET). Ambas as possibilidades permitem,
reunidos os demais requisitos legais, o prosseguimento de estudos no Ensino Superior.
O Ensino Profissional consútui-se, assim, como uma alternativa também válida aos
cursos de carácter geral do Ensino Secundário. O aparecimento deste tipo de ensino,
bem como os ajustamentos de que foi objecto ao longo da sua existência, valorizaram
sempre mecanismos de aproximação entre os estabelecimentos de ensino e as mais
variadas instituições locais e regionais.
. Neste plano, embora a data de lançamento do sistema seja anterior a 1986, é de
mencionar o Sistema de Aprendizagem, criado em 1984 e regulamentado pelo
Decreto-lri n." 2O5196, de 25 de Outubro, que constitui um dispositivo de formação
profissional inicial em alternância, que progressivamente se foi aÍirmando como uma
via importante para assegurar a elevação dos níveis de escolaridade e qualificação
profissional da população (iovem) portuguesa, uma vez que pretende assegurar uma
certificação escolar (2." Ciclo do Ensino Básico, 3." Ciclo do Ensino Básico ou o Ensino
Secundário) e profissional (níveis I, II, III ou IV) para aqueles que concluem com
sucesso os percursos formativos.
O sistema de ensino que temos vindo a analisar tem vindo a assentar numa estrutura
técnica, organizativa e financeira apoiada pelos serviços centrais e regionais do IEFP,
apresentando, entre outras, as seguintes caracteísticas: - kocesso formativo
desenvolvido em alternância entre o centro de formação profissional e a entidade onde
se realiza a formação prática em contucto de trabalho; - Percursos formativos de
entrada e saída em função do perfil pessoal de cada jovem, designadamente em termos
das habilitações de acesso, podendo ir desde formações de nível I e que dão acesso ao
2." Ciclo do Ensino Básico, até formações de nível IV que podem inclusivamente ser
capitalizadas para efeitos de prosseguimento de estudos no Ensino Superior;
Orientação estratégica e acompanhamento do Sistema tutelado pela Comissão Nacional
de Aprendizagem (CNA) de composição tripartida, onde para além de estarem
representadas as confederações patronais e sindicais, estão representantes de diversos
ministérios que se relacionam com as questões da formação profissional e ainda
individualidades de reconhecido mérito.
O Sistema de Aprendizagem abrange mais de 25.000 jovens por ano (26.735 em
20[.2) em diversas áreas de formação, tendo sido registado um crescimento nos últimos
anos, nomeadamente a partir do lançamento do Plano Nacional de Emprego em 1998,
que previu como meta a duplicação do número de jovens neste Sistema de
Aprendizagem.
. 0 Ensino Recorrente, que constituiu uma modalidade de ensino, tiúa como
objectivo conduzir , à obtenção de um ciclo ou nível de ensino a que correspondesse a
atribuição de um diploma ou certificado, equivalente aos conferidos pelo ensino regular.
Foram objectivos do ensino recorrente, os seguintes :
- Íssegurar uma escolaridade de segunda oportunidade, aos que dela não usufruíram na
idade própria, aos que abandonaram precocemente o sistema educativo e aos que o
procurÍrm por razões de promoção cultural ou profissional;
- atenuar os desequilíbrios existentes enffe os diversos grupos etários, no que respeita
aos seus níveis educativos.
Esta modalidade de ensino, para os níveis Básico e Secundário, podia ser frequentada
pelos indivíduos a partir dos 15 ou 18 anos de idade, estando o acesso a qualquer dos
níveis condicionado à avaliação de diagnóstico ou à apresentação de certificado de
conclusão do nível precedente.
O Ensino Recorrente, pretendia responder à necessidade de obter mais qualificação
escolar e ou profissional, a todos aqueles que por um motivo ou por outro não lhes foi
possível concluir com sucesso a escolaridade desejada. A Escola e o sistema educativo
de pretenderam através desta medida favorecer o retorno ao sistema de ensino de uma
parte da população que o não frequentou na idade própria ou que o abandonou sem a
obtenção de uma certificação escolar.
O Ensino Recorrente estruturava-se da seguinte forma:
- Abrangia o Ensino Básico e o Ensino Secundário;
- No 1." ciclo do Ensino Básico, visava especialmente a eliminação do analfabetismo;
- Nos 2." e 3.o ciclos, os objectivos eram o prosseguimento de estudos ou o
desenvolvimento de algumas competências profissionais ;
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- A estrutura curricular do 1.o ciclo contemplava uma área única abrangendo os
seguintes domínios: Português, Matemática e Mundo Actual, num mínimo 150 horas
lectivas ou 60 dias;
- A estrutura curricular do 2." ciclo integrava as seguintes disciplinas: Português,
Matemática e língua estrangeira (Francês ou tnglês). As áreas "Homem e Ambiente" e
"Formação Complementar" fazem igualmente parte da estrutura curricular deste ciclo,
pressupondo a última o desenvolvimento de trabalho multidisciplinar. O plano
curricular teria a duração de um ano, prevendo-se ajustamentos de acordo com as
necessidades dos alunos;
- A estrutura curicular do 3.o ciclo, organizada no sistema de unidades capitalizáveis,
tinha duas componentes: a formação geral e a átrea de opção. A componente formação
geral constituída por: Português, Matemática, língua estrangeira (Francês ou Inglês),
Ciências do Ambiente, Ciências Sociais e Formação Cívica. A componente opcional
permitia a escolha entre Tecnologias, Actividades Económicas ou Artes Visuais. O
programa de cada disciplina ou área disciplinar é constituído por uma sequência de
unidades, com conteúdos, objectivos, avaliação e certificação próprias. A duração média
do curso é de três anos, dependendo contudo do ritmo de aprendizagem de cada aluno.
Para os l.o,2.o e 3.o ciclos do Ensino Básico Recorrente podem ser organizados
currículos alternativos, para grupos específicos da população, que incluirão
componentes de formação geral e de formação técnica. A metodologia adoptada no
Ensino Recorrente visa apoiar a autoformação do aluno, através do esclarecimento de
dúvidas suscitadas pela utilização de guias de aprendizagem. da negociação de
estratégias individuais de aprendizagem e avaliação, bem como da indicação de
materiais de consulta complementares ou alternativos.
. No ano de 1991, foram criados os Serviços de Psicologia e Orientação (SPO) que
tinham como objectivos assegurar o acompanhamento psicológico dos alunos ao longo
do processo educativo e apoiar o desenvolvimento do sistema de relações interpessoais
na Escola e entre esta e a comunidade.
. Em 1991, através do Despacho Conjunto n."48/SEAN{/SERE/91,de20 de Abril,
é criado o Ensino Básico Mediatizado, sucedendo ao Ciclo Preparatório TV, mais
conhecido por Telescola, que tinha sido implementado pela Portaria n." 23 529, de 9 de
Agosto de 1968.
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A Resolução do Conselho de Ministros n." 29191e de acordo com as recomendações
da Conferência Mundial sobre Educação para Todos em Março de 19904, veio instituir
um progÍama interdepartamental cujo objectivo era mobilizar vontades e rentabilizar
recursos pÍra o efectivo cumprimento da escolaridade de 9 e 12 anos, criando uma
cultura de escolarizaçáo prolongada e qualificante, propiciadora em décadas vindouras
da formação de cidadãos melhor dotados paÍa enfrentar, com competência,
responsabilidade e civismo, os desafios postos pelas sociedades modernas.
. Em 1992, de acordo com o mesmo relatório, O Programa Educação Para Todos
(PEPT) foi concretizado em duas etapas complementares. A primeir4 centrada no
cumprimento da escolaridade obrigatória de nove anos, até ao ano lectivo de 1994-t995.
A segunda, orientada para o acesso e frequência generalizados de ensino ou formação
de nível secundário ou equivalentes, até ao ano lectivo de 1999-200[..
. Em 1992, o Despacho Normativo n." 98-A/92, de 2O de Junho, relativo à
avaliação dos alunos do Ensino Básico, enuncia como medidas de apoio e
complementos educativos a possibilidade das mesmas assumirem uma, ou várias, das
formas seguintes:
- Programa específico elaborado pelo professor da turma, no 1." ciclo, da área
disciplinar, no 2." ciclo, e de disciplina, no 3." ciclo;
- Programa interdisciplinar ou transdisciplinar, nos 2." e 3." Ciclos, proposto e
coordenado pelo coordenador de ano dos directores de turma, ou pelo
coordenador
dos directores de turma, e realizado por uma equipa integrada pelos
professores das
diversas disciplinas envolvidas;
- Programas alternativos, podendo incluir a constituição de grupos de nível,
propostos pelo conselho pedagógico e aprovados pelo conselho de escola ou
área escolar.
a Ainda segundo o Relatório do Plano Nacional de Prevenção do Abandono Escolar, de Março de?-OC/,.
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. Com a publicação do Despacho n." ll3lMBlg3, aparecem os Sistemas 
. 
de
Incentivos à Qualidade da Educação que visam apoiar as escolas mais carenciadas
através de projectos educativos e pedagógicos de modo a garantir a igualdade de
oportunidades. Os programas Minerva, Nónio Século XXI e InGrnet nas Escolas
introduzira:n as novas tecnologias de informação e comunicação no sistema de ensino e
desenvolveram a ligação à Internet nas escolas dos 2." e 3." ciclos.
. Através do o Despacho I47-BlMEl96 em 1996, são criados, os T.E.I.P
(Territrórios Educativos de Intervenção Prioritária). Ainda que de forma
er'.perimental, foram inicialmente distribuídos pelas cinco Direcções Regionais de
Educação, os 34 territórios, então definidos e foram concebidos como espaços
comunitários para o desenvolvimento cultural de populações social e economicamente
carenciadas, numa perspectiva de educação permanente. Para a concretização desta
iniciativa, determinou-se :
- um reforço de meios pa"ra promover a qualidade da acção educativa e o
sucesso e acesso em áreas carenciadas;
- a articulação dos estabelecimentos de ensino de níveis diferentes;
- a interacção com o meio envolvente;
- a gestão integrada de recursos.
Os TEIP, constituem-se como uma medida de política educativa que prescreve uma
intervenção num determinado espaço geográfico, administrativo e social de combate aos
problemas de exclusão social e exclusão escolar, que supõe uma política de
discriminação positiva, valorizando-se o papel dos actores locais e o estabelecimento de
parcerias enquanto contributo paÍa a criação de condições de igualdade de
oportunidades. Neste processo, e num contexto de territoriúnaçáo das políticas
educativas, o projecto educativo torna-se central, prevendo-se que assuma esse carácter
territorializado de promoção e articulação de medidas locais capazes de contribuírem
para a diminuição das desigualdades.
. Em 1996 a Secretaria de Estado da Educação e Inovação (SEED introduz, através
do Despacho n." 22|SEEV96, a criação dos Currículos Alternativos, cujo objectivo era
dar aos estabelecimentos de ensino a possibilidade de desenvolver pedagogias
diferenciadas adequando a estratégia pedagógica às necessidades de cada aluno ou
grupo de alunos. Os Curúculos Alternativos eram destinados aos alunos que
apresentavam insucesso escolar repetido, problemas de integração na comunidade
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escolar, risco de abandono da escolaridade básica e dificuldades condicionantes da
aprendizagem.
No ano de 1997, entra em vigor a rede única e integrada de educação pré-escolar
que previa a progressão da gratuitidade da componente educaúva dos três aos cinco
anos. Com o reforço dos apoios sócio-educativos pretendia-se, igualmente, asseguraÍ
que nenhuma criança fosse privada de educação pré-escolar por razões económicas e
sociais 5.
. O hograma de Integração de Jovens na Vida Activa (PIJVL) é criado em
1999, pela Resolução do Conselho de Ministros (RCM) n." 44197 . Este programa, fruto
de uma responsabilizaçáo conjunta do Ministério da Educação, do Ministério para a
Qualificação e Emprego e da Secretaria de Estado da Juventude, centrava-se em tÉs
grandes áreas: a informação e orientação profissional; a educação e formação
profissional; e os apoios à inserção profissional e ao acesso ao emprego por parte dos
jovens.
Uma das medidas do PUVA consistiu na implementação de cursos de educação e
formação, com duração de um ano lectivo, com o objectivo de aumentar a oferta de
formação para jovens que não possuíam o 9" ano de escolaridade, assegurando uma
formação qualificante e a equivalência à escolaridade obrigatória.
. Os Cursos de Educação e Formação ProÍissional Inicial (CEFPI - 9.o Ano +1),
ao abrigo do Despacho Conjunto n." 123197 , de 7 de Julho, criaram condições para que
todos os jovens pudessem efectuar o cumprimento da escolaridade obrigatóia.
Dirigindo-se a jovens com 15 anos de idade (com frequência do 9." ano ou com o 9."
ano completo) e garantindo a possibilidade de uma formação profissional qualificante
para aqueles que não pretendam prosseguir de imediato os estudos. Co-financiados pela
Medida 3 - Acção 3.6 do PRODEP II, estes cursos eram de iniciativa das Escolas, no
âmbito da autonomia pedagógica, com possibilidade de parceria com outras entidades,
nomeadamente com os Centros de Formação Profissional do IEFP.
No ano de 1998, entra em vigor um novo regime de autonomia, administração e
gestão dos estabelecimentos da educação pré-escolar e dos ensinos básico e secundário,
na sequência da aprovação do Decreto-Iri n." I 15- A/98, de 4 de Maio. No que
respeita ao assunto em análise, este novo regrme de autonomia permite aos
estabelecimentos de ensino uma organizaçáo pedagógica flexível, com o objectivo de
5 De acordo com o Relatório do Plano Nacional de Prevenção do Abandono Escolar, de Março de2B4.
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poder encontrÍr novas formas de aprendizagem que permitissem aos alunos com mais
dificuldades obter o sucesso escolar.
. Em 1998, a Resolução do Conselho de Ministros n." 75198, de 2 de Julho, cria o
Plano para a Eliminação da Exploração do Trabalho Infantil ( PEETI)
apresentando-se este como uma estrutura de p§ecto de âmbito nacional, na
dependência directa do então Ministério do Trabatho e da Solidariedade. O PEETI tem
como objectivos prioritários a remediação de situações de trabalho infantil, incluindo
forrnas de exploração de menores, a remediação do abandono escolar precoce e da
inserção também precoce no mundo do trabalho.
Após alguns anos sobre a criação do PEETI, 6o fenómeno do trabalho infantil jánáo
possui a dimensão atingida em determinados momentos, embora as suas formas e
natüreza sejam variáveis, não sendo um fenómeno generalizado atodo o país, mas ainda
específico de algumas zonas. O abandono escolar tem sido associado em Portugal à
situação de exploração do trabalho infantil no entanto, actualmente surgem novos e
complexos factores, bem como novos contextos, assistindo-se a um declínio estrutural
das componentes tradicionais do fenómeno do abandono escolar e à eclosão de novas
situações de risco. Das viárias intervenções do PEETI, encontram-se algumas como o
PIEF (Programa Integrado de Educação e Formação - Despacho Conjunto n." 882199,
de 15 de Outubro) que integra um conjunto diversificado de medidas e acções
prioritárias orientadas paÍa a reinserção escolar, através da integração em percurso
escolar regular ou da construção de percursos alternativos, de educação ou fonnação. O
mesmo inclui actividades de educação extra-escolar, de ocupação e orientação
vocacional e de despoÍo escolar, promovidas, realizadas ou apoiadas pelos serviços e
organismos dos ministérios da Educação e da Segurança Social e do Trabalho.
Paru a execução dos PIEF, foram criadas estruturas de coordenação regionais, em
cada uma das áreas das direcções regionais de Educação (DRE), compostas por um
representante da Direcção Regional de Educação, um representante do IEFP, um
representante do PEETI e um representante do Centro Regional de Segurança Social.
E;m2003, o Despacho Conjunto 94812003, de 25 de Agosto de 2OO3, revê e reformula o
Programa Integrado de Educação e Formação (PIEF) integrando um conjunto
diversificado de medidas e acções orientadas paru a reinserção escolar, através de
integração no percurso escolar ou da construção de percursos alternativos, escolares ou
6 Segundo o Relatório do Plano Nacional de Prevenção do Abandono Escolar, de Março de2M.
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de educação e formação, concretizando-se o PIEF pela elaboração de um Plano de
Educação e Formação - PEF.
. No ano de 1999 através do Despacho n." L997L199, de 20 de Outubro)25,é
introduzido o Programa 15 - 18 inserido nas medidas de flexibilização das ofertas
curriculares, com vista ao cumprimento da escolaridade obrigatória, à integração dos
jovens no mundo do trabalho, e o acesso à educação e à formação.
. Em 2001, é criado através do Despacho Conjunto da Secretaria de Estado da
Educação e Secretaria de Estado do Trabalho e Formação n." 66512001, de 2l de Julho
o 10o Ano ProÍissionalizante com o objectivo principal de conferir uma qualificação
profissional de nível II aos jovens que concluíram com aproveitamento o 9." ano de
escolaridade sem a pretensão imediata de prosseguir estudos ou aos jovens que tendo
frequentado o Ensino Secundário, sem o concluir, procurem uma qualificação
profissional.
. Em z00l, é também criado o Secretariado Entrrcculturas através do Despacho
Normativo n." 5l200l, de I de Fevereiro na dependência do Ministro da Presidência e
do Ministro da Educação. Sucede ao Secretariado Coordenador dos Programas de
Educação Multicultural, de âmbito exclusivamente educativo, o qual tinha sido criado
em 1991. Apresenta como eixos prioritários: o incentivo à educação intercultural nas
escolas e comunidade e a promoção de políticas activas de combate à discriminação e
exclusão étnica e cultural.
. O Sistcma Nacional de Reconhecimento, Validação e CertiÍicação de
Competências - CRVCC é introduzido em 2001 pela Portaria n." 1082-N2001, de 5
de Setembro. O Sistema RVCC é co-financiado pelo Fundo Social Europeu (75Vo), por
repoÍe à Despesa Total elegível, através do PRODEP Itr - Medida 4 - Acção 4.L. -
Reconhecimento, Validação e Certificação de Coúecimentos e Competências
Adquiridas ao Longo da Vida. A criação e o desenvolvimento do Sistema RVCC
aparece para remediar os pelos baixos níveis de escolaridade da população portuguesa e
pelo facto duma parte significativa desta população exercer funções e responsabilidades,
sociais e profissionais, nas quais demonstra competências e conhecimentos muito para
além das que correspondem às suas certificações/qualificações.
O Sistema Nacional de RVCC apresenta como objectivos:
- Reduzir os défices de qualificação escolar e profissional;
- Contribuir para a eliminação da sub-certificação, através do recoúecimento pessoal,
social e oficial das competências adquiridas ao longo da vida e do reforço da educação e
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formação ao longo da vida. O Sistema RVCC destina-se às pessoas adultas, de todo o
território nacional e continental para maiores de 18 anos, sem a escolaridade básica de
4, 6 ou 9 anos e que pretendam elevar os seus níveis de certificação escolar e de
qualificação profissional e realizar percursos subsequentes de formação numa
perspecüva de aprendizagem ao longo da vida. O Sistema RVCC tem vindo a
concrettzar-se numa Rede de Centros de RVCC no território nacional (continental).
Esta Rede integra entidades públicas e privadas (escolas profissionais; associações
empresariais; escolas do INFTUR; escolas dos ensinos Básico e Secundário; centros de
formação profissional; associações de municípios; associações de desenvolvimento; e
outras instituições de educação-formação) devidamente acreditadas pela DGFV regional
ou nacional.
. No ano de 2001 , dá-se ainda a ciaçáo dos Cursos EFA @ducação e Formação
de Adultos) - Despachos Conjuntos n." 1083/2000, de20 de Novembro e n.o 6501200l,
de 2O de Julho. Esta oferta formativa é apoiada financeiramente pelo Programa
Operacional Emprego Formação e Desenvolvimento Social (POEFDS), através das
medidas nacionais e das medidas desconcentradas.
. No ano de 20O2, são criados os Cursos de Educação-Formação pelo Despacho
Conjunto n." 279DA02, de 12 de Março, do Ministérios da Educação e do Trabalho e da
Solidariedade com os seguintes objectivos:
- Assegurar uma oferta de educação e formação que perrnita adoptar medidas
para a obtenção, simultaneamente, de uma qualificação profissional de nível
I e tr e da certificação do 1.o,2." e 3." ciclos do Ensino Básico, contribuindo,
respecúvamente, para uma inserção qualificada no mercado de trabalho e
para o aumento dos níveis de escolaridade.
- Assegurar que todos os jovens até aos 18 anos de idade, quer se encontrem
ou não em situação de trabalho, possam frequentar percursos de educação
ou de formação que permitam a obtenção de níveis crescentes de
escolaridade ou de qualificação profissional, devidamente certificados.
. O Acordo sobre Política de Emprego, Mercado de Trabalho, Educação e Formação
(2001), celebrado pelo Governo e pelos parceiros sociais, prevê, no ponto 3., relativo à
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Formação Inicial e Transição para a Vida Activa, a introdução de uma Cláusula de
Formação nos contratos de trabalho dos menores com idade igual ou superior a 16
anos, que não possuam a escolaridade obrigatória nem qualificação profissional ou que,
possuindo a primeira não possuam a última, de forma a garantir-lhes a obtenção daquilo
que está em falta sem necessidade de saída do mercado de trabalho. Esta Medida
obrigou à revisão do artigo 122." do anterior Regime Jurídico do Contrato Individual de
Trabalho, aprovado pelo Decreto-I*i n.o 49408, de 24 de Novembro de 1969, que
estabeleceu o regime legal de admissão de menores ao trabalho, com a nova redacção
que the foi dada pelo Decreto-I*i n." 5A2AO2 de 15 de Março. Nos termos do disposto
no n.o 9 do citado artigo - que condiciona a admissão ao trabalho de menores que não
possuam a escolaridade obrigatória ou uma qualificação profissional - o Decreto
Regulamentar n.o l6l2W2, de 15 de Março, veio estabelecer as nonnas a aplicar na
formação dos menores que celebrem contrato de trabalho, tendo em vista a obtenção da
escolaridade obrigatória e/ou de uma qualificação profissional. Por outro lado, este
Decreto Regulamentar veio atribuir ao Instituto do Emprego e Formação Profissional
(IE,FP) um papel preponderante para a execução da Cláusula de Formação.
. A Resolução do Conselho de Ministros n"4l2Cíi1. de 9 de JaneiroT, cria nesta
altura o Programa Escolhas. Numa primeira fase de implementação, que decorreu
entre Janeiro 20O1 e Dezembro de 2@3, tratava-se de um Programa para a Prevenção
da Criminalidade e Inserção de Jovens dos bairros mais problemáticos dos Distritos de
Lisboa, Porto e Setúbal. Implementou, durante este período, 50 projectos, e abrangeu
6.712 destinatários. Os seus objectivos deste programa foram:
. Prevenção da criminalidade e inserção dos jovens dos bairros mais
vulneráveis dos distritos de Lisboa, Porto e Seúbal;
. A formação pessoal e social, escolar e profissional e parental dos jovens
. Dinamizar parcerias de serviços públicos e das comunidades dos bairros
seleccionados
. Contribuir para a articulação da actuação de todas as entidades e todas as
acções que trabalhem na inserção dos jovens
. Articular a sua acção com as comissões de protecção de menores e outras
parcerias existentes no local.
7 http ://www.programÍrescolhas.pt
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. A Estratégia Nacional para a Aprendizagem ao Longo da Vida é apresentada
na revisão do PNE de 2001 e evidencia a horizontalidade da aprendizagem ao longo da
vida face a um conjunto de políticas, entre as quais a de educação, a de formação, a da
sociedade de inforrnação e a de emprego.
A Estratégia Nacional para a Aprendizagem ao longo da vida tem como principais
prioridades: a melhoria da qualidade da educação básica; a expansão e diversificação da
formação inicial de jovens; a melhoria da qualificação e garantia da empregabilidade
dos adultos; e o lançamento de um sistema de credenciação de competências em
Tecnologias de Informação e Comunicação, para fins profissionais, em articulação com
Sistema Nacional de Certificação Profi ssional.
. O Plano Nacional de Acção para a Inclusão (PNAI), de iniciativa inter-
ministerial, constituído em 2001, com o objectivo principal de promover a inclusão de
todos os residentes, garantindo o acesso aos recursos, aos direitos e aos serviços, bem
como promover a igualdade de oportunidades de participação numa sociedade com
melhor qualidade e maior coesão é também digno de destaque. As respostas às
necessidades de inclusão social, como orientação política geral ou a partir de políúcas
sectoriais, não podem deixar de dirigir-se à criação de condições pÍIra melhorar o acesso
à aprendizagem, sobretudo por grupos específicos da população que continuam a
manifestar dificuldades nesse mesmo acesso.
Na vigência do XV Governo Constitucional, parte do ano de 20[12 e durante o ano
de 2003, foram aprovadas, ou estiveram em discussão, várias medidas com efeitos
directos e indirectos na promoção do sucesso e da permanência na Escola. Destas
destacam-se as seguintes medidas:
- al-ei Orgânica do Ministério da Educação (Decreto-Lei n." 20812N2, de 17 de
Outubro);
- a Alteração da revisão curricular do ensino brásico (Decreto-lri n." 20912N2, de
17 de Outubro);
- a l-ei do Sistema de Avaliação da Educação e do Ensino não Superior (Lei n."
3L12002, de2O de Dezembro);
- o enquadramento legal dos Conselhos Municipais de Educação e Car:ta
Educativa (decreto-lein." 71200.3, de 15 de Janeiro);
- o processo de revisão curricular da oferta educativa de nível secundário
(aprovada em reunião do Conselho de Ministros, de 7 de Janeiro de2OO4);
- a Proposta de tri de Bases da Educação - PPL n." 74lV;
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o Empréstimo de manuais escolares a alunos carenciados @espacho n."
t3224t2W3);
o Ante-projecto de Decreto-Iri para a Educação Especial e Apoio Sócio-
Educativo.
. No âmbito do Ministério da Segurança Social e do Trabalho, em alguns casos
também em parceria, enunciam-se: o Programa Vida-Emprego, que responde, pela
formação e pelo emprego, à reinserção social e profissional de toxicodependentess; o
Programa Portugal Acolhee, destinado ao acolhimento e inserção sócio profissional de
Imigrantes (enfatiza acções de aprendizagem da Língua Portuguesa). O Programa
Portugal Acolhe, r,isa facultar à população imigrante, residente em Portugal, que
comprove não possuir nacionalidade portuguesa e que apresente uma situação,
devidamente, regularizada de estadia, permanência ou residência em Portugaú, o acesso
a um conjunto de conhecimentos indispensáveis a uma inserção de pleno direito na
sociedade portuguesa, promovendo a capacidade de expressão e compreensão da língua
portuguesa e o conhecimento dos direitos básicos de cidactania, entendidos como
componentes essenciais de um adequado prooesso de integpaçáo, através de um
conjunto de acções de formação em língua portuguesa, cidadania e português técnico.
. Na ligação Escola-Trabalho, será de mencionar ainda o Programa Nacional de
Educação para a Segurança e Saúde no Trabalho - o PNESST, programa que
promove o apoio a projectos de sensibilizaçío e formação da comunidade educativa
bem como a introdução e desenvolvimento de conteúdos de segurança e saúde no
trabalho nos currículos do sistema de ensino e de formação. Desde 1999, altura em que
surgiu na Região Centro do país o p§ecto-piloto, "Trabalho Seguro Melhor Futuro", o
PNESST tem vindo a apoiar formalmente projectos em Escolas do Ensino Básico e do
Ensino Secundiário. Outros Programas como os destinados à juventude, de apoio ao
associativismo juvenil, de estímulo ao voluntariado jovem, o Jogo da Cidadania, de
ocupação de tempos livres, o Férias em Movimento, os de intercâmbio e mobilidade de




jovens, os de formação de dirigentes associativos e os de esímulo ao empreendorismo
nos jovens, são também a destacar.
O desenvolvimento de medidas de estímulo das competências em Tecnologias de
Informação e Comunicação, do associativismo juvenil, do voluntariado juvenil, da
mobilidade e do intercâmbio e de experiências curtas de passagem pela realidade
empresarial (estágios de curta duração), são medidas com relevância para a promoção
da escolaridade e da qualificação.
Várias iniciativas com teor discriminativo para grupos sociais em situação concreta
ou em risco de abandono (delinquência; toxicodependência; imigração) são
fundamentais. Iniciativas específicas, centradas no trabalho infanül e na inserção
precoce no mercado de trabalho, com a expressão no terreno do PEETI, são tarnbém de
assinalar.
Também não devemos descurar a definição do envolvimento crescente das
autarquias locais da oferta educativa e formativa. O aumento dos níveis de qualificação
escolar e profissional da população portuguesa é uma forte exigência que decorre das
constantes mutações científicas e tecnológicas, da conínua transformação do quadro de
vida das populações, bem como danafixeza da própria sociedade do conhecimento que
a todos se impõe como uma sociedade de aprenüzagem.
. Uma outra medida não menos relevante e que já foi objecto de decisão da
Assembleia da República é, a perspectiva de uma escolaridade obrigatória de doze
anos, uma maior proximidade e articulação entre o Ministério da Educação e o
Ministério da Segurança Social e do Trabalho. São reveladores dessa orientação de
proximidade educação, formação e trabalho, a criação e a actividade da Direcção Geral
de Formação Vocacional, a regulamentação dos estágios dos Cursos Tecnológicos do
Ensino Secundiário e a constituição de Grupo de Trúalho Inter-Ministerial (ME^4SST)
paÍa a articulação da oferta educativa e formativa profissionalmente qualificante no
âmbito dos dois Ministériosro .
No quadro anteriormente descrito, os Ministérios da Educação e da Segurança Social
e do Trabalho têm vindo, articuladamente, a lançar iniciativas nas áreas da informação e
orientação escolar e profissional (e.g.: SERPRO - Encontros de Educação Formação),
bem como na átea da inserção profissional, e estendem a sua acção conjunta e
'0 ç7. nelatóio de Trabalho - Educação e Formaçã,o profissionalmente
qualifrcante para jovens - Reflexões sobre promoção da articulação MilMSSZ-Dezembro de 2003).
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conjugada no domínio de medidas de educação e formação como via privilegiada de
transição paraa vida activa.
. Medida também a pôr em prárticarr é estimular as escolas públicas, mormente as
Secundárias, a oferecer o ensino proÍissionalizante, pois trata-se de um ensino com
uma procura muito elevada.
Estes projectos devem ser operacionalizados através de itinerários escolares e de
formação diferenciados e diversificados, visando o acesso para todos a uma
escolaridade básica de nove anos, o sucesso de qualidade e o desenvolvimento de uma
cultura de escolaridade prolongada e qualificante. Todo este conjunto de medidas visa
atingir a igualdade de oportunidades de acesso e de sucesso, através da inclusão da
escola no meio local, recorrendo a parcerias.
. A Iniciativa Novas Oportunidades do Ministério da Educação e do Ministério
do Trabalho e da Solidariedade Social, apresentada publicamente no dia L4 de
Dezembro de 2005, define como um dos objectivos principais alargar o referencial
mínimo de formação ao I2." ano de escolaridade e cuja estratégia assenta em dois
pilares fundamentais:
. elevar a formação de base da população activa;
o tornar o ensino profissionalizante uma opção efectiva para os jovens.
As diferentes modalidades de educação e formação de jovens e adultos permitem
adquirir uma certificação escolar e/ou uma qualificação profissional, bem como o
prosseguimento de estudos de nível pós-secundário não superior ou o ensino superior.
A educação e formação de jovens e adultos compreende as seguintes modalidades:
õ
n
Sistema de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências
(RVCC) adquiridas ao longo da vida, por via formal, informal e não-formal,
permitindo aos alunos obter uma dupla certificação académica e profissional. A
formação adquirida permite o acesso a empregos mais qualificados e melhor
perspectiva de formação ao longo da vida. Este Sistema tem lugar nos Centros
Novas Oportunidades, disseminados por todo o país;
Cursos de Educação e Formação (CEF) para alunos a partir dos 15 anos;
1r Segundo o Relatório do Plano Nacional de Prevenção do Abandono Escolar, de Março de2C[4.
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. Cursos de Educação e Formação de Adultos (EFA) e Formações Modulares,
para alunos maiores de 18 anos;
. "Acções de curta duração S@bER +", para alunos maiores de 18 anos;
. Ensino recorrente do ensino básico e ensino secundário, pata alunos maiores de
15 ou maiores de 18 anos para o ensino básico e secundário, respectivamente;
. Sistema Nacional de Aprendizagem, da responsabilidade do Instituto de
Emprego e Formação Profissional, para jovens a paÍtir dos 15 anos.
. O Plano Nacional de Prevenção do Abandono Escolar, tarefa proposta pelos
Ministérios da Educação e da Segurança Social e do Trabalho consiste num documento
que impõe metas no combate ao insucesso escolar e na prevenção do abandono, Írssume
como objecúvo, reduzir para menos de metade as taxas de abandono escolar e de saída
precoce atéZ}lO,integram as suas propostas, quatro grandes categoriasl2:
l.Integrar na escola; apoiar o desenvolvimento e promover o sucesso,
relativamente a este ponto pretende-se:
. generulizar a educação pré-escolar de forma a abranger toda a população
em 2010
. melhorar a qualidade da acção social nas escolas, bem como diversas
condições, em articulação com as autaÍquias e outros serviços de ouúos
ministérios, nomeadamente relacionadas com a qualidade das instalações, a
alimentação, a saúde, e os transportes, tendo como pressupostos o
reordenamento da rede escolar e a generalização dos agrupamentos de
escolas;
. aperfeiçoar os mecanismos de informação sobre o aluno e de sinalização,
apoiar as situações de desfavorecimento social no acesso à escola melhorar
a articulação com a comissão de protecção de crianças e jovens, apoiar os
casos de maternidade infantil;
. criar a figura de um tutor escolar e reforçar os apoios em psicologia e em
serviço social;
" PNAPAF - Plano Nacional de Prevenção do Abandono Escolar
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. reforçar o combate à exploração do trabalho infantil;
. sinalizar e apoiar os alunos com dificuldades na Língua Portuguesa e a
Matemática, através da criação de programas específicos;
. reforçar a componente experimental e tecnológica nos diferentes níveis de
ensino;
. reordenar a rede de escolas do l" ciclo do ensino biásico, de forma a que em
cada sala de aula não funcione mais do que um registo anual;13
. potenciar a mobilidade dos alunos entre os diferentes tipos de oferta
educativo-forrnativa, bem como a diminuição da sobrecarga horária no
ensino secundário;
. criar e dinamizar um programa de apoio e financiamento a actividades
extra - curiculares - Depois das Aulns - a funcionar desde o 1" Ciclo do
Ensino Básico;
. reforçar o desporto escolar, apostando na sua vertente preventiva da saída
da escola e tronando-o oferta curricular e extra - curricular, nos diferentes
níveis de ensino;
. considerar uma área curicular autónoma de formação pessoal e social;
. criar o programa país na escola, até 2OO5, com o objectivo de reforçar a
participação destes na comunidade educativa;
. criar certificados parcelares de competência, nas áreas de TIC, para os
alunos que revelem insucesso no currículo geral, ao nível do 1" e 2" ciclo,
com o bjectivo de thes melhorar a auto - estima;
. identificar e divulgar anualmente, a partir do ano lectivo de 2O0/.|20[.5,
"boas práticas" escolares na prevenção e redução do abandono escolar e
das saídas precoces, bem como de iniciativas de promoção relativas à
Educação-Formação ;
'3 PEREBI1 - Programa Especial de Reordenamento da Rede de Escolas do 1" Ciclo do Ensino Básico.
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2. Atribuir um senúdo de utilidade e de vocação à escola, nesta segunda
categoriala, pretende-se:
. reforçar a articulação entre o ministério da Educaçío e o Ministério da
Segurança social e do trabalho;
. duplicar até,2010, o número de vagas para os alunos do Ensino Profissional
e Tecnológico de Nível Secundário;
. até 2006, constituir uma rede nacional (Rede EDUTEQ de 15 a 20 escolas
públicas de referência, identificadas por projectos inovadores de educação -
formação, integrando na sua oferta o novo Ensino Secundário completo, isto
é, os actuais 3.'Ciclo do Ensino Básico, o Secundário e o Pós - Secundário,
e aumentar a oferta educativo-formativa;
. até2006, aumentar a oferta de cursos profissionalmente qualificantes,
nomeadamente a partir dos 14 anos de idade;
. até 2006 pretendia-se criar 84 Centros de Recoúecimento Validação e
Certificação de Competências, até ao mesmo ano, implementar os
referenciais para o Ensino Secundário e ainda desenvolver uma campanha
de sensibilizaçáo para o retorno à Educação Formação dos jovens que
precocemente abandonaÍam a escola;
. promover até 2OO5, programas de orientação vocacional, sobretudo
dirigidos ao 3" ciclo;
. estabelecer até 2006, protocolos com diversos organismos, pÍlÍâ a
possibilidade de realização de visitas de estudo e de pequenos estágios de
observação de contextos de trabalho;
ra PNAPap
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3. Numa terceira categorials pretende-se valorizar socialmente a escola e a
escolaridade de doze anos, neste ponto pretende-se:
. Propor o desenvolvimento de campanhas de promoção da escolaridade de
12 anos, de valorização do ensino profissionalizante e da certificação de
competências escolares e profissionais dos adultos;
. definição de medidas que penalizem os pais/encarregados de educação pelo
incumprimento da obrigatoriedade da escolaridade dos seus educandos;
. pôr em prática campanha para evitar a contratação ilegal de menores não
qualificados;
. redefinir a regulamentação técnicada clausula de formação;
4. Numa quarta categoria pretende-se apoiar uma política de articulação
inter - ministerial, alargada global e local e de envolvimento paÍa a,
prevenção do abandono escolar:
. apoiar e integrar uma política global de articulação para a prevenção do
abandono escolar, aúavés da articulação entre diferentes ministérios e
incentivar o diálogo, a intervenção e o trabalho com outras instituições
facilitadoras do prolongamento da escolaridade.
. apoiar e integrar uma política local de articulação para a prevenção do
abandono escolar, nomeadamente através dos Conselhos Municipais de
Educação.
. reforçar no Plano Nacional de Emprego e o Plano Nacional de Acção para
a lnclusão (PNE e PNAI) os mecanismos de prevenção e de remediação do
abandono escolar, nas vertentes sociais;
ts id"*
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. propor a constituição duma Comissão Técnica Inter-Ministerial para uma
melhor definição das medidas contidas neste Plano, acompanhaÍnento e
avaliação intermédia com periodicidade anual e avaliação global da
implementação e do impacto no ano de
200716.
Diversas têm sido as medidas tomadas paÍa promover o sucesso escolar e a
prevenção do abandono. Neste esfudo, encontram-se apenas as que mais se salientaram.
No entanto, este combate prossegue, constituindo um dos principais desaÍios do actual
Ministério da Educação.
Segundo a Ministra da Educação, Maria de Lurdes Rodrigues (2009) numa
publicação recente do ME, o combate ao insucesso escolar desenrola-se em duas frentes.
A primeira l.ocaliza-se no inteior do sistema e a resposta passa por garantir a qualidode das
aprendizngens e reduzir assimetrias que impedem que todas as crianças tenham acesso aos
recursos humanos e pedagógicos de qualidade. Foi o objectivo que orientou o trabalho do
Ministério da Educação (ME), de que são exemplos recentes medilas como a formação
contínua de professores do 1." ciclo de Português e de Matemática; o Plano de Acção para a
Materruitica e o Plano Nacional de Lcitura; o reforço do estudo acompanhodo para os alunos
do trabalho das escolas e dos professores, dos sem'iços do 1.o e do 2.'ciclo: ou a realização de
provas de aferição universais (...) Uma segunda frente de combate ao insucesso escolar,
centra-se no apoio às famílias, de forma a reduzir o impacto que as desigualdades de recursos
económicos e eulturais tem na sua aprendizagern e o, melhorar o ambiente etn que cresceÍn as
crianças e os jovens.
Ainda segundo a mesma fontelT, as dificuldades de aprendizagem reveladas pelos
alunos devem ser identificadas o mais cedo possível no seu percurso escolar e alvo de
intervenção pedagógica imediata, assim como devem ser implementadas estratégias
pedagógicas alternativas. É necessário um trabalho mais diversificado, mais
individualizado e mais adaptado às necessidades dos estudantes, mais apoio para os
alunos em dificuldades e uma mobilização de recursos humanos, pedagógicos e
tecnológicos mais intensa. Uma mobilizaçáo da inovação e da criatividade pedagógica
das escolas e dos professores são instrumentos - chave paÍa a promoção do sucesso
escolar.
'6 i.dem
t7 Boletim dos Professores no15, Abril de 2ü)9, M.E.
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Partindo das ideias acima, o ME, decidiu conceder apoio a projectos de escola que
desenvolvam trabalho com os objectivos de melhorar os resultados e reduzir a retenção
e o abandono. Salientamos aqui dois desses projectos:
18-'"b'oi em lulho de 2002 que a Escoln Secwd,ária com 3." Ciclo Rainha
Santa Isabel, de Estremoç apresentou o Projecto Turma Mais à Direcção
Regional de Educação do Alentejo, que autorilou o seufuncionamento para
o 7." ano de escolarida.de, solicitando também o seu acompanhnmento e a
sua avaliação à [Jniversidade de Évora. A estratégia pedagógica da Turma
Mais assenta na constituição de uma turma sem alunos fíxos, que agrega
temporarimnente elementos provenientes das várias turmas do mesmo ano
de escolaridade, que vão circulando durante algumas sernanas (por regra,
cinco a seis vezes por ano lectivo). Nesta espécie de'turmn giratória', cada
grupo fica sujeito a um tempo de trabalho semelhante ao da sua turma de
origem, corn a mesrna carga horária e o mesmo professor por disciplina.
O programa Mais Sucesso, lançado às escolas em 2OO9, constitui um dos mais
recentes projectos para a melhoria dos resultados escolares, o ME lançou um programa
de apoio ao desenvolvimento de p§ectos de escola com a finalidade de que estas
atinjam melhores resultados escolares, no âmbito do ensino básico, o objectivo consiste
em reduzir as taxas de retenção e de elevar a qualidade e o nível de sucesso dos alunos,
as escolas candidatas a este progÍama devem apresentar um projecto de recuperação dos
resultados dos alunos. le
'8 idemreid"*
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IIr - os cuRsos DE EDUCAÇÃO E
FORMAÇÃO
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3.1.4 Origem dos Cursos de Educação e Formação
Com o objectivo de assegurar o cumprimento da escolaridade obrigatória e
combater a exclusão escolar, o artigo 11." do Decreto-l.ei n." 6l2Wl, de 18 de Janeiro,
criou, no sistema regular do ensino básico, a possibilidade de implementação de
percursos de diversificação curricular, competindo às escolas, no desenvolvimento da
sua autonomia e no âmbito do seu p§ecto educativo, conceber, propor e gerir essas
ofertas, devidamente enquadradas por despachos próprios.
Os Cursos de Educação e Formação (CEF), ao abrigo do Despacho Conjunto n."
27912002, de 12 de Março, respondem, assim, ao determinado no n." 3 do artigo 11." do
Decreto-l.ei n." 612001, de 18 de Janeiro, permitindo, aos alunos que os frequentam,
uma certificação escolar e uma qualificação profissional, bem como o prosseguimento
dos estudos ao nível secundiário de educação e possibilitando o Írcesso ao ensino
superior.
Passado o período inicial de aplicação do Despacho Conjunto n." 27912N2, este foi
revisto. Após a revisão o Despacho Conjunto n." 453t2N4, de 27 de Julho2o,
implementa e estabelece os princípios orientadores da organizaçio e da gestão do
currículo, bem como da avaliação e da certificaçáo das aprendizagens aplicáveis ao
percurso dos Cursos de Educação e de Formação, prevendo ainda a realaaçáo de
exames nacionais do 9." ano nas disciplinas de Língua Portuguesa e Matemática e do
12" ano, na disciplina de Português e em duas disciplinas da componente científica, para
prosseguimento de estudos.
Consideramos importante, no processo de desenvolvimento do nosso estudo,
proceder ao enquadramento legal da nossa investigação, dado que não encontramos na
pesquisa que realizamos, muitos estudos relacionados com os Cursos de Educação e
Formação, nomeadamente os que funcionam nas escolas públicas do Ministério da
Educação.
Para um conhecimento mais preciso do objecto do nosso estudo, pensámos que seria
opoÍtuno reúizar a análise do Despacho Conjunto n." 45312004, de 27 de Julho, que
regulamenta o funcionamento dos cursos de educação e formação.
D rectificado pela rectificaçáo n"167312N4 de7 de Setembro.
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O despacho conjunto, alvo da nossa análise, é formado por vinte e três artigos.
Contudo, só mencionaremos os mais relevantes paÍa a investigação em causa,
nomeadamente os que estiverem ligados à tipologia dos cursos tipo 2 (cursos com a
duração de dois anos, que conferem o 9o ano de escolaridade e uma qualificação
profissional de nível 2) que se encontram relacionados com arlraturezado nosso estudo.
Esta aniáüse não constitui uma análise pormenoizada de todos os capítulos, artigos e
pontos do Despacho Conjunto n" 45312004, mas apenas dos aspectos fundamentais
sobre o regulamento dos Cursos de Educação e Formação.
O Despacho Conjunto n." 45312N4, estabelece "em matéria de educação e fortnaçõo, medidas
que visem, de forma sistemática, a promoçõo do sucesso escolar, bem como a prevenção dos
diferentes tipos de abandono escolnr, designadamente o desqualificado. Estas medidas
assumem, ainda, um papel estratégico no quadro das políticas activas de emprego, enquoúo
meio privilegiado de promoçiio das condições de ernpregabilidade e de transição para a vida
activa dos indivíduos e de suporte à elevaçõo dos níveis de produtividade da econornia
portuguesa."
A opção por esta prioridade prende-se com a consciência dos desafios para Poúugal,
no quadro da União Europeia, resultantes das constantes mudanças tecnológicas e
científicas e das consequentes alterações sociais e profissionais e insere-se no quadro
das respostas nacionais aos objectivos definidos, entre outros, na Estratégia de Lisboa
e, nesse âmbito, também no Plano Nacional de Emprego. Neste sentido a legislação
determina o seguinte:
"Assim, e tendo presente o elevado número de jovens em situaçtia de abandono escolar e ern
transição para a vi.da activa, nomea.dam.e.nte dos que entram precocemente no merca.do de
trabalho com níveis insufi.cientes de formaçõo escolar e de qualificaçtÍo profissional,
importa garantir a concretização de respostas educativas e formativas, ind.o de encontro às
directrizes do PLano Nacional de Prevenção do Abandono Escol.ar.
Neste quadro, os Minisúrtos da Educação e da Segurança Social e do Trabalho têm vindo,
articuladamente, a lançar iniciativas nas áreas da orientaçõo escolar e profissional e da
inserção profissional, bem como no domínio das medidas de educação e formação, como
via pivilegiada de transição para a vila activa. " (Despacho Conjunto n." 45312004).
O Regulamento dos Cursos de Educação e Formação no Capítulo I, diz respeito às
Disposições gerais. Aqui no ponto I do Artigo 1.o, refere-se que o presente regulamento
define a otgar:jzação, desenvolvimento, avaliação e acompanhamento, bem como as
tipologias e respectivas matrizes curriculares dos cursos que se inscrevem no âmbito
dos percursos de educação e formação profissionalmente qualificantes.
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3.2. L quem se destinam os CEF
Os cursos são destinados, preferencialmente, a jovens com idade igual ou superior a
15 anos, em risco de abandono escolar ou que já abandonaram, antes da conclusão da
escolaridade de 12 anos, bem como àqueles que, após conclusão dos 12 anos de
escolaridade, pretendam adquirir uma qualificação profissional para ingresso no
mercado de emprego, assim como no ponto 2 do mesmo artigo refere quie"sem prejuízo
do disposto no número anterior, quando as situações o aconselhem, podeni ser
autorizada, pelo director regional de educação competente, a frequência dos cursos
previstos no Regulatnento a que se refere o n." I adequados aos respectivos níveis
etários, a jovens com idade inferior a l5 anos."
No ponto 3 do mesmo artigo, pode ler-se que "oJ jovens que concluam um dos
cursos previstos no presente Regulamento com tdade inferior à legalmente permitida
para ingresso no mercado de trabalho devem obrigatoriamente prosseguir estudos em
qualquer das ofertas disponibilizad.as no âmbito dos sistemas nacionais de educação ou
de formação."
No n" l, do artigo 2", do Capítulo I, vem referida a tipologia dos cursos e os seus
destinatários, encontrando-se, na alínea b), os cursos tipo 2, objecto de estudo da nossa
investigação, cuja descrição passamos a citar: "Os cursos de tipo 2, com a duração de
dois anos e conferindo o 9" ano de escolaridade e urna. qualificaçõo proftssional de
nível 2, destinam-se a jovens, em risco de abandono, que completaram o 6." ano de
escolaridade ou frequentaram, com ou sem aproveitamento, o 7" ano de escolaridade,
ou ainda àqueles quefrequentaram, sern aproveitamento, o 8" ano de escolaridade(...)"
3.3.Estrutura Curricular dos CEF
No Capítulo II, encontra-se expressa a organização curricular dos Cursos de
Educação e Formação.
O artigo 3o define a estrutura curricular destes cursos, contemplando as seguintes
componentes de formação:
. Componente de formação sócio-cultural;
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. Componente de formação científica;
. Componente de formação tecnológica;
. Componente de formação prática.
O ponto 2 do citado artigo 3" refere o seguinte:
"As componentes de formação súcio-cultural e científica são organizaàas tendo em contq
os referenciais e orientações curriculares definidos, para cada tipo de curso, pelo
Ministério da Educação (ME),
através da Direcção-Geral de Formação Vocacional (DGFV) e da DirecçiÍo-Geral de
Inovação e Desenvolvimento Curricular (DGIDC), visando a aquisição de competências no
âmbito das línguas, cultura e comunicaçtio, cidadania e sociedade e das difurentes ciências
aplicadas numa lógica transdisciplinar e transversal no que se refere às aprendizngens de
carácter instrumental e na abordagem aos temas relevantes para a formação pessoal,
social e profissional, em articulação com as coÍnponentes de formação tecnológica e de
formação prática."
O ponto 3 do artigo 3" faz alusão às componentes de formação sócio-cultural e
científica e salienta que estas se organizam por disciplinas ou domínios e visam, ainda,
o desenvolvimento pessoal, social e profissional dos jovens numa perspectiva de:
- desenvolvimento equilibrado e harmonioso dos jovens em formação;
- aproximação ao mundo do trabalho e da empresa;
- sensibilizaçáo às questões da cidadania e do ambiente e de aprofundamento das
questões de saúde, higiene e segurança no trabalho.
O ponto 4 do já, mencionado artigo 3o informa que a componente de formação
tecnológica se organiza-se por unidades ou módulos de formação, associados em
disciplinas ou domínios, em função das competências que definem a qualificação
profissional em vista, podendo ter por base os referenciais formativos, peÍfis e
conteúdos das ofertas formativas da DGFV, da DGIDC ou do Instituto do Emprego e
Formação Profissional (EFP), devendo ainda ter em conta a diversidade dos públicos e
contextos da presente oferta formativa.
A componente de formação prâtica, segundo o que se encontra estabelecido no
ponto 5, do artigo 3o do despacho conjunto n." 45312N4, deve ser estruturada num
plano individual de formação ou roteiro de actividades a desenvolver em contexto de
trabalho e assumir a forma de estágio, visando a aquisição e o desenvolvimento de
competências técnicas, relacionais, organizacionais e de gestão de carreira relevantes
paÍa a qualificação profissional a adquirir, paru a inserção no mundo do trabalho e para
a formação ao longo da vida.
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Ainda no ponto 6 do citado artigo 3" encontra-se expresso que os percursos de
educação e formação de nível de qualificaçáo 2 e 3 integram uma prova de avaliação
final (PAF), nos terrnos previstos no regulamento em questão.
Os referenciais curriculares relativamente às tipologias, matrizes curriculares, áreas
de competências, unidades, disciplinas ou domínios de formação, duração de referência,
níveis de certificação escolar e profissional, bem como os perfis dos destinatários dos
cuÍsos que se inscrevem nos percursos de educação e formação dos cursos de educação
e formação do tipo 2, sáo referidos no ponto 1 do artigo 4'do diploma em aniálise e são
os constantes dos quadros dos anexos I e tr do mesmo diploma .
A informação constante do quadro n" 1, do anexo I, diz respeito à tipologia dos
percursos, às condições de acesso e à certificação, no que se refere aos cursos de
educação e formação tipo 2, a interpretação que fazemos do quadro é a de que as
habilitações de acesso para integraÍ estes cursos devem ser o 6" ano de escolaridade, o
7" ano ou a frequência do 8" ano. Este percurso de formação tem a duração de dois anos
ou de 2109 horas, no final do curso é atribuída uma certificação escolar aos alunos, com
uma qualificação escolar de nível 2 e comequivalência ao nono ano de escolaridade.
Quanto à informação contida no quadro n" 2 do anexo I, relativa às áreas de
competência e disciplinas, domínios e unidades de formação, apurÍrmos que as
componentes de formação são as seguintes:




As iáreas de competências são:
. Línguas cultura e Comunicação;
. Cidadania e Sociedade;
. Ciências Aplicadas;
. Tecnologias específicas;
. Estágio em Contexto de Trabalho.
Como disciplinas/domínios/ unidades de formação temos:
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.Na Componente de forma@o Sócio - cultural:
Língua Portuguesa; Língua Estrangeira; Tecnologias de Informação e Comunicação;
Cidadania e Mundo Actual; Segurança e Saúde no Trabalho e Educação Física.
.Na Componente de formação CientÍfica:
.Matemática Aplicada e Disciplina Específica. 2.
.Na Componente Tecnológica:
.Unidades de qualificação do itinerário de qualificação associado.
No anexo II, na maffizcurricular dos cursos tipo Z,perfazendo um total de 2109 são
indicadas como horas totais de formação nas várias componentes as seguintes:
. Componente de formação sócio - cultural...... 780 horas
. Componente de formação científica...... .........333 horas
. Componente de formação tecnológica .....768 horas
. Componente de formação prática ...210 horas.
O capítulo Itr do Despacho Conjunto n." 453120M é relativo à gestão da carga horiária.
Esta é gerida de acordo com a informação exposta no artigo 4", variado a sua duração
diária, semanal ou anual, em função do modelo de organização e desenvolvimento da
formação adoptado, associado à rede de estabelecimentos de ensino tutelados pelo Me
ou pela rede de centros de gestão directa e participada do IEFP, de acordo com o
número um do artigo 5".
3.4. A equipa pedagógica dos CEF
No Capítulo fV, mais exactamente no artigo 7", do despacho conjunto n." 45312004,
encontram-se as directrizes relativas ao desenvolvimento dos cursos de educação e
formação. O citado despacho conjunto, no seu ponto l, refere que a organização dos
cursos é determinada pelas competências pessoais e técnicas exigíveis para acesso à
respectiva qualificação, tendo em conta as características e condições de ingresso dos
forrrandos. No ponto 2 do mesmo artigo, atesta que no desenvolvimento dos cursos de
educação e formação, na rede das escolas públicas, particulares e cooperativas e escolas
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profissionais e demais entidades formadoras tuteladas pelo ME, deverão ter-se em conta
os seguintes procedimentos, de acordo com o que se encontra estabelecido nas alíneas
a), b), c), d), e), f), g) e h do artigo 7o:
. O desenvolvimento de cada curso deve ser assegurado por uma equipa pedagógica,
coordenada pelo director de curso, que deve integrar ainda os professores das diversas
disciplinas, profissionais de orientação ou outros que intervêm na preparação e
concretização do mesmo;
. Compete à equipa pedagógica a organizaçáo, realização e avaliação do curso,
nomeadamente a articulação interdisciplinar, o apoio à acção técnico-pedagógica dos
docentes ou outros profissionais que a integram e o Írcompanhamento do percurso
formativo dos alunos, promovendo o sucesso educativo e, através de um plano de
transição para a vida activa, uma adequada transição paÍa o mercado de trabalho ou para
percursos subsequentes;
. Em situações justificadas, sempre que seja necessária uma aprofundada especialização
no ârnbito da actividade profissional para que o curso prepara, pode recorrer-se a
profissionais externos qualificados;
. A equipa técnico pedagógica, dispõe de um tempo de serviço semanal para
coordenação das actividades de ensino - aprendizagem.
. A coordenação técnico-pedagôgica dos cursos, a articulação entre as diferentes
componentes de formação, entre as diferentes disciplinas/domínios, bem como tudo o
que se relaciona com a preparação daprática em contexto de trabalho e com o plano de
transição para a vida activa, deve ser assegurada pelo director de curso.
. O director de curso, que não deverá ter sob sua responsabilidade mais de duas turmas.
. O número mínimo de alunos por tunna não deve ser inferior a 10 nem superior a 20.
. Em situações devidamente justificadas e sempre que estejam em causa a segurança e a
saúde de alunos e professores ou as condições físicas e materiais o justificarem, deve
considerar -se desdobrar as referidas turmas.
3.5. A componente prática dos CEF
Relativamente ao artigo 8", que se relaciona com a componente prática, no ponto l,
refere que a organização da formação prâtica em contexto de trabalho competirá à
entidade formadora, responsável pelo curso, que assegurarâ a sua programação, em
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função dos condicionalismos de cada situação e em estreita articulação com a entidade
enquadradora. No ponto 2 do mesmo artigo, menciona-se que as entidades
enquadradoras da componente de formação práttica serão objecto de avaliação da sua
capacidade técnica, em termos de recursos humanos e materiais, por paÍte da entidade
formadora responsável pelo curso. No ponto 3 do artigo 8", é salientado que "Ás
actividades a desenvolver pelo formando durante a formação prática em contexto real
de trabalho devem reger-se por um plano individual, consubstancia.do em protocolo
acordado entre a entidade formadora, o formando, e seu encarregado de educaçõo, no
caso de aquele ser tnenor de idade, e a entidade enquadradora do estáglo." No ponto 4,
é referido que O acompaúamento técnico - pedagógico e a avaliação do formando em
contexto de trabalho deverá ser assegurado pelo acompanhante de estágio, um de entre
os professores da turma, o coordenador de curso e com um tutor da entidade formadora.
O aspecto relacionado com a assiduidade, encontra-se mencionado no artigo 9" do
despacho conjunto n." 45312OO4. onde na alínea a) e b) do ponto 1, é referido que:"
Para efeitos da conclusão da formação em contexto escolnr com aproveitamento, deve
ser considerada a assiduidade do aluno, a qual não pode ser inferior a 90Vo da carga
horária total de cada disciplina ou domínio e para efeitos da conclusão da componente
de formação prática com aproveitamento, deve ser consi.derada a assiduidade do aluno,
a qual nõo pode ser inferior a 95%o da carga horária do estágio."
3.6. Locais de funcionamento dos CEF
No Capítulo V e no no I do artigo I1", encontra-se expresso que a attoização de
funcionamento dos cursos de educação e formação previstos no presente Regulamento
compete às direcções regionais de educação, relativamente aos cursos a desenvolver
pelos estabelecimentos de ensino ou por outras entidades tutelados pelo Ministério da
Educação. Também no ponto 1 artigo 12", do capítulo em referência, se encontra
referido que os cursos poderão ser desenvolvidos pelos estabelecimentos de ensino
tutelados pelo ME, por centros de formação profissional de gestão directa e de gestão
participada do IEFP, ou por outras entidades formadoras acreditadas, sempre que
possível em articulação com outras entidades da comunidade.
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3.7. Lavaliação nos CEF
O Capítulo VI é relativo à avaliação e certificação. No seu artigo 13", salienta-se que " 4
avaliação é contínua e reveste um carócter regula.dor, proporcionando tnn
reajustamento do processo ensino - aprendizagem e o estabelecimento de wn plano de
recuperaçõo que permita a apropriação pelos alunos/furmandos de métodos de estudo
e de trabalho e proporcione o desenvolvimento de atitudes e de capacidades que
favoreçam uma maior autonomia na realização das aprendizagens."
Neste aspecto, a avaliação tende a poder recuperaÍ os alunos durante o processo de
ensino - aprendizagem. Este aspecto é reforçado pelo facto de não haver lugar a
retenção do primeiro para o segundo ano do curso, dado que nos é fornecido pelo ponto
l, do artigo 14" do Capítulo VI, do despacho conjunto em análise esta informação.
O artigo 15" do Capítulo VI, refere-se à prova de avaliação final (PAF), esta prova
tem de ser realizada no final da componente de formação prâtica. Esta prova assume o
caúrcter de prova de desempenho profissional, conforme o que se encontra exposto no
ponto 1, deste artigo e consiste narealização, perante um júri, de um ou mais trabalhos
práticos, baseados nas actividades do perfil de competências visado, devendo avaliar os
conhecimentos e competências mais significativos.
O júri que preside a esta provq conforme o ponto 3 ,nas alíneas a), b), c), d) e E), do
citado artigo é de naturezaúpattida e é composto pelo: director de curso/coordenador
da acção, e ou representante da entidade certificadora, paÍa as profissões
regulamentadas; um professor/formador, preferencialmente o acompanhante do estágio;
um representante das associações empresariais ou das empresas de sectores afins ao
cuÍso; um representante das associações sindicais dos sectores de actividade afins ao
curso, que tem de representar as confederações sindicais com assento na Comissão
Permanente de Concertação Social; uma personalidade de recoúecido mérito na área
da formação profissional ou dos sectores de actividade afins ao curso.
O artigo 16" é relativo à conclusão do curso e no seu ponto 1 refere que para
conclusão, com aproveitamento, de um curso de tipo 1,2 e 3, os alunos/formandos terão
de obter uma classificação final igual ou superior a nível 3 em todas as componentes de
formação e na prova de avaliação final, nos cursos que a integram.
O último artigo sobre o qual recai a nossa análise é o artigo 18" do capítulo VI, que,
no seu ponto 1 refere que "Aos alunos/formandos que concluírem com aproveitamento
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os cursos previstos no presente Regulamento será certift.cada, consoanúe os casos, a
qualiftcaçõo profissional de nível l, 2 ou 3 e a conclusão do 6o, 9" ou 12" anos de
escolaridade, respectivatnente (... ) " .
Voltamos a salientar que, neste ponto do nosso estudo, a análise do despacho
conjunto n"45312O04, não se trata de uma análise ponnenorlzada mas de uma análise
que apenas foca os aspectos fundamentais do regulamento dos cursos de educação e
formação.
3.8. A responsabilidade da escola e dos professores
"Pensar a Educação e aformação, no interior português, é, nestas
circunstâncias e na actualid.ade, um exercício que, convocando-nos pala
uma reflexão mais global, nos posiciona perante novos desassossegos,
novas questões e novos desafios e, por isso mesmo, nos deve suscitar wna
nova matriz de pensamento que induza novas respostas e abra novas
avenidas de intervenção social e turrttorial."
(Nico,2008: 10)
O mundo em que vivemos, caracteizado por um desenvolvimento científico e
tecnológico crescente e pela globalização da informação, põe um conjunto de problemas
económicos, sociais e ambientais, que colocam acada cidadão a tarefa de enfrentar essa
complexidade. Os jovens deverão assim ser preparados para compreender e viver na
realidade envolvente, para gerir a informação ao seu dispor, para de uma forma,
consciente e responsável, desenvolverem as suas aptidões contribuindo para um mundo
melhor.
A escola tem, por sua vez, o dever de lhes abrir caminhos: os já conhecidos ou outros
novos. Tem, portanto, o difícil papel de thes proporcionaÍ percursos educativos de
acordo com os seus conhecimentos, capacidades, interesses e necessidades.
Para além da formação que a escola deve proporcionar aos alunos no sentido de os
integrar na sociedade como futuros cidadãos, coloca-se a hipótese de alguns
pretenderem mais cedo do que outros ingressarem no mundo do trabalho, com uma
formação sem colocarem de parte a ideia de continuarem a investir nos estudos. Por
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outro lado, também os pais têm vindo a reivindicar uma maior preparação dos filhos
para a vida activa e os empresários a reclamar uma maior qualificação de profissionais
para preencher a lacuna consequente do desaparecimento dos antigos cursos das escolas
comerciais e industriais. É, Ambém, neste contexto que se integram os cursos de
educação e formação (CED.
Os novos desafios que se colocam às sociedades modernas assentam, entre outros
factores de natureza social, na constatação do paradigma técnico, económico clássico
resultante das contradições dos sistemas taylorista e fordista e da consequente dicotomia
entre o mundo do saber e do fazer e na necessidade de ajustar padrões de
competitividade produtiva a uma melhoria generalizada da qualidade do emprego e da
vida.
Na realidade," No actual quadro socio-económico em que Portugal se encontra, o problema da
modernização de estruturas e a dinâmica de todo o tipo de agentes produtivos, coloca a
educação formação como uma dimensão central de andlise.
A educaçdo/furmação surge, neste conÍexto, à cabeça das preocupações de quem tern por
funçõo conceber model.os que, potenciando pontes fortes das práticas correntes, lhes dê um
impulso estratégico no sentido do futuro e da evolução. Sabendo como os sistemos de ensino
dificilmente acornpanham as evoluções sociológicas, tecnol.ógicas e económicas, cabe aqui
assinalar a relaçõo entre a educação e o mundo do trabalho, no perspectiva do
desenvolvimento de um perfil de competências adequado às necessidades suscitadas pelo
exercício da profissão. " (AAVV, 1999:39)
Se a educação e a formação permaneciam, até, hâ algum tempo atrás, como conceitos
estanque, a necessidade do ensino se tornar mais abrangente e respondente a novos desafios,
altera a posição destes conceitos.
Assim "É, nessa linha que os tradicionais conceitos de educação e formaçõo tendem a
interpenetrar-se, esbatendo a tronteira que os separava e que residia, fundarnentalmcnte na
orientação dasfinalidades de cada um
dos percursos a ele associados. Enquanto que o pimeiro parecia existir por si próprio,
legitimado no direito dos indivíduos a um conjunto de acções e de influências capazes de lhes
desenvolver aptidões intelecnais e sociais, o segundo visava fundamentalmente a obtenção de
competêncins pronta.s a ser exercidas no mundo do trabalho."(ibidem39).
O que se pretende é promover uma rearticulação entre a educação e a formação, o que
remete para um deslocamento de algumas das finalidades e fronteiras tradicionais entre
os dois sistemas. Este processo consiste num movimento de aproximação insútucional e
funcional que altera as lógicas dominantes em qualquer dos sistemas, provocando
também modificações. Podemos até falar de um conjunto de aquisição de competências
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mais alargado relativamente ao papel e ao perfil dos professores que ultrapassam, em
grande medida, a sua única função de tradicionais professores paÍa passaÍem a abranger
competências de formadores.
Todo este processo conduz a uma necessidade de readaptação da escola e dos seus
professores. No campo dos actores, é sempre possível encontraÍ professores que estão
dispostos arcalizar um novo desafio como educadores e formadores e que consideram a
formação que dão nos cursos como um enriquecimento pessoal e profissional. Cabe
então às instancias superiores competentes continuar a apoiar e a viabilizar este
processo no terreno que já se revelou enriquecedor tanto para alunos como para
professores.
Os Cursos de Educação e Formação (CED destinam-se a jovens maiores de quinze
anos que, não tendo ainda concluído a sua escolaridade obrigatória, o pretendam fazet
Estes cursos devem ter uma forte componente de formação técnica, prevendo-se a
reahzaçáo de protocolos ou de parcerias com entidades ligadas à formação profissional,
a empresas, ou a instifuições, onde os alunos possam concretizar os estágios
profissionais. Pretende ser uma ponte entre a escola e a vida activa e ao mesmo tempo
permitir que os jovens cumpram a escolaridade obrigatória, pois, para além de thes
facultar a equivalência ao nono ano de escolaridade, faculta-lhes uma certificaçáo
profissional.
Este sistema de aprendizagem constitui assim uma inovação, contendo uma
diversificação de áreas profissionais, de níveis de qualificação, de equivalências
escolares e de perfis de formação, assumindo-se como um modelo para formar jovens
que contempla aprendizagens de formação teórica e aprendizagens de formação técnica.
O papel das empresas e das instituições náo é aqui de descurar. Está nas suas mãos
possibilitar a estes jovens a aprendizagem no contexto profissional e a integração na
vida activa. A formação iniciada pelos jovens deve ser valorizada por estas instituições
que se devem disponibilizaÍ a cooperar, a reconhecer e a valorizar as estruturas de
oportunidades do sistema de educação - formação. Para Alves-Pinto (2NL:21)"Os
professores, na transição do século )An para o século )A(1, vivem situações de grande
complexidade. A sociedade espera que a escola seja o grande esforço de socialização e
que os professores, nomeadarnente dos ensino básico e secundririo, sejam os adultos
que ajudam as crianças e os jovens na sua caminhada para a maturidade»» .
A sociedade espera que a escola efectue o grande esforço de socialização dos
jovens e que os professores ajudem as crianças na sua caminhada para a maturidade,
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confonne se encontra na citação anterior. Contudo e muito para além de uma caminhada
para a maturidade, cabe-nos rcúizar aqui uma reflexão sobre a transição destes jovens
para a vida activa, pois é com esta temática que se relaciona a naítreza do nosso
trabalho.
Com efeito, os Cursos de Educação e Formação (CEF) constituem uma aposta
de promoção do sucesso educativo, de prevenção do abandono escolat, mas tarnbém de
formação e transição para a vida activa.
Não temos a intenção de dar aqui receitas, pois essa tarefa ser-nos ia
impossível. Porém, no âmbito do nosso estudo, vamos aqui apresentar uma reflexão
sobre como se poderá ajudar os alunos nesta difícil transição.
De certa forma e em conversas informais, com diversos professores
concluímos que a componente de formação em contexto de trabalho, constitui, por
excelência, um factor de motivação, pois é através da vivência práttica do estágio, que os
jovens começam a tomar um pouco mais de consciência da vida real, começando a
construir aqui "uma ponte para a realidade". No entanto, tudo pertence a um processo
que deve continuar com a inserção do aluno, no mundo do trabalho.
Fazemos aqui só uma ressalva paÍa salientar que, através de conversas
informais com alguns professores e alguns dos alunos da turma que foi objecto do nosso
esfudo,estes se encontram já inseridos no mundo do trabalho e conseguiram de facto
concluir a sua " ponte paÍa a realidade".
O que fazemos aqui é uma breve reflexão, sobre o papel do professor no
processo de transição do aluno para a vida social e profissional, isto é no fundo para a
vida activa.
Conforme o que a este respeito nos diz Postic (1995:79)"(...)a escola é am universo
social e o local onde se desenvolvem as expeiências sociais da criança. É aqui que o aluno
constrói o seu futuro pessoal em função das limitações impostas pelo funcionamento social:
selecção escol.ar, orizntação para uruo proftssão. Mas o mundo escolar é um mundo fechado que
ao mesmo tempo que pretende preparar uma vi.da social e se protege do mundo exteior. Existe
um rtsco: o de um corte entre o universo escolar e o universo socinl e profissional. Por um lado,
um mundo que tem os seus valores, as suas próprtas regras de funcionamento, que protege: por
outro, um mundo que põe à prova e impõe severas limitações. Como é que o jovem niio sentiia
receio de enfrentar um mundo exigente, por vezes impiedoso?
Que pode fazer a escola para evitar esse corte e preparar o jovem a insertr-se na vida social e
profissional? Mais precisamente o que é que o professor pode fazer para ajudar o aluno a situar
as aprendizagens feitas na escola nunw perspectiva temporal." ?
58
Devemos tomar consciência de que o projecto pessoal dos alunos nasce da sua
interacção com os outros e com o meio. O papel do professor aqui deve ser o de
educador, ajudando os alunos a construírem o seu projecto pessoal e profissional.
O professor deve levar o aluno a fixar-se em objectivos mediante os seus desejos, os
seus valores e as suas necessidades, a procurar meios para atingir os fins que pretende.
Sempre em função do que for reúizável, deve levar o aluno a analisar-se e a conhecer a
percepção que os outros têm dele. O aluno deve aqui saber responsabilizar-se pelas
escolhas qtrcfaz.
É importante que o aluno se coúeça a si mesmo, tenha noção das suas capacidades
mas tarnbém dos seus limites " Qualquer projecto supõe o conhecimento de si e a
aceitação de si mesmo. O adolescente constrói uma imagem i.deal do eu, projectada no
futuro como adulto no mundo, social e proftssional, apropríando-se dos modelos aos
quais se identifica. Mas é produzido um trabalho de elaboração, por assimil.ação e
transformação, em função das suas tentativas, experiências, em sunttt, da sua
confrontação com a realidade. De igual modo, ele ajusta o seu projecto aos factos que
constata. Selecciona, integra imagens possíveis de si mesmo em relação a umo situação
vivida, as quais lhe permitem definir estágios a atingir ou a evitar." (Postic,1995: 8l) .
O diálogo com o professor deve ajudar o aluno a tomar consciência de si próprio,
dos seus obstáculos e das suas capacidades. Ao professor cabe aqui a tarefa de encorajar
o aluno bem como ajudar ao desenvolvimento das suas capacidades, fornecendo-lhe os
meios para ultrapassar as dificuldades apresentadas.
A escola, antes de proporcionar o contacto ao jovem com o mundo do trabalho,
deve levá-lo à execução de tarefas que ele terá de concretizar no mundo do trabalho.
Situações com as quais o aluno se confrontará devem ser simuladas na escola. Outro
aspecto importante é que essas tarefas na escola devem ser realizadas em grupo, pois
esta situação leva o aluno a colaborar com os outros.
O trabalho de grupo permite ao aluno assumir um papel social e determinadas
responsabilidades e através dele o professor pode observar os níveis comportamentais
apresentados pelo aluno, como ele aceita as opiniões dos outros, como ele produz
colectivamente, como é que ele gere os conflitos e a imagem de si reflectida pelos
outros.
A escola deve proporcionar experiências sociais que confiram significado à acção
desenvolvida e que suscitem a vontade de vencer no mundo do trabalho.
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Outro aspecto que ainda aqui não focámos é a necessidade de encontrar mediadores
paÍa a inserção do jovem no mundo do trabalho.
Estes mediadores devem ser um dos professores da turma, que acompanha o
estágio e um pessoa inserida numa empresa ou numa instituição, isto é um monitor da
entidade formadora. Estes dois elementos devem efectuar um úabalho conjunto. O
professor deve deslocar-se ao local onde o aluno irá iniciar a sua primeira experiência
de trabalho no mundo exterior, para apurar as condições de trabalho e perceber quais
são as actividades que o aluno terá de desempenhar. Por sua vez, o monitor deve,
através do professor, ficar a conhecer as modalidades da aprenüzagem e o objectivo
pedagógico do estágio. Os dois devem desenvolver uma acção conjunta que permita
concretizar uma articulação entre o saber e aprâttca.
Postic desperta-nos para a importância da introdução do jovem no mundo do
trabalho, por uma pessoa ligada ao meio:" Quando é introduzido na etnpresa por umlt
pessoa que o leva a observar, que o prepara para a tarefa, que o integra numo equipa
de trabalho, ele adopta uma atitude mnis aberta. Ele precisa de se sentir aceite por
aqueles com quem trabalhn, de deftnir as suas próprias responsabili.dades em relaçõo
ao modo defuncionamento do grupo e à autoridade. " (Postic,1995: 87)
Antes de iniciar o seu contacto com o mundo do trabalho, o jovem deve ser
devidamente informado das tarefas que vai desempenhar e de qual vai ser o seu papel
naquele contexto, onde realizará um plano de estágio.
Ao longo do estágio, o aluno deve aprender a interagir com os seus companheiros
de trabalho, com os seus superiores e com o público ou clientela ligados ao local, onde
desempenha a sua actividade.
O aluno, ao longo deste processo deve ficar consciente sobre o funcionamento da
orgarizaçáo, do seu papel na sociedade e da forma como a actividade com a qual se
relaciona, se encontra posicionada no mundo acfual.
Salientamos ainda o facto de, durante toda a preparação da inserção do jovem na
sociedade e na vida profissional, nomeadamente durante a primeira experiência do
jovem em contexto real de trabalho, a relação do professor com o aluno é fundamental.
Devem existir confiança e compreensão entre professor e aluno e vice-versa, paÍa que o
processo se possa desenvolver de forma adequada, pois só havendo uma determinada
abertura é possível ultrapassar obstáculos e reforçar estímulos, para que a transição para
a vida activa permita a construção de um futuro sólido.
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PARTE II - A INVESTIGAÇÃO
6t
CAPÍTULo ry - ENQUADRAMENTo METoDoLÓGICo
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4.1.O desenho da investigação
Evitando toda a complexidade que envolve aprâtica da investigação em ciências
sociais ou humanas e principalmente em educação, consideramos importante referir que
um p§ecto de investigaçio é digno dessa designação quando o investigador consegue
no fim do seu trabalho:
"...compreender melhor os significados de um acontecimento ou de uma
conduta, ... fazer inteligentemente o ponto da situação, ... captar com maior
perspicácia as lógicas de funcionamento de umn organização ... compreender
com mais nitidez como determinadas pessoas apreendem urn problema e ...
tontar visíveis alguns dos fimcionamentos das suas representaçôes. " (Quivy &
Campenhoudt,2003: 19)
Toda e qualquer investigação justifica-se pela procura da verdade e da obtenção de
coúecimentos que levem o ser humano a um estado existencial mais elevado em que os
problemas têm solução e a humanidade é feliz. A actualidade exige que se compreenda
a educação, na medida em que:
"A investigaçõo educacional é tão importante para o professor como para os
líderes da profissõo docente. Uma certa compreensão do trabalho de
investigação proporcionard ao professor uma mnior amplitude e profundidade
de conhecimentos, permitindo-lhe apreciar o papel que a investigação
desempenlru no desenvolvimento da nossa vida, ajudando-o a melhorar os seus
métodos para resolver problemos pessoais e educacionais." (Dalen e Meyer,
l99L:24)
Perante a contextualizaçáo da temática a abordar, colocava-se a questão do tipo
de investigaçáo a realizar, isto é, se mais quantitativa ou qualitativa, assumindo a
definição de investigação quantitativa aquela qre "enfatiza a medição e análise de
relações causais entre variáveis, não de processos" excluindo do estudo "valores"
(Denzin e Lincoln, 2005:10) enquanto que a investigação qualitativa vive de valores que
o investigador assume para interpretar fenómenos da realidade e compreender os
significados que as pessoas lhes dão (op. cit. :3).
A opção pela investigação qualitativa foi validada durante todo o seu processo,
isto é, as criticas levantadas por alguns comentiários tecidos nas entrevistas revelaram-se
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a melhor validação da investigação qualitativa, na medida em que a "Investigação
qunlitativa é muita coisa ao mesmo tempo" (Nelson et al. citados por Denzin e Lincoln,
2005:7). O seu carácter transdisciplinar justifica a ocasional tensão entre objectividade e
subjectividade, uma vez que o investigador está comprometido com uma "perspectiva
naturalista e uma compreensão interpretativa da experiência humana." (op. cit.: 7)
sendo a medição e a verificação experimental as suas menores preocupações.
Bodgan e Biklen (1982: 27-30) atribuíram cinco características à investigação
qualitativa, que se apresentam de seguida:
1. A investigação qualitativa tem como fonte de dados a situação natural e o
investigador é o instrumento chave na recolha de dados.
2.4 investigaçáo qualitativa é descritiva.
3. Os investigadores qualitativos estão preocupados com o processo e não simplesmente
com os resultados.
4. Os investigadores qualitativos tendem a analisaÍ os dados indutivamente.
5. O significado dos fenómenos é a preocupação essencial da perspecúva qualitativa.
Como os próprios autores adiantaram, nem todas as cinco características estão
presentes com a mesma intensidade na investigação, pelo que consideramos que no
estudo que nos propusemos realizar, as características números um, três, quatro e cinco
são verificáveis, como demonsffaremos ao longo da descrição do desenho de
investigação que nos orientou.
Os mesmos autores compararam o desenho de uma investigação qualitativa a um
viajante que define a direcção da sua viagem, e depois logo vê o que acontece, não
planeando rigorosamente cada dia das suas férias. Contudo, existe um desenho na
investigação qualitativa e que se refere "ao plano do investigador de cotno proceder"
(op. cit.:55).
4.2.O Estudo de Caso
" (...)a expressdo estudo de caso(...) designa um estudo aprofundado de um caso
particular, sem que haja necessariamente intervenção do investigador(...)nesse caso,
tem por ftm a exploração, a descrição, ou a avaliação da situnção de um indivíduo, de
um grupo ou de uma organização."
( De Bruyne et al., 1988)
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Este projecto de investigação consiste num estudo de caso, uma vez que procedemos
à análise de uma situação particular, visando o conhecimento específico dessa realidade,
que, consiste no estudo dos CEF no Agrupamento de Escolas de Montemor - Novo.
Atendendo ao trabalho que nos propusemos realizar optámos por uma investigação
de carácter descritivo, que nos pareceu ser a mais adequada à consecução dos objectivos
propostos.
A maioria dos estudos em educação constituem estudos descritivos, pois sem que os
investigadores se envolvam na realidade estudada, são por eles observados indivíduos,
grupos e instituições para que, através dos instrumentos de pesquisa adequados, possÍrm
descrever, classificar, analisar e interpretar realidades e acontecimentos que constituem
o seu objecto de investigação.
Como o próprio nome indica, o estudo de caso focaliza toda a nossa atenção no
que pode ser especificamente aprendido nesse simples caso (Stake, 1994: 236), ou seja,
tem-se o objectivo de compreender o mais aprofundadamente possível aquele caso, não
havendo qualquer intenção de generalizar a outros casos ou construir uma teoria que se
aplique homogeneamente. A principal preocupação do investigador, que opta por
constituir como objecto do seu estudo aquele caso, é justificar o fenómeno observado,
optimizando todas as perspectivas que the sejam dadas a conhecer. Young (1960, citado
por Gil, 1996:59) define o estudo de caso como "(...) um conjunto de dados que
descrevem uma fase ou a totalidade do processo social de uma unidade, eÍn suas vórias
relações internas e nas suas ftxações culturais, quer seja essa unidade um,o pessoa, umít
família, um profissional, uma instituiçiÍo social, umo coÍnunidade ou unut nação."
A unidade surge como sinónimo do caso, como é corroborado por Brewer &
Hunter (1989, citados por Coutinho e Chaves,20o.2;223) que definem seis categorias de
casos que podem ser o objecto de estudo de uma investigação em Ciências Sociais e
Humanas: "indivíduos, atributos dos indivíduos, acções e interacções, actos de
comporta,mento, ambientes, incidentes e acontecimentos e aind.a colectividad.es. " Daí,
Stake (op. cit.: 236) advertir para o facto de o estudo de caso não ser uma opção
metodológica mas sim uma escolha de um objecto a ser estudado, identificando três
tipos de estudos de caso:
1.. estudo de caso intrínseco - o estudo efectua-se porque se quer compreender melhor
aquele caso particular, devido ao seu interesse;
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2. estudo de caso instrumental - o caso é estudado para fomecer um esclarecimento
sobre um assunto ou confirmar uma teoria, assim o estudo de caso surge como um
facilitador da nossa compreensão de um interesse externo ao próprio caso;
3. estudo de caso colectivo - estuda-se um número de casos em conjunto para
investigar um fenómeno, população ou teoria, acreditando-se que a escolha desses casos
permitirá uma compreensão mais completa ou até uma melhor teoização sobre um
número ainda maior de casos.
A categorizaçáo precedente ajuda a delimitar até onde o estudo pretende ir, isto
é, impõe limites aos objectivos e à metodologia seguida pelo investigador e
eventualmente impedirá de se cometer o erro de não tomar atenção a poÍmenores desse
caso na ânsia de generalizar. Assim, Stake ressalva a opinião, por si citada de Campbell
(1975), que considera o estudo de caso um passo pequeno mas útil no caminho da
generalização.
Egon Guba e Yonna Lincoln (1994:106,107) consideram que grande parte das
investigações qualitativas se baseiam numa perspectiva holística de fenómenos sócias,
de dilemas humanos e da natureza dos casos situacionais, influenciados por
acontecimentos de muitas espécies, ou seja, tudo se relaciona com tudo não fazendo
sentido um conhecimento fragmentado de uma única realidade.
Consideramos que a definição de Yin (1987: 13) para estudo de caso como "tma
investigação ernpírica que investiga um fenómeno no seu ambiente natural, quando as
fronteiras entre o fenómeno e o contexto não são deftnidas (...) em que múltiplas fontes
de evidência são u.sadas" se adequa ao presente estuào corn a complementaridade do
facto de o investigador não ter qualquer controlo sobre o fenómeno estudado e
pretender compreender " Que Contributos proporcionam os Cursos de Educação e
Forrnação no percurso de formação dos alunos do Agrupamento Vertical de Escolas de
Montemor - o - Novo ." (op. cit.:9, aspas no original) .
4.3. A identiÍicação do problema
Para a identificação do problema seguimos os conselhos de de Raymond Quivy &
LucVan Campenhoudt (2003: 34-36) que atribuem três qualidades importantes para
uma pergunta de partida que leve a um caminho de sucesso e não de incerÍezas ou
ambiguidades e que são:
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.Clareza - devendo o problema ser preciso e conciso;
.Exequibilidade - devendo o problema ser passível de ser trabalhado por uma pessoa,
num cuÍto espaço de tempo e com ajudas de custo a zero através de um dos métodos de
investigação possíveis ;
.Pertinência - devendo o problema ser um pretexto para a análise e compreensão de
uma situação, evitando-se o carâcter moralizador, na medida em que se procura estudar
o que existe ou existiu e não o que ainda não existe;
A formulação do problema que foi colocado ocupou a nossa mais recente actividade
intelectual e emocional, jâ que um dos conselhos dado por diversos autores da
investigação qualitativa (Bogdan e Biklen, Hill e Hill, Quivy e Van Campenhoudt, por
exemplo), é o de investir no campo que o nosso capital intelectual domina e sente prazer
em aprofundar, em termos de reflexão cognitiva.
A [-ei de Bases do Sistema Educativo (I-ei n"46186 de 1986) consagra que " É da
especial responsabilidade do Estado, promover a democratização do ensino, garantido
o direito a uma justa e efectiva igualdade de oportuni.dades no acesso e sucesso
escolares"( ponto2 do artigo 2"). Também a Constituiçdo da República Portuguesa
refere que " O Estado promove a democratização da educação e as demais condições
para que a educação realizada através da escola e de outros meios formativos
contribua para a igualda.de de oportuni.dades e para a superação das desigualdades
económicas, sociais e culturais"(ponto I do artigo 73").
O tema sobre o qual incide o nosso estudo é o do insucesso/abandono escolar por
constituírem duas vertentes que se encontram indissociavelmente ligadas.
A problemática do insucesso/abandono escolar constitui hoje uma preocupação dos
governos de todos os países da União Europeia e paÍa que este problema encontre
resolução tem sido tomadas numerosÍts medidas.
Uma das medidas é a que tem sido posta em prática através do Despacho Conjunto
n." 45312004 que em matéria de educação e formação, implica a prioridade na tomada
de medidas que visem, de forma sistemática, a promoção do sucesso escolar, bem como
a prevenção dos diferentes tipos de abandono escolar, designadamente o desqualificado.
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Estas medidas assumem, ainda, um papel estratégico no quadro das políticas activas de
emprego, enquanto meio privilegiado de promoção das condições de empregabilidade e
de transição para a vida activa dos alunos que frequentam os cursos a que o documento
se refere. Assim, e tendo presente o elevado número de jovens em situação de abandono
escolar e em transição para a vida activa, nomeadamente dos que entraÍn precocemente
no mercado de trabalho com níveis insuficientes de formação escolar e de qualificaçío
profissional, importa garantir a concretização de respostas educativas e formativas, indo
de encontro às directrizes do Plano Nacional de Prevenção do Abandono Escolar(Plano
ou PNAPAE, consiste numa tarefa proposta pelos Senhores Ministros da Educação e da
Segurança Social e do Trabalho, mais precisamente num conjunto de metas a atingir
para prevenir o abandono escolar).
Neste quadro, os Ministérios da Educação e da Segurança Social e do Trabalho têm
vindo, articuladamente, a lançar iniciativas nas áreas da orientação escolar e profissional
e da inserção profissional, bem como no domínio das medidas de educação e formação,
como via privilegiada de transição para a vida activa.
Para a prossecução deste objectivo, têm vindo a ser tomadas diversas medidas, entre
as quais relevam a criação de Cursos de Educação e Formação.
A nossa investigação, que consiste num estudo de caso, vai tentar abordar este
problema de uma forma mais específica, ou seja, em relação aos factores relacionados
com o insucesso e o abandono escolar nos alunos integrados numa furÍna de um Curso
de Educação e Formação, do Agrupamento de Vertical de Escolas de Montemor - o -
Novo. Tentámos identificar os motivos que os levaram estes jovens a frequentar esse
curso e de que forma esta frequência se pode revelaÍ uma medida eftcaz na promoção
do sucesso escolar e na prevenção do abandono. Nesta sequência, a presente
investigação iniciou-se pela identificação do problema: Que contributo proporcionam os
Cursos de Educação e Formação no percurso de formação dos alunos ?
Pelo exposto, foi esta a questão que serviu de ponto de partida e de fio condutor para
a nossa investigação, que consiste num estudo de caso, acerca do impacto do curso de




O objectivo que preside a este trabalho é efectuar um estudo de caso de uma turma
de um Curso de Educação e Formação do 3" Ciclo do Ensino Básico avaliando os
contributos do CEF no percurso de formação de um grupo de alunos do Agrupamento
Vertical de Montemor o Novo.
Para concretizar este estudo, pretendemos analisar os seguintes objectivos, que
funcionam como secundiários:
r Compreender as razões que levaram a escola a criar a oferta dos
Cursos de Educação e Formação;
. Conhecer o funcionamento dos cursos dos CEF;
. Coúecer a relação da escola com a comunidade envolvente;
. Conhecer a relação da turma de CEF com a própria escola;
I Identificar as razões que levaram os alunos à entrada no CEF;
r Compreender as principais diferenças sentidas relativamente à
frequência do regime regular e dos CEF;
. Avaliar o impacto da integração no CEF dos jovens envolvidos.
4.5. Questões orientadoras da investigação
Considerando a questão que funciona como ponto de partida pÍua a nossa




das aprendizagens; métodos e técnicas utilizados e avaliação)?
envolvente?
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e o ensino regular?
4.6.0 contexto geográÍico
O Concelho de Montemor-o-Novo, situa-se no Alentejo Central, perto de grandes
eixos rodoviários, nomeadamente da auto-estrada Lisboa - Madrid. Confina com os
Concelhos de Coruche (pertencente ao Distrito de Santarém) Mor4 Arraiolos, Évora,
Viana do Alentejo e Vendas Novas (todos pertencentes ao Distrito de Évora) e com o
Concelho de Alcácer do Sal pertencente ao Distrito de Setúbal.
Este concelho ocupa uma área de I 232,4 KÍr12, o que corresponde a lTVo da área
total do Alentejo Central. Com uma população residente de 18 578 habitantes, é o
segundo maior concelho da região. Dista da sede de distrito - Évora - 33 Km e é
composto por dez freguesias: Cabrela, Ciborro, Cortiçadas de Lavre, Foros de Vale de
Figueira, Lawe, N" Sr." do Bispo, N" Sr." da Vila, São Cristóvão, Santiago do Escoural e
Silveiras.
Quadro I - Caracterização DemogúÍica do Concelho de Montemor - Novo
Freguesias Habitantes
Freguesia de Cabrela 707
Freguesia de Cibono 841
Freguesia de Cortiçadas de Lawe 995
Freguesia de Foros de Vale Figueira 1065
Freguesia de Lavre 887
Freguesia de N'Sf do Bispo 54TT
Freguesia de N" Sf da Vila 5629
Freguesia de São Cristóvão 754
Freguesia de Santiago do Escoural 1659
Freguesia de Silveiras 634
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Fonte: INE, Censos 2001
Acompanhando a evolução económica do País, a região de Montemor-o-Novo, baseia a
sua vida económica nos serviços (comércio, bancos, escritórios de contabilidade,
restauração, repartições administrativas) e nas pequenas e médias empresas (pré -
esforçados, metalurgia, carpintaria, preparação de rochas ornamentais, construção civil,
azeite, viúo, etc.), embora o sector primário continue com uma enorÍne predominância
no concelho ao nível da pecuária e da floresta (cortiça e azinho).
No campo cultural, o concelho ocupa um lugar privilegiado no panorama nacional,
dcsenvolvendo e divulgando, desde criação literária e artística, até aama vasta gama de
actividades desportivas.
No âmbito da saúde, a população do concelho, beneficia de algumas infra-estruturas,
tais como, Centro de Saúde, Hospital de Santo André, Hospital de S. João de Deus e
algumas Clínicas Particulares. Existe também um serviço arnbulatório médico e de
enfermagem, em todo o concelho.
4.T.Caracterização do Agrupamento Vertical de Montemor - o - Novo2l
O Agrupamento Vertical de Montemor o Novo, constituído em Julho de 2004,
integra oito estabelecimentos de Educação Pré-Escolar, tÍeze do l" Ciclo e um dos 2" e
3" Ciclos, a funcionar na escola sede. Apesar das naturais diferenças, cada um dos
estabelecimentos de Educação/Ensino mantém a sua identidade e denominação próprias,
competindo ao Agrupamento e de acordo com a lei:
- Favorecer um percurso sequencial e articulado dos alunos abrangidos pela
escolaridade obrigatória;
- Reforçar a capacidade pedagógica dos estabelecimentos de Educação/Ensino que o
integram e o aproveitamento racional dos recursos;
- Superar situações de isolamento de estabelecimentos e prevenir a exclusão social.
A administração e gestão do Agrupamento são asseguradas por órgãos próprios que se
orientam segundo princípios claramente estabelecidos na lei, nomeadamente o da
participação de todos os intervenientes no processo educativo.
2t Caracteização efectuada com base no Projecto Educativo do Agrupamento Vertical de Montemor - o
- Novo.
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O Agrupamento tem como objectivo principal indicado no seu projecto educativo:
Proporcionar a todos os alunos condições para o sucesso escolar e educativo, mediante a
diversificação de estratégias, de metodologias e da oferta educativa em geral,
adequando-a ao contexto das escolas e às efectivas necessidades dos alunos.
No que concerne à natureza do nosso trabalho, no sentido de promover o sucesso
escolar e prevenir o abandono, pa^ra além de outras medidas tomadas, o Agrupamento
tem vindo a desenvolver estratégias diversificadas. Os mecanismos de prevenção
precoce de situações de risco e as alternativas de formação, de que são exemplo,
percursos curriculares alternativos e Cursos de Educação e Formação e adesão ao Plano
de Acção da Matemática e ao Plano Nacional de Leitura, são alguns desses mecanismos
de promoção do sucesso escolar.
A Escola Básica dos 2" e 3" ciclo, é a sede do Agrupamento Vertical de Montemor -
o - Novo, o Agrupamento reúne as escolas das dez freguesias do Conselho de
Montemor. Dois jardins de infância, quatro escolas do primeiro ciclo e a escola sede
localizam-se em meio urbano e os restantes estabelecimentos de educação e ensino em
meio rural. Os estabelecimentos mais distantes que são o jardim de infância e a escola
básica do primeiro ciclo de Cortiçadas, distam 30Km da escola sede.
No ano lectivo em que foram levantados os dados da nossa investigação
(2OO7|2OOB), frequentavam o agrupamento L443 crianças e alunos, distribuídos da
seguinte forrra: 221 cnanças naeducação pré-escolar- (11 grupos);637 alunos no l"
ciclo - (32 turmas); 585 alunos no 2" e 3" ciclos (13 turmas do 2" ciclo e 17 do 3" ciclo),
sendo duas de percursos escolares alternativos. Funcionaram três cursos de educação e
formação, ttpo 2 e o Centro das Novas Oportunidades( ensino básico e secundário) .
Acresce ainda para além do exposto o funcionamento de duas turmas no Hospital de
S. João de Deus.
O corpo docente era consútuído por 146 elementos, dos quais, 93,8Vo integram o
quadro de escola e o quadro de zona pedagógica. Estão providos na categoria de
professor titular 28 docentes.
O corpo não docente é composto por76 elementos.
Beneficiam de auxflios económicos (escalões A e B) 3O,4Vo dos alunos do 2" e 3"
ciclos do ensino básico e 31,77o do 1" ciclo.
Relativamente às habilitações dos encarregados de educação, 4O,87o tem apenas o
l" ou 2" ciclos, 14,2Vo possuem o 3" ciclo, l4,9%o possuem o ensino secundário e 10,1
obtiveram grau superior.
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Quanto às profissões dos encarregados de educação, 24)Vo "são trabalhadores não
qualificados, operários e agricultores"; 18,37o "são empregados de escritório,
recepcionistas e vendedores"; 6,5Vo *tem profissões intelectuais e científicas", 6,3Vo
"são operadores de instalações e máquinas"; 5,7Vo "são profissionais de níve1
intermédio"i 4,9 "pertencem aos quadros superiores da administração pública".
O espaço físico da escola sede é composto por seis blocos, campos de jogos e um
pavilhão gimnodesportivo, para além de grandes iáreas exteriores com alguns sectores
ajardinados.
4.S.Caracterização da População alvo da investigação
Como sublinham H. Carmo & M.Ferreira (cit. Por. L.Carvalho, 2005:102),
" (...)uma investigação descritiva pressupões a recolha de dados para respond.er a
questões respeitantes ao objecto de estudo. Torna-se por conseguinte, fundamental
proceder a uma clara delinição da população visada pela investigaçõo."
O objecto do nosso estudo consistiu numa turma, Mais concretaÍnente, os alunos de
uma turma do Curso de Educação e Formação de Instalação e Reparação de
Computadores Tipo 2, alguns dos professores, bem como um profesdor coordenador.
Esta turma funcionou entre os anos lectivos de 2006/2N7 e 2OO7|20[,8, ano em que
concluíram o curso.
As aulas foram ministradas na escola sede do agrupamento vertical onde utilizaram
como espaços, variadas salas de aula, salas de informática e o ginásio.
Os elementos que participaram foram os que se mostraram disponíveis para o fazer e
a todos foi garantida a confidencialidade pela sua participação.
Quadro II - Características dos elementos da amostra dos professores
Professor Habilitações Sexo Anos de serviço
PC licenciatura feminino mais de dez
P1 licenciatura feminino mais de dez
P2 licenciatura feminino mais de dez
P3 licenciatura masculino mais de dez
P4 licenciatura feminino menos de dez
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Quadro III - Caracteústicas dos elementos da amostra dos alunos
4.9.Procedimentos para recolha de dados.
A recolha de dados foi antecedida de uma análise bibliogrráfica com o objectivo de
encontraÍ referências teóricas e caracterizar paradigmas, bem como de construir
materiais para recolha de dados.
Esta investigaçáo, como já foi referido, assume um carácter descritivo e qualitativo
por ser a forma através da qual os seus actores melhor podem expressar o que sentem
relativamente aos múltiplos aspectos que compõe esta alternativa educativa.
Utilizámos, como principal instrumento de recolha de dados, a entrevista semi-
estruturada, por enriquecer a compreensão dos relatos dos elementos entrevistados.
Para viabilizar as entrevistas foi elaborado anteriorÍnente a elas um guião, de acordo
com Estrêla (1994). Pareceu-nos apropriado utilizar a entrevista como o principal
instrumento de recolha de dados, na medida em que o úvel individual da análise
interpretativa se espraia preferencialmente numa situação de comunicação presencial
onde as percepções subjectivas do mundo ganham uma relevância considerável no
discurso do entrevistado., não esquecendo, contudo, que "o indivíduo é interuogado
enquanto representante de um grupo social" (Ruquoy, 2005:85). Assim, os alunos e os
professores são interrogados enquanto representantes da população escolar ou dos
agentes educativos, sendo as suas opiniões, intenções, crenças e o seu comportamento
contextualizados na organização onde se inserem e na esteira de Yin (op.cit.:84,85) os
temas humanos que suportam um estudo de caso devem ser "reportados e interpretados
através dos olhos de entrevistados específicos; e respondentes bem informados podem
foruecer urna perspectiva importante para determinada situnção."
Aluno Idade Residência Retenções
A1 18 Montemor-o-Novo 2
A2 t7 Montemor-o-Novo 2
A3 17 Concelho de
Montemor-o-Novo
I




Bogdan e Biklen (op. cit.:135) definem a entrevista como " umfl conversa
intencional, normalmente entre duas pessoas (mas às vezes envolvendo mais) que é
dirigida por uma para obter informação (...) sobre corno o sujeito interpreta algwna
parte do mundo" para que o entrevistador possa desenvolver considerações sobre esse
mesmo tema. Tuckman (2N2:517) considera que "Um dos processos mais directos
para encontrar informação sobre um determinado fenómeno, consiste em formul.ar
questões às pessoas que, de algum modo, nele estão envolvidas. " Obviamente que
pessoas diferentes terão perspectivas e experiências variadas que poderão enriquecer
todo o quadro interpretativo do estudo.
Fontana e Frey (1994:361) distinguem três tipos de entrevista: estruturada, semi-
estruturada e não estruturada enquanto que Patton (2002: 342-343) tipifica a entrevista
em conversa informal, entrevista-padrão, entrevista estandardizada de final aberto e
entrevista fechada ou de resposta fixa.
A terminologia seguida neste estudo é a de Fontana e Frey (1994) tendo sido
escolhida a entrevista semi-estruturada, que apoiada por um guião de entrevista,
possibilita ao entrevistado falar livremente em perguntas de resposta aberta, havendo,
contudo, uma sequência prévia de questões temáticas a abordar.
As entrevistas efectuadas aos professores e alunos seguiram um guião de entrevista que
identificava o tipo de entrevista e seu destinatário. Foram ainda incluídos os objectivos
gerais e específicos da entrevista e um ponto prévio que a legitimava, isto é, arealizaçáo
da entrevista foi antecedida de um pedido de colaboração em que se explicou anattreza
do estudo e o seu tema. Tarnbém se pediu autorização para se proceder à gravação da
mesma. Todos os alunos e professores se mostraÍarn dispoúveis para colaborar sem
colocarem qualquer tipo de restrições ou hesitações, mostrando-se cordiais e até
motivados paÍa a conversa. Num primeiro contacto, foi marcado o dia e hora da
entrevista com cada um dos entrevistados.
Antes da aplicação das entrevistas, o guião e as mesmas, foram submetidas a um
procedimento de validação que consistiu na sua sujeição à apreciação e ao parecer de
um painel de especialistas. Posteriormente, as entrevistas foram testadas em sujeitos que
se encontravam em condições semelhantes às dos indivíduos que iriam ser
entrevistados.
As sugestões para melhoria das entrevistas foram tidas em conta e contribuíram de
forma muito pertinente paraamelhoria da recolha de informação.
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Os critérios que serviram de base à selecção da amostragem foram o facto de
professores e alunos pertencerem à turma do Curso de Educação e Formação de
Instalação e Reparação de Computadores Tipo 2, do Agrupamento Vertical de
Montemor-o Novo e se terem mostrado sensibilizados e disponíveis para conceder a
entrevista.
A amostragem foi constituída por nove indivíduos: quatro alunos do Curso de
Educação e Formação de Instalação e Reparação de Computadores , quatro dos
professores que leccionaram nesse curso e um Professor Coordenador, ao todo foram
realizadas nove entrevistas.
As entrevistas realizadas aos professores encontram-se estruturadas em dez Blocos
Temáticos (Anexos I e2)
. Bloco I - kgitimação da entrevista e motivação dos entrevistados;
. Bloco tr - Os Professores do CEF;
. Bloco m - A Criação da Oferta dos Cursos de Educação e Formação;
. Bloco IV - A constituição das turmas dos Cursos de Educação e Formação;
. Bloco V - Os Alunos do Curso de Educação e Formação;
. Bloco VI- O Ensino e a Aprendizagemnos Cursos de Educação e Formação;
. Bloco Vtr - A Relação Com a Comunidade Envolvente;
. Bloco Vm - Formas de Contacto com a Família dos Alunos;
. Bloco D( - A Relação das Turmas dos Cursos de Educação e Formação com a Própria
Escola;
. Bloco X - A Especificidade dos Cursos de Educação e Formação.
As entrevistas realizadas aos alunos foram estruturadas em cinco Blocos Temáticos:
. Bloco I - A l-egitimação da Entrevista;
. Bloco tr - Os Alunos Antes da Frequênciado Curso de Educação e Formação;
. Bloco m - A Entrada no Curso de Educação e Formação;
. Bloco fV - O Curso de Educação e Formação;
. Bloco V - Os Alunos Após a Frequência do Curso de Educação e Formação.
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Para o tratamento das entrevistas foi utilizada a análise de conteúdo. Aqui torna-se
necessária a maior imparcialidade possível, contudo uma análise nem sempre consegue
fugir completamente às condições de produção como afirma Jorge Vala:
" ...o material sujeito à aruilise de conteúdo é concebido como o resultado de
uma rede cornplexa de condições de produçã.o, cabendo ao analista, construir
um modelo capaz de permitir inferências sobre umít ou várias dessas condições
de produção. Trata-se da desmontagem de um discurso e da produção de wn
novo discurso através de um processo de localização - atribuição de traços de
signfficado, resultado de urna relação dinâmica entre as cond.ições de
produção do discurso a analisar e as condições de produção da anólise" (
Vala 1986:lM)
Panrcalizar a análise de conteúdo, baseámo-nos na consulta de algumas obras das
quais indicamos a titulo de exemplo, as obras denominadas " Aprender no Alentdo",
coordenadas por Nico et al, (2O04 ;2004; 2005).
Após a transcrição integral das entrevistas, foram identificados e codificados os
indicadores e organizadas categorias de anrálise, após as quais se seguiu o processo de
inferências ou de interpretação de dados, bem como o seu cruzamento e respectivas
conclusões.
Este estudo, atendendo aos seus contornos, não permite estabelecer generalizações,
pois circunscreve-se a um estudo de caso.
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CAPÍTULO v - ANÁIISE E INTERPRETAÇÃO DE
DADOS
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S.l.Análise e Intcrpretação da informação recolhida através das entrevistas
efectuadas a uma amostra de professores dos Cursos de Educação e Formação
Bodgan e Biklen, (op. cit : 145) descrevem a análise de dados como o "(...)
processo de sistemnticamente procurar e organizar transcrtções de entrevistas (...) e
outros materiaís obtidos para melhorar a. cornpreensã,o desses rnesrnos dados e permitir
ao investigador apresentar as suas descobertas a outros." Assim, esse processo é
implementado através da organização, divisdo em unidades operacionais, sintetização,
procura de padrões e decisão sobre o que é importante transmitir aos outros (op. cit.:
t4s).
Neste estudo, a análise de dados foi adjuvada pelo guião de entrevista, cuja divisão
em temas, permitiu categoizar os dados de uma forma mais prática e conforme ao
defendido por Laurence Bardin (2N4: 7) no que concerüe a análise de conteúdo,
processo q;uie "Enquanto esforço de interpretação, (...) oscila entre os dois pólos do
rigor da objectividade e da fecundidade da subjectividade." A cada transcrição das
entrevistas foi atribuído um número paÍa que o anonimato dos alunos e dos professores
fosse, de alguma maneira, salvaguardado; ainda que não nos tivesse sido pedido
qualquer tipo de segredo em relação ao que foi dito nas entrevistas.
Procedeu-se à leitura atenta de cada transcrição e subliúaram-se os registos
mais importantes em cada resposta, de modo a cumprir as etapas da categorizaçío
propostas por Bardin (op.cit.: ll2): o inventário para "isolar os elementos" e a
classificação paÍa "repartir os elementos, e portanto procurar ou itnpor uma certa
organizaçiio às mensagens." A construção da grelha de análise logicamente seguiu o
desenvolvimento da entrevista. A mesma autora (op. cit.: 111) define categorias como
"rubricas ou classes, que reúnem um grupo de elementos (unidades de registo, no caso
da análise de conteúdo) sob um título genérico, agrupamento esse efectuado em razão
dos caracteres comuns desses elementos." Este estudo seguiu o critério semântico de
categoização, ou seja, categorias temáticas (ibidem) com o objectivo de "fornecer, por
condensação, ttrrra representação simplíficada dos dados brutos." (op. cit.: ll2-ll3) O
procedimento utilizado e como já foi anteriormente sugerido, foi por <<caixas>>, já que as
respostas foram semi-dirigidas, o que levou a que os elementos encontrados
encaixassem nas categorias estabelecidas.
Bardin (op. Cit.:Il3-Il4) na mesma obra, descreve as qualidades de um
conjunto de categorias boas e que são:
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. "a exclusão mútua: esta condição estipula que cada elemento não pode existir em mais
do que uma divisão (...)".
. "A homogeneidade: (...) um único princípio de classificação deve governar a sua
organizaçáo."
. "A pertinência: (...) O sistema de categorias deve reflectir as intenções da
investigação, as questões do analista e/ou corresponder às características das
mensagens."
.'â objectividade e a fidelidade: (...) As diferentes paÍtes de um mesmo material, ao
qual se aplica a mesma grelha categorial, devem ser codificadas da mesma maneira,
mesmo quando submetidas a várias análises."
. "4 produtividade: (...) um conjunto de categorias é produtivo se fornece resultados
férteis: férteis em índices de inferências, em hipóteses novas e em dados exactos."
Perante estas qualidades, pensamos que o presente estudo apresenta uma análise
de conteúdo credível e produtiva na construção do conhecimento que se pretende
transmitir, na medida em que o painel de júris, constituído para o efeito, validou a
análise feita, corroborando-a.
A grelha de análise apresentada é a que reúne a análise das nove entrevistas
realizadas e que foi precedida por uma análise individual de cada entrevista. Para além
dos temas e das categorias e subcategorias subjacentes e este estudo, a grelha identifica
as unidades de registo, as dimensões e os indicadores, assim como os sujeitos. As
unidades de registo sãro "a unidale de signfficação a codificar e corTesponde ao
segmento de conteúdo a consiàerar como unidade base, visando a categoriTação e a
contagem frequencial (...)" e as unidades de contexto servem de "uni.dod.e de
cornpreensão para codificar a unidade de registo e corresponde ao segmento da
mensagem, cujas dimensões (superiores às da unidade de registo) são óptimas para que
se possa compreender a signiftcação exacta da unidade de registo" (op.cit.: 98,
100,101).Assim, as unidades de registo correspondem às palavras proferidas pelos
entrevistados e que correspondem às subcategorias e as unidades de contexto
correspondem às respostas que enquadram os temas abordados.
Para efeitos de análise, procedeu-se à designação dos entrevistados por PC
(Professora Coordenadora) do Curso de Educação e Formação, P1(1" professor
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entrevistado); P2(2" professor entrevistado), P3(3"professor entrevistado) e P4(4"
professor entrevistado).
Os indicadores referentes a cada uma das subcategorias obedecem à codificação,
expressa nos seguintes exemplos: PC. 1. - Professora Coordenadora do Curso de
Educação e Formação, primeiro indicador identificado; P3. 4 - Terceiro professor
entrevistado, quarto indicador identificado.
Categoria A
Os Professores
Quadro IV - Subcategoria 4.1 - Avaliação do trabalho realizado








PC. 3 -(...)agora sinl penso que
posso dizer que foi um habalho
gratificante, pois quanto mais
difíçil é realizar um trabalho,
quando conseguido, mais
gratificante ele se torna.
P2. 1- (...)Acho gratificante,
porque acho que são cursos múto
motivadores para os alunos(...).
P2.7- (...)estes cursos são muito
motivadores para os alunos pela
forma como estÍlo organizados.





P1. I - Agora pronto já estamos no
final e já estamos no estágio, sinto-
me compensada, conseguimos
chegar ao estiígio e curiosamente,
nas empresas e nos sítios onde
estiio a estagiar nem parecem os
alunos problemáticos que
chegaram aqui à escola.
P4. | - (...)os professores que
ficam com estas turmas...,com os
objectivos iniciais cumpridos se
sentem mais realizados com estas




4.1- do trabalho nealizado
Subcatesorias Dimensões Indicadores U.R. U.E.
A.1.3.Experiência
positiva
P2. 5 - (...)considero que foi uma boa
experiência porque os alunos alteraram
um bocadinho a forma de encarar a
escola(...)
P2.6 - (...)considero que foi uma boa
experiência porque a maioria dos





PC.2 - (...)após um grande trabalho de
equipa de todos os professores foi
possível superar estas e outras
dificuldades e conseguir que os alunos






PC. 1 - Estes alunos no inicio
apresentavam falta de interesse,
empenho, falta de hábitos de estudo e
de responsabilidade.




P3. 3 - (...)ver também tudo isto como










A análise dos indicadores da subcategoria 4.1 - " A Avaliação do Trabalho
rrcalizado", permite-nos concluir que os docentes que leccionaram no Curso de
Educação e Formação efectuaÍam um balanço positivo da sua actividade.
Os docentes conseguiram superar, nomeadamente através do trabalho de equipa, as
dificuldades inicialmente apresentadas pelos alunos: " Estes alunos no início
apresentavam falta de interesse, empenho, falta de luíbitos de estudo e de
responsabilidade." (PC.l); "(...)após um grande trabalho de equipa de todos os
professores foi possível superar estas e outras dificuldades e conseguir que os aluil.os
chegassem até aofim." ( PC.2).
Alguns docentes sentiram que o trabalho efectuado foi gratificante e sentiram-se
compensados: "(...)agora sirn posso dizer que foi um trabalho gratifrcante, pois quanto
mais diftcil é realizar um trabalha, quando conseguido mais gratificante ele se torna." (
PC. 3) ; "Agora pronto já estamos no final e já estamos no estágio, sinto-me
compensada, conseguimos chegar ao estágio e curiosamente, nas empresas e nos sítios
onde estõo a estagiar nern parecetn os alunos problemáticos que chegaram aqui à
escola." (P1. 1). Os docentes para além de se sentirem compensados, verificaram que os
alunos que se apresentavam problemáticos no início do curso, alteraram a sua atitude no
82
sentido de uma evolução positiva: "Estes alunos no início apresentavam falta de
interesse, empenho, hábitos de estudo e de responsabilidade." (PC.l); "(...)após um
grande trabalho de equipa de todos os professores foi possível superar estas e outras
diftculdades e conseguir que os alunos chegassem até aoftm." (PC.2).
Alguns dos docentes consideram que estes cursos são muito motivadores para os
alunos: "(...)acho gratiftcante, porque acho que sõo cursos muito motivadores para os
alunos(...)" (P2.1); "(...)estes cursos são muito motiva.dores para os alunos pelaforma
como estõo organizados." (P2.7). Outros docentes consideram que o curso foi uma boa
experiência, porque os alunos alteraram a sua forma de encarar a escola e ficaram
orientados para o prosseguimento de estudos: "(...)considero que foi uma boa
experiêncin porque os alunos alteraram um bocadinho a formn de encarar a
escola(...)" (P2. 5); "(...)considero que foi uma boa experiência porque a maioria dos
alunos pretende continuar a estudar."(P2.6)
Motivos de vária ordem como o enriquecimento pessoal, poder ver a evolução dos
alunos, e a sensação de desafio provam que os professores se sentiram estimulados
nesta actividade: "(...)sentir que há um enriquecimento pessoal (...)" (P3. 1); "
(...)poder ver a evolução dos alunos(...\." (P3.2); " (...) ver também tudo isto como
um desafio das minhas capacidades como professora."(P3. 3).Ainda um dos docentes
afirma, que, quando se cumprem os objectivos nestas turmas, os docentes que ficam
com elas se sentem, mais realizados com estas turmas do que com as do ensino regular:
" (...)os professores que ficam com estas turmas...,com os objectivos iniciais
cumpridos se sentem mais realizados com estas turmas do que com as do ensino
regular." (P4.1)
Quadro Y - Subcategoria 4.2. - Motivações dos professones no 5su fl€ssmperüo nas turmas dos
CEF







PC.4 - O que mais me motiva é a
flexibilidade do horiírio e dos
currículos.
P3. 6 - (...)o facto de não termos




Pl.2 -(...) o que mais me motiva
acho que é por ser




Quadro V - Subcategoria A.2. - Motivações dos professones no seu desempenho nas turmas dos
CEF'








P2. 8 - (. . .)é poder ir de encontro aos
interesses dos alunos.
P3.4 - (...)o facto de serem turmas mais
pequenas(...).
P3. 5- (...) o facto de podermos
coúecer melhor os alunos, podermos ir
de encontro aos seus interesses(...).
P4. 5 - (...)o facto destâs turmas nos
permitirem uma relação pedagógica




P4.2 - Ter tido uma experiência nova
em termos de ensino.






Relativamente à análise da subcategoria L.2 - " Motivações dos professores no seu
desempenho nas turmas dos Cursos de Educação e Formação ", podemos observaÍ
que os docentes apontam vários factores que os motivam no seu desempenho com as
turmas dos Cursos de Educação e Formação, desde a flexibilidade do horário e dos
currículos até ao facto de não terem de cumprir programa: "O quc mais me motiva é a
flexibilidade do horário e dos curuículos" (PC. 4); "(...)o facto de não termos de
cumprir urn programn ' ( P3. 6)
O facto de se poder desenvolver um trabalho de equipa é indicado também como
motivação: "(...) o que mais me motiva acho que é por ser fundamentalmente wn
trabalho de equipa." (Pl.2)
Outras motivações que apilecem aqui indicados pelos docentes estão relacionadas
com a relação pedagógica que lhes é permitido desenvolver com os alunos,
nomeadamente no sentido de os poder conhecer melhor, por serem turmas mais
pequenas e até de poderem ir ao encontro dos seus interesses: *(...)é poder ir de
encontro aos interesses dos alu.nos." (P2. 8); " (...) o facto de serem turmas mais
pequenas (...)." (P3. a); " (...) o facto de podermos conhecer rnelhor os alunos,
podermos ir de encontro aos seus interesses (. . . ) " (P3.5); " (. ..)o facto destas turmns
nos permitirem urna relação pedagógica mais próxima com os alunos." (P4. 5)
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A sensação de ter tido uma nova experiência, de ter podido experimentar novas
estratégias e de haver mais autonomia funcionou também como motivação: " Ter tido
wna experiência nova em termos de ensino." (P4 .2); " (...) o poder experimentar
estratégias novas de ter mais autonomia(...)." (P4. 3).
Relativamente ao facto dos docentes não terem de cumprir um programa, os
docentes apontam este factor como motivador das aprendizagens, pois o facto de
possuírem apenas orientações curriculares, permite-lhes irem de encontro aos interesses
dos alunos que muitas vezes diferem de região para região.
Respectivamente ao trabalho de equipa, este tipo de trabalho torna-se mais
enriquecedor, pois uma vez que proporciona o diálogo entre os docentes, estes disporão
de um maior número de estratégias a aplicar junto dos alunos, assim como proporciona
um melhor conhecimento desses mesmos alunos.
O facto de lhes ser exigido inovar, aplicar novas estratégias, principalmente porque
estão em contacto com alunos com mais dificuldades ou mais desmotivados, constitui
para a maioria dos docentes um grande desafio.
Categoria B
A Criação da oferta dos Cursos de Educação e Formação
Quadro YI - Subcategoria 8.1. - MotivoJObjectivos que conduziram a escola à criação dos Cursos
de e




escola à criação doc






PC. 5 - Promover o sucesso escolar .
PC. 8 - Com estes cursos a escola dá
opornrnidade aos alunos de
conseguirem a equivalência ao nono
ano.
Pl. 3- Os motivos foram que estes
alunos conseguissem a equivalência ao
nono ano.
Pl. 6 - A escola pretende atingir o
sucesso escolar dos alunos(...)
P2. 16 - (. . .)estimular os alunos para a
aprendizagem(...)
P2. 17 - O prossegúmento de estudos
também deve ter estado na mira da
escola.
P4. 6 - (. . .)atingir mais sucesso
educativo(...).
P4. 11 - (...)que valorizassem a
aprendizagem que a escola lhes pode




Quadro YI - Subcategoria 8.1. - MotivodObjectivos que conduziram a escola à criação
dos Cursos de Fducação e Formação




escola à criação dos






PC. 6 - (...)prevenir o abandono
escolar precoce, sobrefudo o
desqualificado.
Pt.7 - (...)evitar que os alunos
desistam da escola.
P2. 9 - evitar que os alunos
abandonassem a escola(. . .).
P3.7 - Motivar os alunos que até à
altura não demonstraram muito








PC.l - Estes cursos procuram dar
resposta a alguns interesses e
expectativas dos alunos,
perspectivando um futuro profissional.
PC. 9 - (...)uma certificação
profissional, para além de promover as
condições de empregabilidade e de
transição para a vida activa.
PC. 15 - Esües cursos de educação e
formação constituem uma mais valia,
para os miúdos do concelho (...).
PC. 19 - Trata-se também de uma
oferta de formação e educação.
PC. 20 - (...)com estes cursos, a
escola participajunto com outros
estabelecimentos de ensino no
diversificado leque de ofertas de
cursos de formação a nível local.
Pl.4 - (...)e que os alunos
conseguissem tamMm um certificado
profissional.
P3. 10 - Oferecer uma alternativa aos
alunos, proporcionar-lhes um possível
futuro profissional.
P4.7 - (...) umahipótese de transição
para a vida activa.
I 4
Subtotal ,),1)
Na aniálise da subcategoria B.1. - "Motivos que conduziram a escola à criação dos
Cursos de Educação e Formação", podemos concluir que com o funcionamento destes
cursos a escola pretendia promover o sucesso escolaÍ e que os alunos conseguissem a
obtenção da equivalência ao nono ano: " Promover o sucesso escolar." (PC. 5); "Com
estes cursos a escola dá oportunidade aos alunos de conseguirem a equivalência ao nono
ano." (PC. 8); " Os motivos foram que estes alunos conseguissem a equivalência ao
nono ano." (P1. 3); " A escoln pretende atingir o sucesso escolar dos alunos (...)" (P1.
6); " (. ..) atingir mais sucesso educativo (...)." (P4. 6)
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O prosseguimento de estudos e a valoizaçío da aprendizagem foram outras das
motivações que conduziram a escola a colocar estes cursos em funcionamento:
" O prosseguimento de estudos também deve ter estado na mira da escola." (P2. l7);
" (...) que valorizassem a aprendizagem que a escola lhes pode oferecer e aformação
ao longo david.a(...)." (P4.11)
Prevenir o abandono escolar, sobretudo o desqualificado e motivar os alunos, foram
outras das preocupações da escola: " (...) prevenir o abandono escolar precoce,
sobretudo o desqualifícado." (PC. 6); " (...) evitar que os alunos desistam da escola."
(P1.7); " evitar que os alunos abandonassem a escola (...)." (P2.9); " Motivar os
alunos que até à altura não demonstraram muito interesse pele escola para evitar o
abandono." (P3.7)
No seu âmbito de competências o estabelecimento de ensino procurou também dar
resposta a alguns interesses e expectativas dos alunos, perspectivando-lhes um futuro
profissional, uma certificação profissional e uma promoção das condições de
empregabilidade e de transição para a vida activa:
" Estes cursos procuram dar resposta a alguns interesses e expectativas dos alunos,
perspectivand,o umfuturo proftssional." (PC. 7)i" Ç..) uma certfficação profissional,
para além de promover as condições de empregabilidade e de transiçiio para a vida
activa." (PC. 9); " (...) e que os alunos conseguissem também um certificado
proftssional." (PI. 4); " Oferecer uma altemativa aos alunos, proporcionar-lhes urn
possível futuro profissional." (P3. 10); " (...) uma hipótese de transiçõo para a vidn
activa." (P4.7)
Esta análise permite-nos considerar que a escola, através desta oferta participa no
leque de ofertas de cursos de formação a nível local: " Estes cursos de educação e
formação constituem uma mais valia, para os miúdos do concelho (...)." (PC. l5);
"Trata-se também de wna oferta de formação e educação." (PC.l9); " (...) com estes
cursos, a escola participa junto com outros estabelecimentos de ensino no diversiftcado
leque de ofertas de cursos de formação a nível local. 
* (PC.20)
A reflexão que podemos fazer, com base nesta categoria é a de que a partir do
momento em que o insucesso e abandono escolares foram considerados uma
preocupação no contexto nacional e no contexto até internacional, viários são os
estabelecimentos de ensino que através de um maior leque de ofertas educativas, tenta
fazer face a este problema e o Agrupamento em questão não foge à regra.
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PC. 10 - O contexto é bastante heterogéneo, sobretudo
aqú na escola(.. .)
PC. I I - (...)existem miúdos que vivem benl outros
os país tem uma vida razoável, mas também há outros
que tem bastantes carências, carências essÍul que a
escola procura colmatar uúlizando os meios que tem ao
seu dispor.
PC. 12 - A escola é frequentada por miúdos aqui da
cidade mas também por todos os do concelho... muitos
chegam em autocÍrÍÍos logo de manha e partem depois
ao final da tarde.
PC. 13 - As situações de carência que mencionei à
pouco, verificam-se mais nos miúdos que vem dos
arredores, mútos até que vivem em montes isolados.
Y2. 13 - (.. .)bastante heterogéneo.






PC. 14 - A escola está inserida num meio que não
sendo o de uma grande cidade, aposta no
desenvolvimento, nomeadamente no desenvolümento
local que se apoia no desenvolvimento das pequenas e
médias empresas...na cultura e acaba por ser um meio
em que se tentam sempre suprir as necessidades da
população.
P2. 14 - (.. .)é um concelho que se esforça no sentido
do desenvolvimento, sem no entanto poder oferecer
muita formação e ai penso que estes cursos são ent2lo






PC. 16 - (...) oferta formativa que o concelho oferece
também não é muito abrangenúe.
P3. 9 - (. ..)há alguns serviços, bancos, algumas
pequenas e médias empresas muitas delas de caracter
agrícola que continua a ser urna actividade importánte
aqú no concelho.
P4. 8 - (...)aqui o que interessa ver são também as
hipóteses que os alunos tem de prosseguir estudos e ai
acho que para






Pl. 5 -(...) o contexto é muito variado, mas a escola
tem desenvolvido acções no senúdo de eliminar
diferenças que possam existir a este nível(.. .) I I
Subtotal t2 5
Quadro YII - Subcategoria B.2. - Identificação do Contexto Sócio - Económico
onde a Escola está Inserida
Aravés da análise da subcategoria 8.2. - " IdentiÍicação do contexto socio-
económico onde a escola está inserida" , conseguimos constatÍu que o contexto é
bastante heterogéneo e que a escola desenvolve mecanismos paÍa colmatar carências
que possam surgir na sua população escolar, sendo que es§as carências possÍrm apenas
constituh casos pontuais de alunos que vivem em locais mais isolados, : " O contexto é
bastante heterogéneo, sobretudo aqui na escola(...)" (PC.10) ; " (...) existem miúdos
que vivem bem, outros os país tem uma vida razoável, mas também luí outros que tem
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bastantes carências, carências essas que a escola procura colmntar utilizando os meios
que tem o.o seu dispor." (PC. Il); " As situações de carência que mencionei à pouco,
verificam-se mais nos miúlos que vern dos arredores, muitos até que vivem em montes
isolados." (PC. 13)
Pela análise da subcategoia já mencionada, constata-se que a escola é frequentada
pelos miúdos da cidade mas também por miúdos de todo o concelho com as
proveniências mais variadas: " A escola é frequentada por miúd.os aqui da cida.de mas
também por todos os do concelho... muitos chegam em autocarros logo de manha e
partem depois ao final da tarde." (PC.12); " (...) alunos das mais diversas
proveniências. " (P3. 8)
Quanto ao facto do contexto socio-económico ser também muito variado, constata-
se que a escola tem desenvolvido acções no sentido de eliminar diferenças que possam
existir a este nível: " (...) o contexto é muito variado, nu$ a escola tem desenvolvido
acções no sentido de eliminar diferenças que possam existir a este nível (...)". (P1. 5)
O concelho onde se encontra a escola aposta no desenvolvimento: " A escola estd
inserida num meio que ndo sendo o de uma grande cidade, aposta no desenvolvimento,
nomeadamente no desenvolvimento local que se apoia no desenvolvimento das
pequenas e médias ernpresas...na cultura e acaba por ser wn rneio ern que se tentam
sernpre suprir as necessidades da população." (PC. 14)
Aqui a par do desenvolvimento local do sector empresarial e da existência de um
considerável número de serviços à população, verifica-se ainda um certo peso do sector
agrícola no contexto das actividades económicas: " (...) há alguns serviços, bancos,
algumas pequenas e médias empresas muitas delas de carácter agrícola que continua a
ser uÍna activida.de irnponante aqui no concelho. " (P3. 9)
Neste concelho onde o esforço no sentido do desenvolvimento é um facto, constitui
também uma realidade, a fraca existência de instituições e frágil rede de formação, que
possam oferecer aos alunos deste concelho, um variado leque de formação, pelo que a
existência destes cursos de educação e formação, podem na opinião dos docentes
entrevistados, constituir uma mais valia: " (...) é um concelho que se esforça no sentido
do desenvolvimento, sem no entanto poder oferecer muita formação e ai penso que
estes cursos sdo então uma mais valia para os alunos." (P2. I4); " (...) aqui o que
interessa ver são também as hipóteses que os alunos têm de prosseguir estudos e ai
acho que para além da secunúiria e do IEFP não fui muito mais." (P4. 8)
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PC. 17 - Não de abandono não.
P2. L5 - (...) não me recordo de neúum
caso de abandono.




PC. 18 - (...) Talvez algumas retenções
repetidas e não muitas mas algumas como
háemtodas as escolas.
P3. 9 - Só tenho conhecimento de algumas
retenções (...).





existentes na Escola B.3.2.Insucesso
escolar
Subtotal 6 4
vm- 8.3 - Problemas Existentes na Escola
No que se refere à subcategoria 8.3." hoblemas Existentes na Escoldt, podemos
concluir pela análise dos indicadores que o abandono escolar, não se verifica: * Ndo de
abandono ndo." (PC. 17); " (...) nõo me recordo de nenhum caso de aband.ono." (P2.
15); ' Portanto de abandono não sei de casos (...)." (P4. 9)
No entanto verificam-se alguns casos de retenções, sem serem muito numerosas ou
retenções repetidas, como em quase todas as escolas, mas que importa eliminar,
recoÍrendo a estratégias como é o caso da implementação dos Cursos de Educação e
Formação: "(...)talvez algumas retenções repetidas e não muitas mas algurnas como há
em todas as escolas" (PC: 18); " Só tenho conhecimento de algumas retenções (...)"
(P3. 9); '(...) casos de retenções há algumds (...)." (P4. 10)
Tudo indica não existirem indícios de abandono escolaÍ, mas de retenções
provavelmente geradas pelas dificuldades sentidas pelos alunos, ou pela desmotivação
apresentada por estes.
De uma forma geral, neste estudo não se registam casos de abandono escolar,
registam-se sim casos de insucesso, os alunos demonstram sentiÍ ou ter sentido
dificuldades de variadanatuÍezaou até transmitem desmotivação. A implementação dos
Cursos de Educação e Formação, constitui uma medida preventiva que pensamos estar
à altura de resolver as dificuldades transmitidas.
A medida preventiva de implementação dos cursos evita desta forma que os
problemas existentes de insucesso ou desmotivação possa evoluir para abandono
escolar.
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Subcategoria Dimensões Indicadorrcs U.R U.E.
c.1.1.
O interesse dos alunos
e os recursos da
escola
PC.2l - Antes dos alunos se
matricularem a escola divulga os cursos
que podem vir a funcionar de acordo
com os seus recursos materiais e
humanos.
PC. 22 - Os cursos que registarem
maior número de preferencias dos alunos
é que começam a funcionar.
P2. 18 - (...) abrir um curso para o qual
os alunos tenham manifestado o seu
interesse(...).
P4. 12 - (. . .) a escola tem de saber que






PC. 23 - Outo dos critérios para ser
constituída uma turma de CEF é que esse
curso deve dar acesso à empregabilidade.
P2.20 - (. . .) deve ser obtida a respectiva
autorização do ministério da educação






PC.24 - A constituição das turmas deve
ter em conta o nível de escolaridade e o
nível etário dos alunos que devem andar
a par. A idade mínima de frequência
destes cursos é de quinze anos.
P3. 1 1- (...) os alunos devem ter quinze
anos ou a autorização do Director
Regional de Educação se forem de idade
inferior.
2 2
PC.26 - As turmas também não devem
ser muito grandes devem ter ente dez e
vinte alunos.
Pl. 8- (. . .) são serem turmas com poucos
alunos.
P2. 19 - (...) existir o mínimo de alunos











A Constituição das turmas dos Cursos de Educação e Formação
D(- C.1.- Critérios de rhs turma dos CEF
Na análise da subcategoria C.L. "critérios de constituição das turmas dos cursos
de Educação e Formação'' são salientados os critérios que presidem à constituição
destas turmas. Destacam paÍa jáL o facto dos cursos terem de ir de encontro às
preferências dos alunos e de que esses cursos devem dar acesso à empregabilidade: "
Antes dos alunos se matricularem a escola divulga os cursos que podem vir a funcionar
de acordo corn os seu recursos materiais e humanos. " (PC. 2l); ' Os cursos que
registarem maior número de preferêncins dos alunos é que começam a funcionar."
9r
(PC.22); " Outro dos critérios para ser constituída umn turma de CEF é qu.e esse curso
deve dar acesso à empregabifinade." (PC.23).
O nível de escolaridade e o nível etário dos alunos também devem andar a par, as
furmas não devem ser muito grandes e devem ter entre dez e vinte alunos: "Á
constituição das turmas deve ter em conta o nível de escolarida.de e o nível etárto dos
alunos que devem andar a par. A idade mínima de frequência destes cursos é de quinze
anos." (PC.2D; " As turmas também não devem ser muito grandes devem ter entre dez
e vinte alunos. " (PC. 26);" (...) são serenx turmas com poucos ahtnos. " (Pl. 8)
No caso de os alunos ainda não terem quinze anos, mas se a frequência do curso
for aconselhável para os alunos, estes podem frequenta-los, mediante a attoização do
Director Regional de Educação: " (...) os alunos devem ter quinze anos ou a
autorização do Director Regional de Educação se forem de idade inferior." (P3. 1l)
A partir da análise efectuada, também podemos concluir que pÍua um curso
começaÍ a funcionar é necessiária a attorização das entidades competentes: " (.. .) deve
ser obtida a respectiva autorização do ministério da educação para o seu
func ionamento." (P2. 2O).
A análise desta subcategoria, permite-nos destacar aqui três factores chave para o
sucesso dos cursos em estudo:
- O curso ir de encontro aos interesses dos alunos;
- Existência de possibilidade de empregabilidade;
- Contribuir para o ingresso na vida activa.
Quadro X - Subcategoria C. 2.- A Atribuição dos Professores às Turmas










professores às turmas geralmente é
feita de acordo com as pessoas que
já tem alguma experiência com este
tipo de turmas.
W.2l - (...)tenta-se sempre
aproveita a experiência adquirida




Quadro X - §ubcaGgoria C. 2.- A Atúbuição dos Professores às Turmas
A análise da subcategoria C.2. " A Atribuição dos Professores às Tumas",
permite-nos considerar que esta atribuiçáo é feita com base na experiência que os
professores podem possuir e que existe a ideia de continuidade: "A atribuição dos
professores às turmns geralmente é feita de acordo com as pessoas que já tem alguma
experiência com este tipo de turmas." (PC.27); " (...) normalmente os professores quc
começam no primeiro ano segueÍn até ao final do curso." (P1. 9); " (...) tenta-se
setnpre aproveitar a experiência adquirida pelos professores em anos antertores (...)."
(P2.21); " (...) ficam com as turmas de CEF os professores que jó tem leccionad.o
nelas." (P2. 22). Por outro lado parece que estes professores também devem ter para
além da sua formação docente características de tolerância, flexibilidade e espírito de
cooperação: " (...) devem ser professores com espírito de cooperação, flexíveis,
tolerantes." (P3.12) .
Quadro )il - Subcategoria C. 3. A Formação dos Professores a quem foram atribúdas as turmas
dos CEF











Pl. 10- (...)os professores não possuíam
nenhuma formação específica.
P2.23 - Não existe a nível superior
nenhuma formação para leccionar nestes
cursos(...)
P2.24 - (...)tem é sido realizados
encontros que permitem a foca de
experiências entre docentes destes
cursos, sobre metodologias ou
estratésias utilizadas
3 2








Pl. 9- (...)normalmente os professores
que começam no primeiro ano seguem
até ao frnal do curso.
P2.22 - (...)ficam com as turmas de CEf
os professores quejá tem leccionado
nelas.
P4. 13(.. .)se existirem professores que já
tenham ficado com estas turmas e
tenham sido bem sucedidos a escola





P3. 12 - (...)devem ser professores com





Quadro XI - Subcategoria C. 3. A ['ormação dos Professores a quem foram atribúdas as turmas
dos CEF












P3. 13 - Julgo que era de alguma
importância a existência de alguma
formação relacionada com a inserção
dos cursos de educação e formação nas
escolas (...).
P4. 14 - No entânto os representantes do
curso na Direcção Regional de
Educação, quando os cursos iniciam
deslocam-se à escola para dar
orientações, para saber se hâ
dificuldades e vão fazendo o
acompaúamento do curso .
2 2
Subtotal 5 4
Infere-se da análise da subcategoria C.3. "A Formação dos Professones a quem
foram Atribuídas as Turmas.", os professores a quem as tuÍmas foram atribuídas, não
possuíam nenhuma formação específica para além daquela que lhes permite exercer a
docência, assim como não existe nenhuma formação para eles, embora reconheçam que
essa foÍmação era pertinente: " (...) os professores não possuíam nenhum.aformação
específica." (P1. 10); ' Não existe a nível superior nenhumaformação para leccionar
nestes cursos (...)" (P2. 23); " Julgo que era de alguma importôncia a existência de
algwna formação relacionada com a ínserção dos cursos de educaçdo e formação nas
escolas (...)." (P3. l3).Apesar de não existir nenhuma formação específica, têm sido
realizados alguns encontros para troca de experiências e tem havido acompanhamento
por parte dos responsáveis da Direcção Regional de Educação: " (...) tern é sido
realizados encontros que perrniteÍn a troca de experiêncins entre docentes destes
cursos, sobre metodologias ou estratégias utilizadas." (P2, 24); "No entanto os
representantes do curso na Direcçõo Regional de Educação, quondo os cursos iniciam
deslocam-se à escola para dar orientações, para saber se lui diftculdades e võo fazendo
o acoÍnpanhamento do curso." (P4.14).
Salienta-se portanto, relativamente a esta categoria, que a formação especíÍica seria
uma mais valia caso existisse, o caracter das turmas, o perfil dos alunos que as
constituem, as dificuldades'que os docentes encontram, justificaria essa formação.
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Quadro XII - §ubcategoria C.4.- Os Espaços Físicos destinados ao funcionamento das turmas dos
CEF
Da análise da subcategoria C.4. "Os Bspaços Físicos Destinados ao
Funcionamento das Turmas CEf"', podemos concluir que os alunos ocupam um
espaço de acordo com a nabtreza do curso que frequentam, mas que também utilizam
outras salas e o ginásio: "Isso depende um bocado da saída profissional do CEF ... no
caso estamos perante uma turma que tem umn sala de computadores e depois tem aulas
nutno outra sala da escola e utiliza ainda o ginásio para as aulas de Educação
Física".(PC. 28)
Categoria D
Os Alunos dos Cursos de Educação e Formação
Quadrc XIII - Subcatcgoria D.l.- Os Percursos dos Alunos que integraram o Curso de Educação e









PC. 28 -Isso depende um bocado da saída
profissional do CEF ... no caso estamos perante uma
turma que tem uma sala de computadores e depois
tem aulas numa outra sala da escola e utiliza ainda o
ginásio para as aulas de Educação Física.
Pl. I I - são as salas normais e depois o espaço que





P2. 25 - (...)tem uma sala de informática onde
funciona a componente de formação tecnológica, mas
depois tem também outras salas(...).








PC.29 - Os percursos destes alunos
são compostos por algumas retenções
repetidas.











e falta de apoio
em ca§a
PC. 30 - (...)são alunos que não
demonstravam muito interesse por
estudar, outros tinham realmente
dificuldades e falta de apoio em
casa(...).
Pl. 12- (...)os percursos não foram
muito bons, estes alunos foram sempre
alunos com dificuldades, com falta de








P3. 15 - (...)o percurso destes
alunos caracteriza-se pela
desmotivação pelos estudos(...)
P2.26- Os percursos destes alunos
não foram fáceis(...).
P2.27- (...)são alunos que
revelaram quase sempre não
apreciar muito estudar e revelaram





P4 15 - Os percursos destes alunos
não foram lineares...podem até ter
repetido por doença ou porque os
pais mudaram e eles tiveram
dificuldade em se adaptar.
I 1
P3.16- (..)em alguns casos por falta
de assiduidade ou por problemas
disciplinares.
















Quadro XIII - Subcatcgoria D.1.- Os Percursos dos Alunos que integraram o Curso de Educação e
Como resultado da aniálise da subcategoria D.1." Os Percursos dos Alunos que
Integraram o Curso de Educação e Formação", constatamos que os percursos destes
alunos são constituídos por retenções ou retenções repetidas, foram percursos que não
foram fáceis, neles os alunos revelaftrm dificuldades que os alunos não conseguiram
superar e falta de apoio: " Os percursos destes alunos são compostos por algumas
retenções repetidas." (PC.29); " (...) são alunos que ndo demonstravün rnuito
interesse por estudar, outros tinham realmente dificuWades e Íalta de apoio etn casa
(...)." (PC. 30)
A falta de responsabilidade, de motivação por aprender, de hábitos e métodos de
estudo, de assiduidade, e os problemas disciplinares permitem-nos caracteriza"r os
percursos dos alunos sobre os quais incide a presente análise: " (...) são alunos que
revelaram quase sempre não apreciar muito estudar e revelaram falta de luibitos e
tnétodos de estudo." (P2. 27); * (...) o percurso destes alunos caracteriza-se peln
desmotivação pelos estudos (...)" (P3. 15); " (...) em alguns casos por Íalta dc
assiduidade ou por problemas disciplinares." (P3. 16); * Os percursos destes alunos
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ndo forarn lineares...podem até ter repeti.do por doença ou porque os pais mudararn e
eles tiveratn dificuldade em se adaptar." (P4. 15)
Quadro XIV - Subcategoria D.2. - Os Motivos que Conduziram estes alunos a integrarem o Curso
de Educação e Formação.














PC.32 - (...)conseguirem uma
equivalência ao nono ano.
P2. ll - (...)iniciam estes cursos
numa perspectiva de conseguirem o







PC. 33 - (...)uma certificação
profissional.
P4. 16 - Estes alunos pretendem
acima de fudo fazer o nono ano, flras
também há uma percentagem deles





Pl. 13 - (...)tentar uma nova
oportunidade de obter sucesso e
formação numa área para a qual se
senúam motivados.
P2.29 - Encontrarem um caminho,







PC.34 -(...)formar uma turma com
alunos da mesma faixa etária e com
interesses semelhantes.
P3. 17 - (...)uma turma com alunos




Após a análise dos indicadores relativos à subcategoria D.2. ttOs Motivos que
Conduziram estes alunos a integrarem o Curso de Educação e Forma§o", revela
que pretendiam uma equivalência ao nono ano de escolaridade, uma certificação
profissional e fazer parte de uma tuÍma com alunos da mesma fuxa etâria e com os
mesmos interesses: " (...) uma turrna com alunos da suafaixa etária e com os mesmos
interesses." (P3. l'l)i " Estes alunos pretendem acima de tudo Íazer o nono ano, mos
também há uma percentagem deles que vieram para obter formação." (P4. 16)
Salientemos que o facto do curso possibilitar uma qualificação académica e
profissional, constitui motivo de interesse para os alunos.
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xv- D.3.- As dos Alunos face à Escola.





PC. 35 - Confesso que acho que não tiúam
grandes expectativas, eram miúdos
completamente desinteressados, que não se
empenhavam, nemtiúam métodos de
fabalho, nem sentido de responsabilidade.
P2.2 - (...)os alunos estavam muito
desmotivados.
P2. 3 - (. . .)a escola não lhes dizia
praticamente nada(..)
P2.30 - Alguns não tiúam expectativas
neúumas(...)
P4. 17 -Bramquase todos alunos que
pensavam frnalizar o nono ano e não esfudar
mais(...)
P4. 18 - (...)viúam sem expectativas e
completamente desiludidos com o sistema de
ensino.
6 3
P2.31 - outros estavam convictos de que
seria mais uma oportunidade para obterem o
nono ano.
P2.32 - outros ainda viúam na onda do
facilitismo...pelo facto da avaliação poder ser
feita de outra forma(...)
P3. 18 - (...)acho que esta oferta pode vir de
encontro às expectativas dos alunos por lhes











Através da análise dos indicadores da categoria D.3. " Expectativas doa Alunos
face à Escola", podemos concluir que se apresentavam dois grupos de alunos distintos,
um dos gupos era constituído por alunos que estavÍrm completamente desmotivados,
sem expectativas e desiludidos com o sistema de ensino: " Confesso que acho que não
tinharn grandes expectativas, eratn miúdos completamente desinteressa.dos, que não se
empenhavam, nem tinham métodos de trabalho, nem senti.do de responsabilidade" (PC.
35);* (...) os alunos estavam muito desmotivados." (P2. 2);" (...) a escola não lhes
dizia praticamente nad.a (...)" (P2. 3); "Alguns não tinham expectativas nenhurnas (...)"
(P2. 30); " (...) vinham sem expectativas e cotnpletamente desiludidos corn o sistema de
ensino. " (P4. 18)
O outro grupo de alunos integrava alunos com expectativas, alguns vinham
convictos de que seria mais uma oportunidade para finalizaÍ o nono ano: " outros
estavam convictos de que seria mais uma oportunidade para obterem o nono ano." (P2.
31) Outros vinham na onda do facilitismo porque percepcionaram que os resultados da
98
apÍeadiza5em eram obtidos de forma diferente: " outros ainda vinlwrn na onda do
facilitismo...pelofacto dn avaliação poder serfeita de outraforma (...)." (P2.32)
xvr - D.4.- As Sócio - económicas dos Alunos.
Na análise da subcatcgoria D.4., relativamente às " Origens socio-económicas dos
Alunos ", os entÍevistados referiram que alguns dos alunos são provenientes de famílias
que não tem muitos recursos, ou tem mesmo dificuldades económicÍN e que existem
entre eles alunos subsidiados: "(...)alguns têm ern casa algumas diftculdades
económicas" (PC.36); "(...) são provenimtes de algumasfamílias que não temmuitos
recursos(...)"(P2.33); " Hó alguns alunos subsidiados pelos Serviços de Acçõo Social
Escolar, que têm apoio para os transportes, alimentação e materiais escolares (...)."
(P2.34); " (...) são alunos que muitos deles tern a miie ou o pai
desemprega.do(... )".(P1. 14)
Quanto às origens socio-económicas destes alunos, os entrevistados revelaram que
alguns dos alunos pertencem a famílias disfuncionais ou já foram acompanhados por
psicólogos: " Alguns dos alunos são também provenientes de famílias disfuncionais."
(P2.35); " (...) alunos que em anos anteriores foram acompanlmdos por psicólogos por
vários motivos, procurarn também muito estes cursos." (P3. 19)





PC. 36 - (...)alguns tem em casa algumas
dificuldades económicas.
P1. 14 - (...)são alunos que muitos deles tem a
mãe ou o pai desempregado(...)
P2.33 - (...) são provenientes de algumas
famílias que não tem muitos recursos(...)
P2.34 - Há alguns alunos subsidiados pelos
Serviços de Acção Social Escolar, que tem







PC.37 - (...)o nível de escolaridade dos pais
não lhes permite apoiar e acompanhar estes
alunos nos esfudos.
1 1
P2.35- Alguns dos alunos são também
provenienües de famflias disfuncionais.
P3. 19 - (...) alunos que em anos anteriores
foram acompanhados por psicólogos por vários
motivos, procuram também muito estes cursos.
P4. 19 - A população é diversificada.
P4.20 - No entanto é importante referir que a
escola desenvolve acções com o objectivo de
eliminar quaisquer diferenças que possam












Salienta-se nesta análise de conteúdo que a escola realiza acções que permitem à
sua população escolar suprir diferenças originadas pelos contextos socio-económicos
diversificados.
Categoria E
O Ensino e a Aprendizagem nos Cursos de Educação e Formação
XVII. E.1.- ()s Métodos e As Técnicas





PC. 38 - (...)não temos como no ensino
regular, uma avaliação como resultado dos
testes realizados pelos alunos, aqui
podemos até náo fazer testes(...)
PC. 39 - (...)o que interessa é que os
alunos consigam apresentaÍ uma avaliação
positiva(..)
PC. 40 - (...)essa avaliação pode ser
resultado apenas de fichas de trabalho, ou
de trabalhos de grupo, ou de elaboração de
powerpoint, de trabalhos mais práticos,
pesquisa na net, tratamento da informação
ou até resultado de relatórios de visitas de
estudo. Podemos ainda utilizar o trabalho
projecto.
P2. 38 - (. . .) tentam-se as mais diversas
esftatégias(...).











PC.4I - Aqui tudo é resultado de um
trabalho de eqúpa, temos de reunir todas
as semanas de forma a poder acompaúar o
decorrer do processo de ensino
aprendizagem dos alunos(...)
P2. 4 - (. . .) não deixa de ser também um
trabalho de equipa(...).
P2. 36 - (...) um acompanhamento
constante são necessárias reuniões
semanais(...).
P2. 37 - (. . .) reflexão e trabalho de
equipa(...).
P3.21 - As reuniões frequentes são muito




Suhcateooria Dimensões Indicadores U.R. U.E.





P4. 2l - (. . . ) para mim a grande novidade e
que dá alma a estes cursos, a componente de
formação prática em contexto de trabalho, no
final do curso e durante seis semanas.
P4. 22 - Neste tipo de curso também
funcionam bem as tecnologias de informação
e comunicação...e toda a actividade que
possamos ter com os alunos que lhes permita
ter imoacto na comunidade escolar.
2 2
Subtotal t2 4
Quadro XVII - Subcategoria 8.1.- Os Métodos e As Técnicas
Através da análise da subcategoria E.1. "Os Métodos e as Técnicas", podemos
inferir que este processo de ensino, apresenta características diferentes das do ensino
regular, podemos começar por referir que são utilizadas estratégias diversificadas:
"(...)tentam-se as mais diversas estratégias". (P2.38), que recolTem a trabalhos
práticos, pesquisa, fichas de trabalho, utilização das tecnologias de informação consiste
num sistema em que também se os alunos não conseguirem obter resultados positivos
nos testes, podem ser utilizadas outras estratégias para que os alunos possam obter
aproveitamento, este é um dos factores que melhor distingue este processo do ensino
regular: "(...)essa avaliação pode ser resultado apenas de fichas de trabalho, ou de
trabalhos de grupo, ou de elaboração de PowerPoint, de trabalhos mais práticos,
pesquisa na net, tratamento da informaçiio ou até resultado de relntórios de visitas de
estltdo. Podemos ainda utilizar o trabalho projecto." (PC. 40)
Recomendam-se as actividades que os alunos realizem e que possam ter impacto na
comunidade escolaÍ: " Neste tipo de curso também funcionam bem as tecnologias de
informação e comunicação...e toda a actividade que possa.tnos ter com os alunos que
lhes permita ter impacto na comunidade escolar." (P4.22)
Os entrevistados salientÍrm a importância do trabalho em equipa nestas turmas e a
necessidade de um efectuar um acompanhamento constante aos alunos'. " Aqui tudo é
resultado de um trabalho de equipa, temos de reunir todas as semanas de forma a
poder acompanhar o decorrer do processo de ensino aprendizagem dos alunos (...)"
GC.al); " (...) um acompanhamento constante sõo necessórias reuniões
semanais(...)." (P2.36); * As reuniões frequentes são muito importantes até para se
controlar a assiduidade dos alunos.".(P3.2l)
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Um dos indicadores refere a importância do trabalho projecto, no processo: " (...)
o trabalho projecto resultamuito bern." (P3.20)
Destaca-se também um outro indicador que destaca como outra diferença
relativamente ao ensino regular a existência de uma formação práttica em contexto de
trabalho: " (...) para mim a granle novidade e que dá alrna a estes cursos, a
componente de formação prática em contexto de trabalho, no final do curso e durante
seis semnnas." (P4.2l)
xvm - 8.2.- A Gestão das
Na análise da subcategoria 8.2."A Gestão das Aprendizagens", podemos aÍirmar
que no curso existem quatro componentes de formação, uma científica, outra de
formação tecnológica, a de formação sócio-cultural e a de formação em contexto de
trabalho. Relativamente a esta ultima, um dos entrevistados refere que, devido ao





PC. 42 - No curso existem quatro
componentes de formação, a científica, a de
formação tecnológica, a de formação
sociocultural e a de formação em contexto de
trabalho.
Y2. 40 - (. . .)uma componente teórica e outra
de formação em contexto de trabalho.
P3. 21 - É feita através das várias
componentes e da componente de formação
em contexto de trabalho.
P3. 22 - (...)a componente de formação em
contexto de trabalho devia ser iniciada mais
cedo e ir sendo realizada ao longo do curso,





PC. 44 - Os materiais, as fichas de trabalho
dos alunos é tudo elaborado pelos
professores, individualmente ou em equipa.
PC. 45 - (.. .) a gestÍio das aprendizagens é
feita por nós professores de acordo com os
alunos que temos(..)
PC.46 - A gestão das aprendizagens em
turmas difíceis pode transformar-se em









Pl. 16 - (...)o referencial fornece-nos
orientações sobre os conteúdos que podemos
abordar e sobre as competências dos
alunos(...)
P2.41 - A gestão das aprendizagens é feita
precisamente de encontro aos interesses dos
alunos e a partir de um referencial
P4.23 - A gestão é um pouco feita por toda
a equipa pedagógca com base no referencial
e de enconfto aos interesses dos alunos.
PC. 43 - Temos um referencial para orientar
a prática lectiva...que nos dá alguma




caÍácter extremamente motivador da formação em contexto de trabalho, esta devia
surgir mais cedo no curso ou ir acompanhando o seu desenvolvimento: " No curso
existem quotro componentes de formaçdo, a científtca, a de formaçõo tecnológica, a de
formação sócio-cultural e a deformação em contexto de trabalho." (PC.42); " (...)a
componente de formação em contexto de trabalho devi.a ser íniciada mais cedo e ir
send.o realizada ao longo do curso, porque o estdgio motiva muito." (P3.22)
A gestão das aprendizagens consiste num trabalho de equipa com base num
referencial que oferecendo alguma flexibilidade, fornece orientações sobre como deve
ser orientado o processo de formação, este por sua vez deve ir de encontro aos interesses
dos alunos: "Temos um referencial para orientar a pnitica lectiva...que nos ü alguma
tlexibilidade(...)" (PC.43); "A gestão é um pouco feita por toda a equipa pedagógica
com base no referencial e de encontro aos interesses dos alunos"(P4. 23) Em turmas
difíceis pode utilizar-se o trabalho projecto que pode até ser transversal: "A gestão das
aprendizagens eÍn turmas difíceis pode transforrnar-se em trabalho projecto ou nutn
trabalho caracte riza.do pe la transversalidade. " (PC. 46)
Outra característica que torna distintas estas turmas é o facto dos materiais serem
elaborados pelos professores do curso.
xD( - E.3. - Os
Após a análise da subcategoria E.3. t6Projectos Específicos", cumpre-nos salientar que
os professores estão conscientes da importância que os projectos ocupam neste processo
de educação e formação. Apesar de só se referirem a três dos projectos reconhecem que
deviam existir mais: " (...) temos o Projecto Curuicular de Escola...e temos ainda o
Projecto da Escoln e do Rio. " (PC. 47); " (...) os alunos funcionam bem com
projectos." (P1. 17); " O projecto que melhor conheço é o "Quem é Quem?", através
deste projecto os alunos devem descobrir quem são algumas fíguras conceituadas no
Subcatcuoria Indicadores U.R. U.E.
PC.47 - (...)temos o Projecto Curricular de
Escola...e temos ainda o Projecto da Escola e
do Rio.
Pl. 17 - (...)os alunos funcionam bem com
projectos.
P2.42 - O p§ecto que melhor conheço é o
"Quem é Quem ?", através deste projecto os
alunos devem descobrir quem são algumas
figuras conceituadas no panorarna nacional.
P2.43 - (...)algumas das figuras são para o
alunos uma referência, por isso é que o
projecto funciona bem.
P3.23 - (...)deviam existir mais proiectos(...)
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panoramo nacional."(P2. 42); " (...)algutnas das ftguras são para o alunos una
referência, por isso é que o projecto funciona bem."(Pz. 43).
Quadro )fr - Subcategoria E.4. - A Avaliaçâo
Relaüvamente à anrálise da subcategoria 8.4. - " A Avaliação" esta caracteriza-se
por ser diferente da praticada no ensino regular: " É muito diferente da das outras
turmas do regular (...)." (P3.24)
Esta análise permite-nos inferir que o aproveitamento dos alunos é resultado de um
variado leque de oportunidades que lhe são dadas: " Aavaliação éfruto de um extenso
leque de oportunidades que são dadas aos alunos." (PC. 48); " (...) podemos avalia-los
através de vdri.as coisas como por exemplo, trabalhos de grupo, trabalhos práticos,
fi.chas, actividades...o que é preciso é que eles consigam." (P1. l5)
Aqui a avaliação reveste um carácter regulador e é contínua: " Aqui a avaliação
reveste um cardcter regulad.or, permite reajustar o processo de ensino aprendizagem e







PC. 48 - A avaliação é fruto de um extenso leque de
oportunidades que são dadas aos alunos.
PC.49 - Aqui a avaliação reveste um caracter regulador,
permite reajustar o processo de ensino aprendizagem e traçaÍ
estratégias de recuperação quando necessário.
Pl. 15 - (...)podemos avalia-los através de vrírias coisas como
por exemplo, trabalhos de grupo, trabalhos práticos, fichas,





PC. 50 - A avaliação é resultado das notas que os alunos
obtiveram a cada discipüna e da média aritmética em cada
domínio de formação, em conjunto com a noca obtida com a
formação em contexto de habalho.
PC. 5 1 - (. . . )não há retenções do primeiro para o segundo ano,
as notas acumulam-se e só no final do curso é que se faz a
média para ver se o aluno conseguiu.
Pl. 18- As reuniões são também nos três períodos de
avaliação(...).
Pl. 19 - No segundo ano é que tem de ter nas várias
componentes pelo menos nível três a tudo.
P2.44 - A avaliação é conünua e é obtida pelo resultado das
mais diversas estratégias utilizadas.
P3.24 - E muito diferente da das outras turmas do regúar(...).
P3. 25(...)a nota do curso acaba por ser resultado da média
das várias componentes dos dois anos, do estágio e da PAF.
P4.24 - A avaliação é continua e deve contemplar não só os





traçar estratégias de recuperaçõo quando necessário." (PC.49); " A avaliação é
continua e é obtida pelo resultado das mais diversas estratégias utilizadas." (P2. M)
A especificidade destas turmas possibilita a equipa pedagógica a poder estabelecer
parâmetros que considere necessários: " Á avaliação é contínua e deve contemplar não
só os conteúdos mas também outros parâmetros que os professores da turma
estabeleçam". (P4.24) Mesmo que obtenham níveis negativos os alunos transitam do
primeiro paÍa o segundo ano, só neste é que tem de obter nível três em resultado da
média aritmética que é obtida através dos resultados da média das várias componentes
dos dois anos, da formação em contexto de trabalho e da PAF, ou seja prova de
avaliação final: " (...)não lui retenções do prirneiro para o segundo ctno, as notas
acurnulam-se e só no fínal do curso é que se faz a média para ver se o aluno
conseguiu." (PC. 51); " (...)a nota do curso acaba por ser resultado da rnédia das
várias componentes dos dois anos, do estágio e da PAF." (P3.25)
Categoria F
A Relação com a Comunidade Envolvente
xxl - F.1. - A rrallllrf,i e da Comunidade





PC. 53 - (. ..)são estabelecidos protocolos com diversas
entidades relativamente ao seu interesse e disponibilidade no que
se refere ao curso ou cursos(...)
P4. 25 - (.. .)para que possa ser assegurada a componente de
formação em contexto de trabalho, esta e outras situações
conduzem a escola ao estabelecimento de protocolos com as









PC. 52 - (. . .)é feito um contacto com os centros de emprego,
para apurar o nível de empregabilidade das profissões a que os
cursos dão acesso, a nível local, regional e nacional
Y2.45 - A escola desenvolve mecanismos no sentido de se
acfilalizar sobre as actividades que se desenvolvem na
comunidade.
P2.46 - Aescola tâmbém não descura o seu papel como agente
educativo no meio local.
P3.26 - (.. .)a escola mantém algum contacto com as instituições
do meio envolvente, por uma questão de informação e
conscienciaüzação do meio que a rodeia e muitas vezes para
dinamizar acções dirigidas aos encarregados de educação, aos
professores ou à restante comunidade educativa.
P3 .27 - A escola também estabelece estes contactos com a
finalidade de enriquecer de várias formas o processo de ensino -
aprendizagem.
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PC. 54 - (.. .)são também entidades locais que
proporcionam o estágio aos alunos.
Pl. 20 - (...) é impossível qualquer um deles acabar o curso sem
passar por uma empresa ou instituição do meio local. 2 2











Relativamente à análise da subcategoria F.1. " A relação com as Empresas e
Instituições da Comunidade", os indicadores apresentados permitem-nos concluir que
a escola estabelece uma relação com estas instituições por vários motivos, salientemos
então os principais.
A Escola estabelece uma relação com as empresas e instituições da comunidade
educativa, paÍa apurar o nível de empregabilidade das profissões a que os cursos dão
acesso, são também estabelecidos protocolos com diversas entidades relativamente ao
seu interesse e disponibilidade no que se refere aos cursos, pois são também entidades
locais que possibilitam através de protocolos a forrnação em contexto de trabalho aos
alunos, ou seja o estágio, sem o qual não é possível concluir o CEF, nem a equivalência
ao nono ano: " (...)é feito um contacto com os centros de emprego, para apurar o nível
de empregabilidade das profissões a que os cursos dão acesso, a nível local, regional e
nacionat' (PC. 52); *(...)são estabelecidos protocolos com diversas entidades
relativamente ao seu interesse e disponibilidade no que se refere ao curso ou
cursos(...)" (PC.53); " (...)são também entidades locais que proporcionam o estágio
aos alunos." (PC. 54) .Outro dos motivos que leva a escola a estabelecer o contacto com
as entidades locais é o facto da escola não descurar o seu papel de agente educativo, está
consciente das actividades que se desenvolvem na comunidade e tenta estabelecer
contactos no sentido de enriquecer o processo de ensino e aprendizagem "A escola
também não descura o seu papel como agente educativo no meio locaf' @2. 46); " A
escola também estabelece estes contactos com a finalidade de enriquecer de várias
formas o processo de ensino-aprendizagem." (P3.27).
)frII. com âs NecessidadesF.2. -A












PC. 55 -(...)é feita uma verificação em articulação com
os centros de emprego do nível de empregabilidade(...).
P2.47- os contactos com as entidades locais vão no
sentido de se tentar saber as hipóteses a nível da
empregabilidade.
Pt.22 - já, foram vários os formandos que continuaram
a rabalhar nas entidades para onde 1o.iln ssÍagiar.
3 3
106
xxII - F.2. -A com asi Necessidades Locais
Subcategoria Dimensões Indicadores U.R. U.E.
Pl.2l - (...) acho que é feita uma sondagem
através de alguns contactos para saberem se existe
úabilidade em termos de saídas profissionais(...)
PC. 56 (...)é feito um levantamento ao nível das
empresas a nível local, regional(...).
P2.47- os contâctos comas entidades locais vão no
sentido de se tentar saber as hipóteses a nível da
empregabilidade.
P2. 48 - (. . .)poder formar recursos humanos que
possam ir de encontro a essas necessidades locais.. .
P3.28 - Esta relação também é estabelecida através
de uma consciencialização sobre as necessidades
locais no sentido de poder colaborar para as poder
suprir.
P4.26 - (...) a escola procura conhecer as
necessidades da comunidade em que se insere e
também dinamiza acções que dão a coúecer aos
pais, aos alunos, aos professores e aos demais













A análise dos indicadores respectivos à subcaúegoria F.2." A Relação com as
Necessidades Locais" pennite-nos observar que é efectuada uma relação com essas
necessidades, não só no sentido de confirmar a empregabilidade, como para poder
formar recursos humanos que possam suprir essas necessidades locais, como também
para dinamizar acções que dão a coúecer aos sujeitos e agentes educativos a realidade
que os rodeia: " os contactos com as enttdades locais vão no sentido de se tentar saber
as hipóteses a nível da empregabilidade." (P2. a7); " Esta relaçõo tarnbém é
estabelecida através de uma consciencialização sobre as necessi.dades locais no senti.do
de poder colaborar para as poder suprir.' (P3. 28);* (...) a escola procura conhecer
as necessidodes da comunidade em que se insere e também dinamiza acções que dão a
conhecer aos pais, aos alunos, aos proÍessores e aos demais agentes educativos a
realidade que os rodeia." (P4.26)
A aniílise efectuada, perÍnite-nos considerar que a escola assume um papel activo
no contexto da comunidade local em que se insere, se por um lado não descura o seu
papel de agente educativo, na medida em que, contribui paru a inserção dos jovens na
vida activa, por outro lado, presta um serviço à comunidade local, formando recuÍsos
humanos que possam suprir as necessidades dessa mesma comunidade local.
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Subcateeoria Indicadores U.R. U.E.
PC. 57 - (...) os encarregados de educação são
convocados para reuniões quando as há, recebem a
informação relativa aos seus educandos.
PC. 58 - (...)outras vezes também são informados
pelo telefone...quando a exigência da informação o
exige.
PC. 59 - (...)o contâcto com os pais tem de ser
reforçado.
Pl.23 - (...) no inicio os pais muitas, mas muitas
vezes foram cá chamados, agora estão diferentes.
P2. 49 - (. . .)um contacto constante, estes alunos
requerem um acompaúamento muito grande de
todos os intervenientes do processo educativo(...)
P2.50 - (...)exigem muito conúolo nomeadamente a
nível da assiduidade.
P3.29 (...)tem de ser um contacto muito frequente,
podem ser convocados para reuniões com frequência.
P3. 30 (...)na escola também decorrem com
regularidade acções dirigidas aos pais para lhes dar
formação e orientações relativamente ao seu papel
como intervenientes do processo educativo.
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G.1. - As Formas de




A Relação com a Famflia dos Alunos
)o(m- G.1. - As Formas de Contacto com a FamíIia dos Alunos
Acerca da subcategoria G.1.1 " As Formas de contacúo com a família dos
alunos tt, podemos concluir que tem de ser efectuado um contacto constante com a
família, porque existe a necessidade de exercer um gÍande controlo sobre estes alunos, a
vários níveis, nomeadamente a nível da assiduidade: " (...)um contacto constante, estes
alunos requerern urn acompanhamento muito grande de todos os intervenientes do
processo educativo(...)" (P2. 49); * (...\ exigem muito controlo nomeadamente a nível
da assiluidade." (P2. 50)
Os encaregados de Educação são frequentemente convocados para participar em
reuniões: "(...)tem de ser um contacto muito frequente, podem ser convocados para
reuniõe s com fre quência." .(P3. 29)
Por outro lado a escola também promove acções dirigidas à famflia dos alunos:
"(...)rue escola também decorrem com regularidade acções dirigidas aos pais para lhes
dar formaçã.o e orientações relativamente ao seu papel coflw intervenientes do
processo educativo." (P3. 30)
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PC. 60 - (...) é-lhes difícil acompaúar
as aprendizagens dos seus educandos.
PC. 61 - um dos motivos é afaltade
tempo que os pais t€m para estar com
os educandos(...)
P1.23 - (. . .) os pais esforçam-se por
participar, tentam estar sempre
pre§ent€§ quando são chamados.
P4.27 - Os pais tentam participar mas
com o seu dia a dia preenchido, nem
sempre conseguem participar como
desejariam.
P4.28 - (...) no entanto vem à escola
quando solicitados.
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P2.51- Os pais como agenúes da
comunidade educativa, são
sensibilizados a vir à escola, através de
viárias acções que para eles são
dirigidas.
P2.52 - Os pais tem recebido formação
para poderem acompanhar melhor os
seus educandos.
P3. 31 - Os pais são informados sobre o
aproveitamento dos seus educandos, nas
reuniões para as quais são convocados
P3.32 - (...) nestas reuniões são dadas
orientações aos pais para poderem















Quadro X)trV - SubcategoriaG.2.- A Participação dos Encarregados de Educação na Gestão das
Através da análise dos indicadores relativos à categorra G.2." A Participação do
Encarregados de Educação na Gestão das Aprendizagens", podemos considerar que
os pais vêm à escola quando solicitados: "(. ..) no entanto vern à escola quando
solicitados." (P4.28)
Através desta análise constatamos que os pais se esforçam por Írcompanhar
pedagogicamente os seus educandos, no entanto, alguns factores impedem-nos de
participar como desejariam:. "Os pais tentarn participar mas coÍn o seu dia a dia
preenchido, nem sempre conseguem participar como desejariam." (P4.27)
A escola tem desenvolvido acções no sentido de fornecer orientações aos
encaÍregados de educação no acompanhamento do processo de ensino-aprendizagem
dos seus educandos: " Os pais como agentes da comunidade educativa, sdo
sensibilizados a vir à escola, através de vdrias acções que pdra eles são dirigidas"
(P2.5r);
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As reuniões para onde os encaregados de educação são convocados, fornecem-lhes
as informações sobre os alunos e orientações para poderem interagir com eles: "Os pais
têm recebido formaçõo para poderetn acompanhnr rnelhor os seus educandos." (P2.52);
" Os pais são informados sobre o aproveitamento dos seus educandos, nas reuniões para
as quais são convocados" (P3.31); "(...) nestas reuniões sõo dadas orientações aos
pais para poderem interagir corn os seus ed.ucandos(...)." (P3.32)
Categoria H
A Relação das Turmas dos Cursos de Educação e Formação coma Própria Escola
Quaüo XXV - Subcategoria H.1. - A Inserção das Turmas dos Cursos de Educação e Formação na
Escola
Quanto à aniflise da subcategoria H.1. " A Inserção das Turmas dos Cursos de
Educação e Formação na Escola. ", ela transmite-nos que as turmas estão bem
inseridas, tem o apoio dos professores e do Órgão de Gestão da Escola: " As turm.as
estão bem inseridas, pois têm todo o apoio do órgão de gestõo da escola e dos
professores que leccionam nestas turmas(...)" (PC. 62), os alunos também as aceitam e
são vistas por estes como alternativas à obtenção do nono ano, uma formação ou uma
possível transição para a vida activa: " são vistas como uma alternativa à obtenção do
nono ano" (P1. 25); " (...)sõo também vistas coÍno turm,as constituídas por alunos que
procuratn umaformaçdo ou como utna possível transição para a vida activa".(P3. 33) ;
" (...)os alunos estdo a gostar de as ter na escola para terem mais uma alternativa de
formação."(P4.29)
Subcatesoria Indicadores U.R U.E.
H.1.-AInserçãodas
Turmas dos Cursosde
Educação e Formação na
Escola
PC.62 - As turmas estão bem inseridas, pois tem
todo o apoio do órgão de gestÍÍo da escola e dos
professores que leccionam nestas turmas(...)
Pt.25 - são vistas como uma alternativa à obtenção
do nono ano.
P2. 53 - (...) como já funcionam à algum tempo na
escola já est2Ío inseridas.
P3. 33 - (...)são também vistas como turmas
constituídas por alunos que procuram uma formação
ou como uma possível transição para a vida activa.
P4. 29 - (. . .)os alunos estão a gostar de as ter na




Quadro IffiVI - §ubcategoria H.2. - A Atitude da Escola tr'ace às lhrmas dos Cursos de Fducação e
Analisando a subcategoria H.3. " A Atitude da Escola face às Turmas dos
Cursos de Educação e Formação" podemos constatar que a atitude é positiva os
alunos encaram-nas como alternativas à concretização dos estudos, como recurso, para
obter uma saída para a vida activa ou uma certificação profissional: " Os outros alunos
vêem estes cursos como uma saída para a vida activa e para alunos que pretendem
tirar umn certificaçiio proftssionaf' (P2. 57); * (...)os alunos que integram estas turm.as
também encararn os estudos com mais responsabilidade, parece que se tornam mais
responsáveis." (P1. 27) , inclusive regista-se uma mudança de atitude dos alunos no
sentido de uma crescente responsabilizaçáo.
Os agentes educativos empenham-se para que o processo dê resultado: "(.. .)a escola
a nível do órgão de gestõo àí-lhe todo o apoio possível." (P2.55); " Escol.a e
professores empenham-se para que sejarn obtidos bons resultados." (P3.34).
O empenhamento dos agentes educativos, o apoio do Órgão de Gestão do
estabelecimento de ensino, o facto de constituírem uma alternaúva às turmas do ensino
regular, apresentam-se como factores determinantes para uma boa inserção das turmas
dos Cursos de Educação e Formação.
Por outro lado, a possibilidade de uma certificação profissional e a inserção na vida
activa reforça a aceitação destes cursos.
Subcateeoria Indicadores U.R. U.E.
PC. 63 - A escola tenta darJhes o máximo apoio(...).
PC. & - (...)a maioria dos alunos vê estas turmas
como uma altemativa à concretização dos estudos.
Pl. 26- (...)acho que a atitude é positiva pois todos os
agentes educativos se esforçam bastante para que tudo
corra bem(...)
PL.27 - (. ..)os alunos que integram estas tumas
também encaram os estudos com mais
responsúilidade, paÍece que se tomam mais
responsáveis.
P2. 54 - (.. .)uma espécie da recurso para alguns
alunos(. ..).
P2.55- (...)a escota a nível do órgão de gestÍio dá-lhe
todo o apoio possível.
P2. 57 - Os outros alunos vêem estes cursos como uma
saída para a vida activa e para alunos que pretendem
tirar uma certiÍicação profissional.
P3. 34 - Escola e professores empenham-se para que
seiam obtidos bons resultados.
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H.2.- L Atitude da Escola Face às









PC. 66 - (...)requerem um esforço redobrado para que s€
consiga chegar aos objectivos.
Pl. 28 - (...)são turmas que exigem um maior empeúo dos
docentes, porque são turmas em que os alunos tem mais
dificuldades(...).
P3. 36 - (...) há até quem ache que os professoÍes que tem
estas turmas deviam receber um incentivoziúo a nível
remuneratório, porque de facto exigem mais algum tempo e
esforço no acompanhamento dos alunos como até na
preparação dos materiais.
P2. 56 - (...)os professores que esüio com estas tunnas








P2. 58 - (...)os professores encaram-nas com bastante
seriedade e responsabiüdade.
P4. 30 (...)com alguma seriedade, os professores tem um
pouco a noção que estas turÍnas, para começar, são






PC. 65- Pelos professores, creio que com a consciência de
que são alunos a quem tem de dar mais atenção
P3. 35 - (.. .)são para os professores que as úern, sinónimo de






P2. 12 - (.. .)estes cursos são uma boa alternativa para os
alunos. I 1
2 2
P3. 37 - (...)quando os professores faltam tem de repor as
aulas, mesmo que para isso tenham de despender das férias da
páscoa ou do natal.
P4.31 - (...)as aulas que não forem dadas tem de ser Íepostas
através do prolongamento da actividade lectiva diária,
semanal ou da diminuição das paragens lectivas, do natal,














Qtradro )O(VII - Subcategoria H.3.- A Atitude dos Professores Face às Turmas dos Cursos de
Ao efectuarmos a análise dos indicadores relativos à subcaúegoria II.3.'A Atitude
dos Professones Face às Ttrrmas dos Cursos de EducaÉo e Formaçãd', podemos
considerar que os professores encaram estas tuÍmas com muito empenho por terem
consciência de que os alunos apresentam algumas dificuldades no processo de ensino-
aprendizagem: "(.. .)com alguma seriedade, os proÍessores tem um pouco a noçõo que
estas turrnas, para coÍneçar, são constituídas por alunos que estão desmotivados."
(P4.30), para além deste factor os professores tem obrigatoriamente de dar aos alunos o
numero exÍrcto de aulas marcadas no plano de formação: " (.. .)as aulas que não Íorem
dadas tem de ser repostas através do prolongamento da actividade lectiva diária,
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semtrnal ou da diminuição das paragens lectivas, do natal, Cantaval, Páscoa ou Fértas
."(P4.31)
Categoria I
A EspeciÍicidade dos Cursos de Educação e X'ormação
Q,uadro )O(VIII - Subcategoria I.l.-Os Técnicos que Intervém no Percurso dos Cursos de Educação





da turma que constifuem a
equipa pedagógica, os
directores de curso, podem
ser outros técnicos que a
escola possua como os
assistentes sociais...ou
ainda podem aparecer na








prática em contexto de
trabalho, podem surgir
como monitores dos nossos
alunos alguns técnicos da
especialidade.
P2.59 - Os professores da
turma e no estiígio alguns
técnicos com a respectiva
esoecializacão.
2 2
P4.32 - Na escola pode
haver tambérn, psicólogos,
assisüentes sociais ou












Relativamente à aniálise da subcategoria I.l."Os Técnicos que Intervém no
Percurso dos Cursos de Educação e Formação", podemos facilmente concluir que
estes técnicos são fundamentalmente os professores da tuÍma, o director ou o
coordenador de curso, podem ser outros técnicos que colaborem com a escola ou podem
aparecer em contexto de trabalho, neste caso estaÍão os monitores do estágio:
* (...)são basicamente os proÍessores da turma que constituem a equipa pedagógica, os
directores de curso, podem ser outros técnicos que a escola possua como os assistentes
sociais...ou ainda podem apa.recer naformação em contexto de trabalho." (PC.67)
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Quadro XXIX - Subcategorial2.- A, Componente Social no Funcionamento dos cursos de
Educação eFormação




cursoo de Educaç5o e
Formação
L2.1.
0s alunos são mais
acomPnnhsflsg
PC. 68 - (...)estes alunos estão mais
controlados no seu dia a dia na escola
e no decorrer das aúas também
recebem o apoio que não recebiam







P3. 39 - (...)os professores devem
assumir funções culturais e sociais de
forma a desenvolverem a maturidade







Pl. 30 - devido ao perfil que é
aconselhado
estes professores terem...devem ser
tolerantes, fleíveis, que consigam ter
um bom relacionamento com os







P2. 60 - Estes cursos também tem
uma componente de formação
sociocultural.
P3. 38 - Existe uma componente
socio -cultural ao nível das
aprendizagens dos alunos que é
constituída pelas disciplinas de
Língua Portuguesa, Língua
Estrangeira, Cidadania e Mundo
Actual, Tecnologias de Informação,
Higrene, Saúde e Segurança no
Trabalho e Educação Física.
2 2
Sutrtotal 5 4
A anáIise da subcategoria 1.2.'^ Componente Social no Funcionamento dos cursos
de Educação e Forma$o", peÍmite-nos verificaÍ a existência de uma componente
social nestes cursos por vários motivos, um deles é constatado pela relação pedagógica
estabelecida e pelo acompanhamento que se faz a estes alunos: " (...)estes alunos estão
mais controlados no seu dia a dia na escola e no decorrer das aulas também recebem o
apoio que não recebiam antes, pois os proÍessores sõo sensibilizoàos para isso(..)"
(PC.68). Outro dos motivos que nos permite acusar a existência da componente social é
devido ao ser aconselhado um determinado perfil para os professores que ficam com
estas turmas; " devido ao perftl que é aconselhado estes proÍessores terem...devem ser
tolerantes, flexíveis, que consigam ter um bom relacionamento com os alunos e que
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consigam cornunicar bem com eles (...)" (PI.30) ; " (...) os professores devem asswnir
funções culturais e sociais de forma a desenvolverern a maturidade pessoal e
profissional dos alunos. " (P3.39) . Por fim a existência desta componente social é ainda
atestada pela componente de formação sócio-cultural que estes cursos possuem:
" Estes cursos também tem uma componente de formação sócto - cultural." (P2.60); "
Existe umn cornponente sócio-cultural ao nível das aprendizagens dos alunos quc é
constituída pelas disciplinas de Língua Portugu.esa, Língua Estrangeira, Cidadania e
Mundo Actual, Tecnologias de Informação, Higiene, Saúde e Segurança no Trabalho e
Educ aç ão F í s i c a." (P3 .38)
)xx - r.3. - a Vocacional e Profissional dos Alunos





PC. 69- (...)durante o decorrer do
curso os alunos efectuam várias
visitas de estudo, tanto para
coúecerem locais onde possam
exercer a sua profissão, como
para consolidar a sua formação ou
ainda para descobrirem outras
áreas profissionais caso estejam
interessados.
P3. 40 (...)fazem visitas de
estudo ao instituto de emprego e
formação profi ssional para
conhecerem outras profissões e
fazemtarrbém visitas de estudo a
locais onde possam exercer
funções com a formação que
estÍio a fazer.
P4.34 - Através de visitas de






P1. 30 - (...)geralmente
consolidam a vocação, porque
durante a formação em contexto
de trabalho ficam muito
estimulados.
1 I
P2.60 (...) estes cursos dão a
equivalência ao nono ano e com
esse nono ano podem escolher
outra área, eles vão sempre até a
convite do IEFP, às feiras das














Na análise da subcaúegoria I.3. " A Orientação Vocacional e Profissional dos
Alunos."verificam-se dois aspectos dominantes através dos quais é feita esta
orientação, como já existe uma área vocacional definida, são abertos horizontes aos
alunos no sentido do aproveitamento da formação que estão a fazer, ficam a conhecer
locais onde possam realizar a sua actividade, adquirir formação acrescida ou de alguma
forma consolidarem a formação que estão a fazer, contudo como estes cursos d?úc a
equivalência ao nono ano de escolaridade e eles podem também escolher outra profissão
são desenvolvidas acções, nomeadamente visitas de estudo, através das quais eles
possam coúecer outras profissões. Neste panorama, assume especial destaque o papel
do Instituto de Emprego e Formação Profissional : "(...)durante o decorrer do curso os
alwtos efectuam várias visitas de estudo, tanto para conhecerem locais onde possam
exercer a sua proftssão, como para consolidar a sult forrnação ou ainda para
descobrirem outras áreas profissionais caso estejam interessados." (PC.69); " (...)
estes cursos dão a equivalência ao nono ano e com esse nono ano podem escolher outra
área, eles võo sempre até a convite do IEFP, às feiras das profissões que este organiza
para conhecerem outras profissões." (P2. 60 )
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Após a análise de conteúdo efectuada ao conjunto dos professores do Curso de
Educação e Formação, chegamos às seguintes conclusões:
Relativamente à Categoria A - Os Professores, concluímos que os docentes
efectuaram um balanço bastante positivo da sua actividade, pois superÍram as
dificuldades inicialmente apresentadas pelos alunos, como a falta de interesse, de
métodos de estudo, de empeúo e de responsabilidade e conseguiram que eles
atingissem os objectivos inicialmente propostos e concluíssem o curso bem como a
escolaridade obrigatória. Para este efeito, valorizaram essencialmente o trabalho de
equipa desenvolvido.
Ao realizarem o balanço do seu trabalho, os docentes sentiram-se compensados e
verificaram que os alunos, que no início se apresentaram casos difíceis, alteraram a sua
atitude e tornaÍarn-se responsáveis.
Os docentes concluíram que este curso foi uma boa experiência porque são cursos
muito motivadores para os alunos que alteraram a sua forma de encarar a escola e
orientaram-nos para o prosseguimento de estudos.
Os professores sentiram-se gratificados porque sentiram que o seu desempenho
nestes cursos contribuiu para o seu enriquecimento pessoal, puderam observar a
evolução dos alunos no sentido positivo. Todo o processo constituiu um desafio das
suas capacidades como professores, revelando mesmo que, os docentes que conseguem
que estas turmas atinjam os objectivos, se sentem mais gratificados com estas do que
com as do ensino regular.
As motivações apresentadas pelos docentes para leccionarem nestas turmas foram a
flexibilidade de horiário e dos curículos, o desenvolvimento de um trabalho de equipa, a
relação pedagógica que é possível estabelecer e o facto de poderem ir'de encontro aos
interesses dos alunos.
Uma experiência nova, a possibilidade de pôr em práttica novas estratégias e de
sentirem poder ter mais autonomia, foram também aspectos que estimularam os
professores.
No que respeita à Categoria B - A Criação da Oferta dos Cursos de Educação e
Formação, os motivos que conduziram a escola à criação dos Cursos de Educação e
tt7
Formação, segundo os docentes entrevistados foram, a promoção do sucesso escolar,
por forma a que os alunos obtivessem a equivalência ao nono ano de escolaridade, o
prosseguimento de estudos, a valorização da aprendizagem e prevenção do abandono
escolar, sobretudo o desqualificado.
O estabelecimento de ensino, procurou também dar resposta a alguns dos interesses
e expectativas dos alunos, perspectivando-lhes um futuro profissional, uma certificação
e uma promoção das condições de empregabilidade e de transição para a vida activa.
A escola, através desta oferta, participa no leque de ofertas de cursos de formação a
nível local.
Relativamente ao contexto sócio económico onde a escola está inserida,
constatiámos que é bastante heterogéneo e que a escola desenvolve mecanismos paÍa
colmatar carências que possam surgir na sua população escolar e simultanearnente na
rede empresarial local.
Neste concelho, o esforço no sentido do desenvolvimento coexiste com uma fraca
existência de instituições que possam oferecer aos alunos um variado leque de
formação, pelo que a existência destes cursos constitui uma mais valia.
Relativamente aos problemas existentes na escola, não se verificam casos de
abandono escolar, apenas algumas retenções, sem serem muito numerosÍrs, mas que
importa eliminar, recorrendo a estratégias como é o caso da implementação dos Cursos
de Educação e Formação.
Após a análise da Categoria C - A Constituição das Turmas dos Cursos de
Educação e Formação, podemos concluir que funcionam como critérios fundamentais
de constituição das turrus, indicados pelos professores, o facto do curso ir de encontro
às preferências dos alunos, dar acesso à empregabilidade, aproximar os níveis de
escolaridade e etiário dos alunos, e a reduzida dimensão de cada turma (entre dez e vinte
alunos).
A atribuição dos professores às turmas é feita com base na experiência que os
professores possam possuir, por já terem exercido a sua actividade docente nestas
turmas. Tenta-se, também, manter nas turmas os professores que começaram a leccionar
nelas.
Os professores entrevistados apontam ainda como critério de atribuição dos
professores às turmas, a apresentação de um certo perfil por parte dos docentes, que
inclui características como a tolerância, a flexibilidade e o espírito de cooperação.
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Infere-se desta aniflise que os professores a quem as turmas foram atribuídas não
possuem nenhuma formação específica para além daquela que lhes permite exercer a
docência, embora reconheçam a importância de uma formação a este nível. Apesar de
não existir nenhuma formação específica, têm sido realizados encontros com o objecúvo
de permitir uma troca de experiências entre os docentes destes cursos e tem existido um
acompanhamento por parte dos responsáveis deste sector da Direcção Regional de
Educação.
Quanto aos espaços físicos, podemos concluir que os alunos ocupam um espaço de
acordo com a natureza do curso que frequentam, mas que também utilizam ouffas salas
e o ginásio.
No que concerne à Categoria D - Os alunos dos cursos de educação e formação,
podemos concluir que os seus percursos foram difíceis, constituídos por retenções
repetidas, onde os alunos revelaram dificuldades que não conseguirarn superaÍ e onde se
manifestou a falta de apoio em casa.
A falta de responsabilidade, de motivação pela aprenüzagem, de hábitos e métodos
de estudo, de assiduidade e os problemas disciplinares são mais características que
constituem os percursos escolares destes alunos. Outros motivos, como a doença ou a
mudança de residência e a dificuldade de adaptação foram factores que podem tarnbém
ter contribuído para a retenção dos alunos.
A pretensão da obtenção de uma equivalência ao nono ano, de uma certificação
profissional, e o gosto de fazer parte de uma turma com alunos da mesma faixa etária e
com os mesmos interesses apresentaram-se neste trabalho como motivos que
conduziram estes alunos a integrarem o Curso de Educação e Formação.
As expectativas destes alunos face à escola podem dividir-se em dois grupos
distintos. Um dos grupos apresentava alunos completamente desmotivados, sem
quaisquer expectativas e completamente desiludidos com o sistema de ensino.
O outro grupo, integrava alunos com expectativas que encÍuavam o curso como
mais uma oportunidade paÍa a concretização do nono ano, nomeadamente porque iam
ingressar num processo em que os resultados da aprendizagem iam ser obtidos de forma
diferente.
Relativamente às origens socio-económicas dos alunos, a aniílise efectuada permite-
nos afeú que os alunos são provenientes de famílias que não têm muitos recursos ou
têm mesmo dificuldades económicas e outros são subsidiados. Alguns dos alunos são
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originários de famílias disfuncionais ou já foram acompanhados por psicólogos. Os
professores entrevistados salientarem contudo o facto da escola realizar ao longo dos
anos lectivos acções, que permitem à sua população escolaÍ superaÍ diferenças
originadas pelos diferentes contextos socio-económicos.
A análise da Categoria E - O Ensino e a Aprendizagem nos Cursos de
Educação e Formação permite-nos deduzir através dos métodos e técnicas utilizados
que este processo de ensino apresenta características diferentes do ensino regular, as
estratégias utilizadas são muito diversificadas e podem revestir a forma de trabalhos
práticos, pesquisa, fichas de trabalho, utilização de tecnologias de informação, trabalhos
de grupo, recurso à lnternet, o trabalho de p§ecto, tratamento da informação ou até
relatórios de visitas de estudo para além de outros mais. A utilização só por si de
estratégias diversificadas não permite distinguir este processo de aprendizagem do
ensino regular outras características mais específicas o permitem, como, o caso dos
testes não serem deterrninantes nos resultados escolares dos alunos, de facto nos cursos
de educação e formação o aproveitamento não está condicionado ao resultado dos
testes, estes podem não ser pedidos aos alunos e o aproveitamento pode ser resultado
das mais diversas estratégias.
Para os alunos deste tipo de cursos são recomendadas actividades que possam ter
impacto na comunidade escolar.
Os entrevistados salientam a importância do trabalho em equipa neste tipo de tunnas
e subliúam a necessidade de efectuar um acompanhamento constante aos alunos,
referem a importância do trabalho projecto e assinalam como outra diferença
relativamente ao sistema de ensino regular, a existência nestas turmas de uma formação
prâlíca em contexto de trabalho no final do curso e durante seis semanas.
Relativamente à gestão das aprendizagens, os entrevistados são unânimes em
afirmar que no curso existem quatro componentes de formação, uma cientifica, outra de
forrnação tecnológica, a de formação sócio-cultural e a de formação prátticaem contexto
de trabalho, relativamente a esta ultima os entrevistados salientam o caÍácteÍ
extremamente motivador da formação em contexto de trabalho e pelo menos um deles
refere que esta componente devia surgir mais cedo no curso ou ir acompanhando o seu
desenvolvimento ao invés de aparecer apenas no final do curso.
Os docentes entrevistados salientam o facto da gestão das aprendizagens consisúr
num trabalho em equipa que se baseia num referencial. Este referencial oferece alguma
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flexibilidade e fornece orientações sobre como deve ser orientado o processo de
formação que por sua vez deve ir de encontro aos interesses dos alunos.
Surge aqui mais uma característica que distingue estes cursos do ensino regular
indicada pelos professores: o facto dos materiais uúlizados serem elaborados pelos
professores, não porque os professores do ensino regular não elaborem materiais, mas
porque têm ao seu dispor outros recursos que aqui não existem. Neste tipo de cursos não
existe qualquer manual ou liwo de fichas, simplesmente um referencial que para além
das orientações a nível de conteúdos fornece também sugestões metodológicas, de
avaliação, de bibliografia ou de outro tipo de consultas.
A nível dos projectos específicos os professores reconhecem a sua importância
neste tipo de cursos, referem, contudo, que deviam exisúr mais.
A avaliação é aqui apresentada pelos professores como distinta da praticada no
ensino regular e fruto de um variado leque de oportunidades que são dadas aos alunos.
A avaliação reveste um carácter regulador, permite reajustar o processo de ensino
e aprendizagem e traçar estratégias de recuperação para os alunos quando necessário e é
continua por ser resultante das mais diversas estratégias utilizadas. A especificidade
destas turmas torna possível à equipa pedagógica a possibilidade de estabelecer
parâmetros que considere necessários, parâmetros estes que devem ser tidos em conta
na avaliação.
Outra particularidade deste tipo de formação é que mesmo que obtenham níveis
negativos no primeiro ano os alunos, transitam paÍa o segundo ano do curso. O curso
tem a duração de dois anos e só no segundo ano é que os estudantes necessitam obter
pelo menos nível três como resultado da média das viárias componentes dos dois anos da
nota da formação práttca em contexto de trabalho e da prova de avaliação final.
No que diz respeito à Categoria F - A Reta$o com a Comunidade
Envolvente, concluímos que a escola estabelece uma relação com as empresas e com as
instituições da comunidade. Os motivos que conduzem a escola a estabelecer a
mencionada relação são fundamentalmente para apurar o nível de empregabilidade das
profissões a que os cursos dão acesso, com a finalidade de estabelecer protocolos para
que a componente de formação prâtica em contexto de trabalho se realize nas empresas
ou instituições locais. O contacto com os centros de emprego também tem em vista
apurar o nível de empregabilidade dos cursos a nível local, regional e nacional.
O estabelecimento de uma relação com a comunidade envolvente não se esgota
nas razões anteriormente expostas. A escola não descurando o seu papel de agente
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educativo, está consciente das actividades que se desenvolvem na comunidade em que
está inserida e tenta estabelecer contactos no sentido de enriquecer o processo de ensino
e aprendizagem. O estabelecimento de um relacionamento com as necessidades locais é
também realizado no sentido de as conhecer e de poder formar recursos humanos que
possam suprir essas necessidades locais, bem como para dinamizar acções que dão a
conhecer aos país, aos alunos, aos professores e aos demais agentes educativos a
realidade que os rodeia.
Quanto à Categoria G - Formas de Contacto com a Família dos Alunos,
verificamos através da respectiva aniflise desta categoria que os docentes entrevistados
consideram que o contacto efectuado deve ser constante, pois para este tipo de alunos a
necessidade de um controlo é constante, nomeadamente a nível da assiduidade e
requerem um acompanhamento muito grande de todos os intervenientes no processo
educativo, os encÍuregados de educação são convocados com muita frequência para
reuniões a realizat na escola. Por outro lado ficamos a saber que a escola também
promove acções dirigidas à famflia dos alunos com alguma frequência, nomeadamente
dirigidas aos país ou encÍuregados de educação com o intuito de thes dar forrnação e
orientações no que toca ao seu papel como intervenientes no processo educativo.
Outro aspecto posiúvo que detectámos foi o de que os pais vem à escola quando
solicitados, participando no processo educativo ou pelo menos realizando um esforço
nesse sentido. No entanto, nem sempre conseguem participar como desejariam por
afirrnarem terem os seus dias demasiado preenchidos.
No entanto, merecem-nos aqui destaque as reuniões dirigidas aos encaÍregados
de educação, são frequentes e através delas os encarregados de educação recebem
informações sobre os seus educandos e orientações paÍa poderem interagir com eles.
Relativamente à Categoria H - A Relação das Turmas dos Cursos de
Educação e Formação com a Própria Escola, apuramos que as turmas estão bem
inseridas na escola e contam principalmente com o apoio do Órgão de Gestão e dos
professores que coordenarn e leccionam nessas furmas. Os alunos aceitam também a
inserção destas turmas na escola. Estas turmas representam uma alternativa à obtenção
do nono ano, sendo portanto consideradas como uma alternativa à concretização dos
estudos, como recurso para obter uma certificação profissional ou como uma saída que
lhes permite efectuar a transição para a vida activa.
Os docentes consideram que, após a frequência do curso e até mesmo durante o
período do estágio, os alunos demonstram uma mudança de atitude, no sentido de uma
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crescente responsabilizaçáo e verifica-se um grande empeúamento dos vários agentes
educativos para que sejam obtidos bons resultados.
Os professores que leccionam nestas turmas encaram-nas com uma
responsabilidade acrescida e muito empenho, poÍque são turmas constituídas por alunos
que apresentam algumas,paÍanáo üzer muitas, dificuldades e que estão desmotivados.
Outro aspecto que sobressai das entrevistas realizadas é o de que o número de
aulas estipulado para cada um dos cursos nas várias disciplinas, tem rigorosamente de
ser dado e todas as horas que não forem asseguradas tem de ser repostas através do
prolongamento da actividade lectiva difura, semanal ou da diminuição das paragens
lectivas, do Natal, Carnaval, Páscoa ou Férias de Verão.
Da análise da Categoria I - A EspeciÍicidade dos Cursos de Educação e
Formação, podemos concluir que os técnicos que intervêm no percurso dos Cursos de
Educação e Formação são fundamentalmente os professores da turÍra, o director de
curso, o coordenador dos cursos da escola e outros técnicos que colaborem com a
escola, de que são exemplo os assistentes sociais ou outros que aparecerem na formação
em contexto de trabalho. Aqui enquadram-se os monitores de estágio.
A mesma categoria permite-nos concluir também, através da sua análise, que
existe uma componente social no funcionamento dos Cursos de Educação e Formação.
Vários motivos permitem-nos fazer esta afirmação: um deles é constatado pela relação
pedagógica estabelecida e pelo acompanhamento que se faz a estes alunos; outro dos
motivos é devido ao facto de ser aconselhado um determinado perfil para os professores
que ficam com estas turmas, devem - ser tolerantes, flexíveis, relacionar-se e comunicar
bem com eles, os professores devem assumir funções culturais e sociais de forma a
desenvolverem a maturidade pessoal e profissional dos alunos.
Por fim a existência da componente social é confirmada pela componente de
formação sócio-cultural que estes cursos possuem, esta componente é constituída pelas
disciplinas de Língua Portuguesa, Língua Estrangeira, Cidadania e Mundo Actual,
Tecnologias de Informação; Higiene Saúde e Segurança no Trabalho e Educação Física.
Relativamente à orientação vocacional e profissional dos alunos, como já existe
uma área vocacional definida, são abertos horizontes aos alunos no sentido do
aproveitamento da formação que estão a fazer, ficam a conhecer locais onde possam
realizar a sua actividade, adquirir formação acrescida ou de alguma forma consolidarem
a formação que estão afazer, contudo como estes cursos dão a equivalência ao nono ano
de escolaridade e eles podem também escolher outra profissão são desenvolvidas
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acções, através das quais eles possam conhecer outras profissões. Neste panorama,
assume especial destaque o papel do Instituto de Emprego e Formação Profissional.
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5.2.4náHse e Interpretação da informação recolhida através das entrevistas
efectuadas a uma amostra de alunos do Curso de Educação e Formação
Para efeitos de análise procedeu-se à designação dos entrevistados da seguinte
forma: A1(1" aluno entrevistado); A2(2" aluno entrevistado), A3 (3" aluno entrevistado)
e A4 (4" aluno entrevistado).
Os indicadores referentes a cada uma das subcategorias obedecem à codificação,
expressa nos seguintes exemplo: 43. 2 - Terceiro aluno entrevistado, segundo indicador
identificado.
Categoria A
Os Alunos antes da frequência do Curso do Curso de Educação e Formação
Quadro )XXI - Subcategoria 4.1 - DiÍiculdades Sentidas Pelos Alunos ao Longo do seu Percurso
Escolar
Na aniálise da subcategoria A.1 - "Difrculd.ades Sentidas pelos Alunos ao Longo
do seu Percurso Escolar", podemos considerar que os alunos apresentam, como
dificuldades sentidas ao longo do seu percurso escolar, a falta de ambição escolar, a












Al.l.-Sentia dificuldades em perceber as
matérias(...)
A3.l.Senti algumas dificuldades nas




aulas nem de eshrdar
41.2.(...)também não gostâva muito das
aulas.
41.3.-(...)achava que as aulas eram
chatas.
42.1.(...)não me apetecia vir às aulas.
M.2.(...)não gostava muito de vir às
aulas.





43.2(...)eu moro longe da escola e




"(...)também niio gostava muito das aulas." (A1.2); "(...)achava que as aulas eram
chatas." (A1.3); "(...)não me apetecia vir às aulas."(M.1); "(. ..)não gostava rnuito de
vir às antlas." (A2.2)
Outra das dificuldades apontadas pelos alunos foi a dificuldade ao nível da compreensão
e aquisição de conhecimentos: A1.1.- "Sentia dificuldades em perceber as
matérias(...)"(A1.1) e a desmotivação pelos estudos e desvaloizaçío da aprendizagem:
"Eu nunca gostei muito de estudar." (A4.1)
Acresce a estes factores, a grande distância entre casa e escola criando desconforto e
que potencia o desinteresse pelo prosseguimento de estudos: "(...)eu moro longe da
escola e andava sempre muito cansado." (A3.2)
Quadro )OilII - Subcategoia A.2 - Os motivos que conduziram os alunos ao insucesso ou
abandono escolar
Relativamente à análise da Subcategoria 4.2 - " Os motivos que conduziram os
alunos ao insucesso ou abandono escolat'', os alunos salientam que não chegaram a
abandonar a escola: "Nunca cheguei a abandonar a escola."(A1.4); "Eu não foi bem
abandonar a escola(... )." (A23\
No entanto, os motivos que apontam para justificar o insucesso coincidem com as
dificuldades apresentadas pelos alunos durante o seu percurso escolar, como motivos
que conduziram os alunos ao insucesso continuam a aparecer a desvalorizaçáo da











41.5-(...)houve um ano em que fui operado, nesse
ano começou a deixar de me apetecer estudar e
também não me inúeressava muito pela escola.
A2.3-Bu não foi bem abandonar a escola(...).
42.4-Não gostava era mesmo nada das aulas(...).
A2.3-Bu não foi bem abandonar a escola(...).




A3.3-Eu não abandonei, repeti duas vezes(...).
44.2-(...)chumbei várias vezes e quanto mais
vezes chumbava pior era, porque ia sempre ficando




aprerlrdizagem, a desmotivação e a falta de ambição escolar, traduzido pelo sentimento
de não gostar das aulas: "Não gostava era rnesmo nada das aulas(...\." (A2.4)
Factores de ordem pessoal como a falta de saúde e a falta de interesse pela escola
também impeliram o aluno para o insucesso: "(...)houve um ano em que fui operado,
nesse ano começou a deixar de me apetecer estudar e também não me interessava muito
pela escola." (A1.5)
Retenções repetidas e a inadequação da idade dos alunos à turma potenciaram
igualmente o insucesso escolar: "Eu ndo abandonei, repeti duas vezes(...)." (A3.3);
"(...)chumbei várias vezes e quanto mais vezes chumbava pior era, porque ia sempre
ficando cada vez com miudos m.ais novo*" (A4.2)
Catcgoria B
A Entrada no Curso de Educação e Formação
Quadro XXXIII - Subcategoria B.1. - Raz,ões da entrada no Curso de Educação e Formação











A1.7-(...)pensei que era mais fácil ficar com o
nono ano se tirasse este curso.
A3.6-As razões foram que era urna nova
oportunidade para f,rcar com o nono ano(...).







41.6-As razões foram poder ficar com o
curso(...).
42.5-(...)ficávamos logo com o certificado
profissional(...).
A3.7-(...)quis vir experimentar(...).
43.8-(...)é um curso que tem alguma saída, acho
que é um curso bom.
A4.3-Vim para este curso porque gostava do




Quanto à anrálise da subcategoria 8.1. - "Razões da entrada no Curso de Educação e
Formação ", apresentam-se como razões fundamentais, a obtenção do nono ano, isto é,
a equivalêncía académica e profissional: "As razões foram poder ficar com o
curso(...)."(41.6); Al.7 - "(...)pensei que era mais fiícil ficar com o nono ano se
tirasse este curso."(A1.7); "(...)fícávamos logo com o certificado profissional(...)."
(A2.s)
Alguns alunos viram no ingresso do curso, uma experiência ou mais uma oportunidade
para obter o nono ano: "Ás razões forarn que era uÍna nova oportunidade para ficar
com o nono ano(...)" (43.6); "(...)quis vir experimentar(...)." (43.7)
O sentimento de gosto pelo curso funcionou ou a saída que o curso pode potenciar
no mercado de trabalho, funcionaram também como motores para a entrada no curso de
educação e formação.
Quadro XXXIV - Subcategoria 8.2. - Os Objectivos que os Alunos Pretendiam gÍingir com a
Entrada no Curso de Educação e For-mação
Os indicadores, relativos à subcategoria 8.2. - "Os Objectivos que os Alunos
Pretenüam atingir com a Entrada no Curso de Educação e Formação" revelam-
nos que os alunos apresentaram como objectivos que pretendiam atingir com a entrada
no curso, a obtenção da equivalência ao nono ano e a certificação profissional: "Tirar o
nono ano (...)e ficar com o curso." (A2.6); "(...)ficar com o curso e tirar o nono ano."
(43.9); "Erafazer o curso e tirar o nono ano." (44.5).
Um dos indicadores transmite-nos ainda que os alunos efectuam uma articulação
entre a obtenção do nono ano, o curso e o mundo do trabalho: "Querinficar com o nono
ano para depois ir trabalhar." (A1.8)
§ubcategoria Indicadores U.R. U.E.
8.2.
Os Objectivos que os Nunos
Pretendiam atingir com a
Entrada no Curso de Educação
e Formação
4l.8-Queria ficar com o nono ano para depois ir trabalhar
42.6-Tirar o nono ano (. ..)e ficar com o curso.
43.9-(...Xicar com o curso e tirar o nono ano.
44.5-Era fazer o curso e tirar o nono ano. 4 4
Subtotal 4 4
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41.9- (...)tentam tudo para ver se agente
consegue chegar até ao final do curso.
42.7-(...)orgaruzan visitas de estudo
para ver se gostamos mais do curso.
A3.10-Eu acho que os professores
trabalham muito para agente conseguir
chegar até ao fim do curso.
A4.6-Os professores(...)estão sempre a
tentar arranjar coisas e a falar de coisas
que agentE goste mais, que tenham mais a
ver connosco(...)
4 4
Sub total 4 4
Quadro XXXV - Subcategoria 8.3 - O Papel dos Professores do Curso de Fducação e Formação
Na aniflise à subcategoria 8.3 - "O Papel dos Professores do Curso de
Educação e Formação", podemos concluir que a relação pedagógica estabelecida é
valorizada. Os alunos sentem que os professores se interessarn por eles e salientam o
esforço, e o empenho dos docentes no sentido de conseguirem que os alunos atinjam os
objectivos: "(...)tentam tudo para ver se agente consegue chegar até ao final do curso."
(41.9); "Eu acho que os professores trabalham muito para agente conseguir chegar até
ao fim do curso."(43.10). Os alunos referem também a utilizaçío de estratégias
diversificadas que motivem os alunos e valorizarn o facto dos docentes procurarem ir de
encontro aos seus interesses: "(...) organizam visitas de estudo para ver se gostamos
mais do curso.)' (A2.7); "Os professores (...) estã,o sempre a tentar arranjar coisas e a
falar de coisas que agente goste mais, que tenham mais a ver connosco(...\" (A4.6)
Quadro XXXVI - Subcategoria 8.4 -A Opinião 6a f'gmflia sobre a Entrada dos alunos no Curso de
e
Subcatcgoria Dirnensões Inücadores U.R U.E.
41. l0-(... )acharam bem.
42.8.(...)o meu pai achou bem.
43.11-A minha família apoiou-rne, disse que era um bom
curso(...)
A4.7-A miúa família reagiu bem, reagiu bem porque o meu
pai também gostava do curso.
4 4










Relativamente à subcategoria 8.4 - "A Opinião da FamíIía sobre a Entrada dos
alunos no Curso de Educação e Formação", os indicadores apresentados, permitem-
nos deduzir que a famflia dos alunos aprova e apoia a entrada dos alunos no curso:
"(...)acharam bem." (A1.10); "(...)o meu pai achou bem." (42.8); "A minlw família
apoiou-me, disse que era wn bom curso(...)." (A3.11)
Salienta-se ainda o facto de se poder concluir que a aprovação também pode estar
relacionada com o facto dos pais dos alunos gostarem do curso: "A minha família
reagiu bem, reagiu bem porque o rneu pai também gostava do curso." (A4.1)
Categoria C
0 Curso de Educação e Formação
Quadro XXXVtr - Subcategoria C.1.- As principais Diferenças Sentidas Relativamentc à
Frequência do Ensino Regular
Na análise da subcategoria C.1.- "As principais Diferenças Sentidas
Relativamente à Frequência do Ensino Regulat'', os alunos indicam como principais
diferenças relativamente ao ensino regular, o currículo e os horários: "As maiores
diferenças quc senti foram os horários e a matéria que é um bocad,inho diferente."
(41.11)









41.11-As maiores diferenças que senti
foram os horários e a matéria que é um
bocadiúo diferente.
A4.8-O ensino é mais prático, torna-se
muito mais agradável(...)
42.9-As dificuldades são menos, aqui









A3.13-(...)os elementos são mais
velhos(...)
43.14-(...)üodos querem tirar o nono
ano(...)acho que está tudo a pensar no
mesmo sentido. É isso!





Os alunos transmitem sentir menos dificuldades relativamente ao ensino regular que
anteriormente frequentavam e associam esse aspecto ao facto de as estratégias utilizadas
assumirem um carácter mais prático: "As dificuldades são menos, aqui fazemos mais
coisas práticas(...)."(A2.9) O caracter prático é também uma característica evidenciada
pelos alunos que contribui para tornar o curso mais agradâvel: "O ensino é mais prático,
torna-se muito mais agrad.ável(...)." (A4.8)
Um menor número de alunos com idades mais elevadas e um nível etário mais
homogéneo são outros factores apontados pelos alunos: A3.12 - "(...\as turmas siÍo
mais pequenas(...)" (A3.I2); "(...)os elementos são mais velhos(...)." (A3.13);
"(...)somos quase todos damesma idade." (44.9)
Os alunos reconhecem ainda como característica do curso a partilha dos mesmos
objectivos entre os vários alunos, todos os elementos pretendem obter a equivalência ao
nono ano de escolaridade: "(. ..)todos querern tirar o nono ano(...)acho que está tudo a
pensar no mesÍno sentido. E isso!"(A3.14); "(...)somos quose todos da mesma i.da.de."
(44.e)
Quadro IO(XVIII - Subcategofla C.2.- O Desempenho dos Professones e a Relação Pedagógica
Estabelecida com eles.
Relativamente à subcategoria C.2.- " O Desempenho dos Professores e a Relação
Pedagógica Estabelecida com eles ", os índices apresentados, permitem-nos concluir
que os alunos transmitem que há um reforço do papel do professor e da relação
pedagógica, podemos até fúar de uma melhoria da relação pedagógica, os alunos
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Al. l2-Explicam melhor (...).
41.13-Quando agentÊ tem dúvidas tentam explicar
(...).
41.l4-Somos menos eles podem falar mais connosco
(...).
A2.11- (...)andam sempre ao pé de nós para ver se





A3.15- (...)a turma tem menos elementos(...)os
professores podem dar mais atenção aos elementos
porque são menos(. ..)
43.16- (...)estes alunos tem dificuldades(...)os
professores tem mesmo de lhe dar mais atenção para
ver se eles conseguem.
44. 10- (.. . )estamos todos a tirar melhores notas.
3 2
Subtotal 7 4
sentem que os professores se interessarn mais por eles e que há mais apoio da parte dos
docentes: "Explicam melhor(...)."(A1.12); "Quantdo agente tem úividas tentam
explicar(....)." (A1.13); "(. ..)andam sempre ao pé de nós para ver se estaÍnos a
perceber as coisas(...)." (A2.1 1)
O menor número de alunos por turma, permite aos professores darem mais atenção
aos alunos, desta forma torna-se possível um ensino mais individualizado e os alunos
sentem que os professores se preocupÍrm com eles: "(...)a turmn tern tnenos
elementos(...)os professores podem dar mais atenção aos elementos porque são
menos(...)" (43.15); "(...)estes alunos tem dificuldades(...)os professores tem mesmo
de lhe dar mais atenção para ver se eles conseguem".(A3.16)
Como resultado de uma relação pedagógica em que há mais proximidade entre
professores e alunos e um uma melhoria da relação sócio-afectiva surge uma inegável
melhoria no aproveitamento escolar: "(...)estamos todos a tirar melhores
notas."(A4.lO)
Quadro X)XIX - Subcategoria C.3. A Importância da Componente Social nos Cursos de
Educação e Formação






41. l5-Apoiam um bocado mais.
42.12-(...)os professores andam sempre a
controlar as faltas e a mandar coisas para
casa.
43.17-(...)acho que estamos mais
vigiados.
44.11(...)estamos a ser mais controlados.
4 4
Subtotal 4 4
Na análise da subcategoria C.3. 'â Importância da Componente Social nos
Cursos de Educação e Formação", confirma-se a importância desta componente
social, os alunos sentem não só que os professores os apoiam, QU€ existe aqui a
preocupação com o "individuo", como também demonstram em relação aos alunos um
maior cuidado e um maior controlo, nomeadamente em relação à assiduidade e aos
contactos com os encarregados de educação: "Apoiann um bocado mais." (A1.15);
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"(...)os professores andam sempre a controlar as a mandar coisas para casa."
(A2.12); "(...)acho que estamos mais vigiados." (A3.17); "(...)estamos a ser mais
controlados."(A4.11)
Quadro XL - Subcategoria C.4.- A Organização das Aulas
Quanto à análise da subcategoria C.4. - " A Organização das Aulas" podemos
concluir que os alunos evidenciam alguns aspectos significativos que distinguem bem
estas aulas das aulas do ensino regular.
Os alunos começÍrm por referir a utilização de estratégias diferenciadas, um trabalho
que difere bastante das aulas, talvez mais expositivas do ensino regular e que se baseia
mais na rcalizaçáo de fichas de trabalho, de trabalhos mais práticos oü de disciplinas
mais práticas. As fichas utilizadas possuem ainda a particularidade de serem realizadas
pelos próprios professores bem como os restantes materiais, o que permite um ensino
mais personalizado: "(...)eles aqui trabalham mais à base de fichas, são eles que ÍN
fazem(...)" (A1.15); "(...)temos disciplinas em que as aulas são mais práticas e também







42.13-(...)o que acho que me facilita mais é não ter
de escrever muito e não ter muitoS trabalhos(...)
A1.15-(...)eles aqui trabalham mais à base de
fichas, são eles que as fazem(...)
44. l2-(...)as formas de ensinar que os professores






A1.16-(...Xemos disciplinas em que as aulas são
mais práticas e também temos mais disciplinas mais
práticas.
43.18-(...)neste curso, tal como nos outros, temos
Português, temos Matemática, temos essas
disciplinas todas(...)mas depois temos a parte pam
montar e desmontar os computadores(..)assim Há
uÍna parte dos computadores que nós vimos(...)é





temos mais disciplinas mais práticas." (41.16); "(...)o que acho que me facilita mais é
não ter de escrever muito e não ter muitos trabalhos(. ..)." (A2.13)
O carácter prático do curso, a existência de disciplinas mais práticas e outras forrnas de
ensinar diferentes das do ensino regular motivam e estimulam os alunos paÍa a
aprendizagem.
Quadro XLI - §ubcategoria C.5.- A Relação Comos Colegas
Na subcategoria C. 5.- "A Relação Com os Colegas", os indicadores apresentados
pelos alunos permitem-nos concluir que há uma alteração no relacionamento entre os
alunos. O facto da turma ser constituída por menos elementos, possibilitando um melhor
conhecimento entre eles e possuírem quase todos o mesmo nível etário contribui para
uma melhoria no seu relacionamento: "Mudei um bocado, também sornos menos e já
somos mais velhos."(A1.17) ; "(...)acho que nos damos melhor, porque a tunna é mais
pequena." (A2. L4)'"Somos menos, acabamos por nos conhecer melhor." (A3.19)
A maturidade dos indivíduos que constituem a turma, as mesmas afinidades e a partilha
do gosto pela informática, são outros aspectos que fundamentam, a melhoria do
relacionamento entre os alunos da turma: "(...) dou-me bem com eles porque já são da
minha idade, somos todos mais velhos, falamos das mesmas coisas e gostamos todos de
informática." (A4.13)








A1. 17-Mudei um bocado, também somos menos e
já somos mais velhos.
A2. l{-(...)acho que nos damos melhor, porque a
turma é mais pequena.
43. 19-Somos menos, acabamos por nos conhecer
melhor.
A3. 20-Acho que nos damos melhor, porque nos
coúecemos melhor.
A4. 13- (...) dou-me bem com eles porque já são da
miúa idade, somos todos mais velhos, falamos das




Subcategoria Indicadorrcs U.R. U.E.
c.6.
Os Métodos e Técnicas de
Ensino Utilizados
A2. 10-(...) os professores também nos metem
nalguns projectos para ver se nos interessamos mais
pela escola.
43. 2I (...) sempre distraímos mais com os
computadores.




Quadro LXII - Subcategoria C. 6.Os Métodos e Técnicas de Ensino Utilizados
Na subcategoria C. 6. "Os Métodos e Técnicas de Ensino Utilizados", concluímos
pela aniflise que estes diferem do ensino regulÍr, por através deles os pÍofessores terem
a possibilidade de ir de encontro aos interesses dos alunos com mais facilidade, porque
não estão limitados ao cumprimento do programa de uma determinada disciplina,
nomeadamente através da inserção dos alunos em projectos: "(...) os professores
também nos metem nalguns projectos para ver se nos interessamos mois pela escola."
(42.10)
Os alunos transmitem, embora não especificando muito, que o ensino, através dos
métodos e técnicas utilizadas aqui, se torna mais agradáxel e que a compreensão e
aquisição dos conhecimentos também se encontra mais facilitada: "(...) sempre
distraírnos mnis com os computadores." (A3.21); "(...)temos mais facilidade em
perceber e em compreender a matéria."(A4.14)
Quadro XLItr - Subcategoria C. 7.- A Avaliação em Comparação com a Efecürada no Ensino
Subcategoria Indicadores U.R. U.E.
A2. 15- (...) nós podemos fazer coisas diferentes dos testes que
também contam para a nossa avaliação.
43. 22-(...)temos mais hipóteses de conseguir passar, até
poÍque não fazemos tantos testes e fazemos outras coisas, fichas,
Eabalhos em power point e isso assim(...).
44. 15- ê mais fácil neste curso atingir notas posiüvas, porque
aqui as notas não são só dos testes, são também dos fabalhos de










Os indicadores apresentados na subcategoria C.7.- ttA Avaliação em Comparação
com a Efectuada no Ensino Regulat'', salientam a distinção entre ambas e remetem-
nos essencialmente, paru a consciencializaçáo de que a avaliação praticada nestes cursos
se mostra menos rígida, menos tradicional, mais diversificada e mais acessível aos
alunos, trata-se de uma avaliação menos penalizadora.
Se na avaliação do ensino regular, os testes efectuados aos alunos, desempeúam um
papel primordial, aqui não se trata da sua desvalorização, mas de uma aplicação
diversificada de métodos e estratégias diferentes de avaliar, este aspecto é referido pelos
alunos que estão conscientes da diversificação dos métodos utilizados na sua avaliação:
"(...) nós podemos fazer coisas diferentes dos testes que também contatn para a nossa
avaliação." (A2.15); "(...)temos mais hipóteses de conseguir passar, até porque nã.o
fazemos tantos testes e fazemos outras coisas, fíchas, trabalhos em PowerPoint e isso
assim(...)."(43.22)
A diversificação dos meios de avaliação, apostada em conseguir uma melhoria dos
resultados escolares, potencia o desenvolvimento das relações inter-pessoais e é taÍnbém
associada pelos alunos a um tipo de avaliação que lhes permite obter melhor
aproveitamento: "à mais fiicil neste curso atingir notas positivas, porque aqui as notas
não são só dos testes, são também dos trabalhos de grupo, dos trabalhos práticos, das
frchas (...) acho que é mais acessível." (A4J5)
Quadro XLIV - Subcategoria C. E.- A Componente Pútica
A subcategoria C. 8.- 'â Componente Prática", permite que os alunos se sintam
motivados para a aprendizagem e locais onde podem exercer a actividade relacionada
com o curso que estão a frequentar: "(...lficamos a conhecer melhor as partes dos
computadores e também sítios para onde podemos ir trabalhar depois de acabarmos o
curso." (A1.20); "(...)fr.zemos várias visitas de estudo para conhecer outros sítios,





41. 20-(...)ficamos a conhecer melhor as partss dos computadores e
também sítios para onde podemos ir tabalhar depois de acabarmos o
curso.
42. l7-(...)frzemos várias visitas de estudo para coúecer ouúos sítios,
fomos a Portalegre, a Lisboa, à Amadora(...)
43. 23-(...)descobri novos sítios para trabalhar na área dos computadores.
44. 16-(...»á fizemos várias visitas de estudo, fomos à feira das





fomos a Portalegre, a Lisboa, à Amadora(...)" (A2.17); "(...)descobri novos sítios
para trabalhar na órea dos computadores."(A3.23)
Para além de os alunos poderem aprofundar os conhecimentos sobre o curso que
estão a frequentar e de conhecerem locais onde futurarnente podem exercer a sua
acúvidade profissional, a componente prática também lhes faculta o conhecimento de
novas profissões: "(...)já fízemos vdrias visitas de estudo, fornos à feira das proftssões,
fomos visitar empresas onde sefabricam componentes inforrruáticas(...)"(A4.16)
Categoria D
Os Alunos Após a Frequência do Cursos de Educação e Formação
xl,v - D.1. - A da Efectuada
A análise da subcategoria D.1.- "A Importância da Aprendizagem Efectuada",
permite considerar que os alunos valorizaram bastante a aprendizagem realizada e
associaram-na à maturidade, os indicadores demonstram que os alunos associaram a
frequência do curso a uma preparação para a vida activa e para a idade adulta: "Ett
consi.dero que enquonto estive no curso, estive-me a preparar para a vida activa, adulta
(...)".(A2.2r)
Podemos afirmar que a importância dada pelos alunos à aprendizagem, está bem
patente na generalidade dos indicadores, para além de uma prepaÍação para o futuro e
da aquisição de conhecimentos específicos do curso que frequentam, a aprenüzagem de
novas técnicas ou métodos paÍa desenvolver trabalho é salientada pelos alunos de forma
pertinente: "Aprendi a trabalhar melhor em grupo, aprendi power point, a traballrur







A1. 21-Eu considero que enquanto estive no curso, estive-me a
preparar para a vida activa, adulÍâ (...)
42. l8-Aprendi a trabalhar melhor em grupo, aprendi power
point, a trabalhar em Excel, a conhecer as partes dos
computadores e como é que se instalam(...)aprendi muita
coisa(...)
43. 24-Aprendi coisas novas mais ligadas aos computadores.
44. 17-(...)aprendi coisas, mais coisas de informátic4 de inglês,





em Excel, a conhecer as partes dos computadores e corno é que se instalnm(...)aprendi
muita co isa(. . .)" .(A2.28)
A importância dada pelos alunos à aprendizagem efectuada reflecte-se também na
aquisição de conhecimentos ao nível das várias componentes de formação: "(. ..)aprendi
coisas, mais coisas de informática, de inglês, de matemática, sobre o mund.o actunl e
outras de que não me lembro agora."(44.17)
Quadro XLVI - Subcatcgoria D.2. - A Inserção ProÍissional dos Nunos do Curso de Educação e
Formação
Na análise da subcategoria D.2. - 'â Inserção ProÍissional dos Alunos do Curso de
Educação e Formação", É sublinhada a prepaÍação que os alunos sentem ter paÍa o
mercado de trabalho, admitem sentir que aprenderam uma profissão e salientam a
importância da certificação profissional e da obtenção da equivalência ao nono ano
como mais valias para o ingresso na vida activa: "(...)vouftcar com um certificado
profissional."(A2.19); "(...)saio daqui com o nono ano e com o curso, já me sinto apto
p ara trabalhar." (A3.25)
A percepção de que o curso que frequentam os facilita a nível profissional, é outro dos
aspectos que se destacam da análise dos indicadores apresentados pelos alunos:
"(...)fico com o nono ano e com um curso que nos facilita a nível proftssional."(A4.18)











A1. 21-(...)sinto-me mais preparado, pelo
menos sinto que aprendi uma profrssão.






43. 25(...)saio daqui com o nono ano e com o
curso, já me sinto apto para trabalhar.
A4. l8(...)fico com o nono ano e com um














41. 23-Pode-me ajudar a ter emprego, como
aprendi a instalar os computadores e a trabalhar
melhor com eles(...)também me sinto melhor
porque vou f,rcar com o nono ano.
A3. 26-kranjar trabalho mais faciLnente com o
nono ano(...)estou apto a trabalhar, posso ir para
uma loja estagiar.
A3 . 27 -(. . .)receber o meu ordenado(. . . ).
43. 28-(...)já posso fazer a minha vida.
44. 19-(...)tenho mais possibilidades quando





A4. 2O-(.. .)estou a pensar Íazer o décimo segundo
ano e fazer outro curso.
A2. 24-(...)posso Eabalhar na área de
informática(...)posso seguir outras coisas e até
mesmo continuar a esfudar.
2 2
Subtotal 7 4
Quadro XLVI - Subcategoria D.3.- O Impacto da Integração no Curso de Educação e f,'ormação
para os alunos
Relativamente à análise da subcategoria D.3.- "O Impacto da Integração no
Curso de Educação e Formação", podemos concluir que os alunos valorizaram a
frequência e a conclusão do curso e que o impacto foi bastante positivo, vários motivos
nos permitem tecer estas considerações.
Através da frequência e conclusão do curso, os alunos, consideram que ficaram
preparados para o mercado de trabalho e sentem que a obtenção do nono ano paÍa além
de os valoizar pessoalmente é uma mais valia, o que nos leva a concluir que estes
cursos promovem de facto condições de empregabilidade, bem como sucesso escolar:
"Pode-me ajudar a ter etnprego, como aprendi a instalar os computadores e a
trabalhar melhor com eles (...) também me sinto rnelhor porque vou ficar com o nono
ano." (A1.23\; "Arranjar trabalho mais facilmente com o nono ano (...) estou apto a
trabalhar, posso ir para uma loja estagiar." (A3.26)
A motivação pelos estudos, a valoÍização da aprendizagem e intenção de prosseguiÍ
estudos são mais aspectos positivos resultantes da integração destes jovens no curso de
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educação e formação: "(...) posso trabalhar na área de inforruitica(...)posso seguir
outrds coisas e até mesmo continuar a estudar." (A2.24); "(...)estou a pensar faTer o
décimo segundo ano e fazer outro curso."(44.20)
A promoção da transição paÍa a vida activa é outro dos impactos positivos assegurado
pela frequência e conclusão do curso: "Arranjar trabalho mais facilmente com o nono
ano(...)estou apto a trabalhar, posso ir para uma loja estagiar." (A3.26), este
indicador é novamente mencionado aqui propositadamente; "(...)receber o meu
ordenado(...)." (A3.27); "(...)já posso fazer a minha vida."(43.28)
t40
Análise Conclusiva
Relativamente à Categoria A - Os Alunos antes da frequência do curso do
Curso de Educação e Formação, podemos considerar que os alunos, apresentam como
dificuldades sentidas ao longo do seu percurso escolar, falta de arnbição escolar,
ausência de interesse pela escola, desmotivação e o sentimento de não gostar das aulas.
Outra das dificuldades apontadas pelos alunos foi a dificuldade ao nível da compreensão
e aquisição de conhecimentos. A grande distância entre casa e a escola, criando
desconforto tarnbém potencia o desinteresse pelo prosseguimento de estudos e foi outro
dos factores indiciadores das dificuldades sentidas pelos alunos. Os alunos salientam
que não chegaram a abandonar a escola. No entanto os motivos que apontaÍn para
justificar o insucesso coincidem com as dificuldades apresentadas pelos alunos durante
o seu percurso escolar, como motivos que conduztram os alunos ao insucesso
continuam a aparecer a desvalorizaçío da aprendizagem, a desmotivação e a falta de
ambição escolar, traduzido pelo sentimento de não gostar das aulas. Factores de ordem
pessoal como a falta de saúde e a falta de interesse pela escola também impeliram o
aluno para o insucesso. Retenções repetidas e a inadequação da idade dos alunos à
turma potenciaram igualmente o insucesso escolar.
Na Análise da Categoria B - A Entrada no Curso de Educação e Formação
apresentaÍn-se como razões fundamentais para a entrada no curso, a obtenção do nono
ano, isto é, a equivalência a ele e da certidão profissional. Alguns alunos viram no
ingresso do curso, uma experiência ou mais uma oportunidade para obter o nono ano. O
sentimento de gosto pelo curso funcionou ou a saída que o curso pode potenciar no
mercado de trabalho, funcionaram também como motores paÍa a entrada no curso de
educação e formação. Os alunos apresentaram como objectivos que pretendiam atingir
com a entrada no curso, a obtenção da equivalência ao nono ano de escolaridade e a
certificação profissional. Um dos indicadores transmite-nos ainda que os alunos
efectuam uma articulação entre a obtenção do nono ano, o curso e o mundo do trabalho.
Podemos concluir que a relação pedagógica estabelecida é vúoizada. Os alunos
sentem que os professores se interessam por eles e salientam o esforço e o empenho dos
docentes no sentido de conseguirem que os alunos atinjam os objectivos .Os alunos
referem também a utilizaçáo de estratégias diversificadas para os motivarem e
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valorizarn o facto dos docentes procurarem ir de encontro aos seus interesses. A família
dos alunos aprova e apoia a entrada dos alunos no curso.
Quanto à análise da Categoria C - O Curso de Educação e Formação as
entrevistas realizadas os alunos indicam como principais diferenças relativamente ao
ensino regular, o currículo e os horários. Os alunos transmitem sentir menos
dificuldades relativamente ao ensino regular que anteriormente frequentavam e
associam esse aspecto ao facto de as estratégias utilizadas assumirem um carácter mais
prático e atractivo. Um menor número de alunos com idades mais elevadas, um nível
etário mais homogéneo e a uniformidade de objectivos entre os vários alunos são outros
factores apontados pelos alunos relativamente ao ensino regular. A análise das
entrevistas realizadas aos alunos transmitem a existência de um reforço do papel do
professor e da relação pedagógica, podemos até falar de uma melhoria da relação
pedagógica. Os alunos sentem que os professores se interessam mais por eles e sentem-
se mais apoiados pelos docentes.
O menor número de alunos por turma, permite aos professores darem mais atenção
aos alunos. Desta forma, torna-se possível um ensino mais individualizado e os alunos
sentem que os professores se pÍeocupam com eles. Uma relação pedagógica em que a
proximidade entre professores e alunos é maior, juntamente com uma melhoria da
relação sócio-afectiva promove a melhoria no aproveitamento escolar.
Confirma-se a importância da componente social na realidade, os alunos sentem não
só que os professores os apoiam, que existe aqui a preocupação com o "individuo",
como tarnbém demonstrarn em relação aos alunos um maior cuidado e uma determinada
abertura em prestar mais atenção aos seus problemas. Quanto à organização das aulas,
os alunos evidenciam alguns aspectos significativos que disünguem bem estas aulas das
aulas do ensino regular. Os alunos começam por referir a utilização de estratégias
diferenciadas, um trabalho que difere bastante das aulas do ensino regular, talvez mais
expositivas e que se baseia mais na realizaçáo de fichas de trabalho, de trabalhos mais
práticos ou de disciplinas mais práticas. As fichas utilizadas possuem ainda a
particularidade de serem realizadas pelos próprios professores bem como os restantes
materiais, o que permite um ensino mais personalizado.
O caútcter prático do curso, a existência de disciplinas mais práticas e outras formas
de ensinar diferentes das do ensino regular motivam e estimulam os alunos pÍua a
aprendizagem.
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O facto da turma ser constituída por menos elementos, possibilitando um melhor
conhecimento entre eles e o facto de estes possuírem quase todos o mesmo nível etário
contribui para uma melhoria no relacionamento entre os vários alunos, bem como a
maturidade dos indivíduos, as mesmas afinidades e a partilha do gosto pela informática.
Os Métodos e Técnicas de Ensino utilizados diferem do ensino regular, por através
deles, os professores terem a possibilidade de ir ao encontro dos interesses dos alunos
com mais facilidade, poÍque não estão limitados ao cumprimento do programa de uma
determinada disciplina, nomeadamente através da inserção dos alunos em projectos.
Os alunos, embora sem explicarem mais pormenorizadamente que o ensino, através
dos métodos e técnicas utilizadas aqui, se torna mais atractivo e que a compreensão e
aquisição dos coúecimentos é mais fácil.
A avaliação, em comparação com a efectuada no ensino regular, mostra-se menos
rígida, menos tradicional, mais diversificada e acessível, para os alunos. Se na avaliação
do ensino regular, os testes efectuados aos alunos, têm um papel fundamental, aqui não
se trata da sua desvalorização, mas de uma aplicação diversificada de métodos e
estratégias diferentes de avaliar, aspecto referido pelos alunos que estão conscientes da
diversificação dos métodos utilizados na sua avaliação.
O objectivo da diversificação dos meios de avaliação é conseguir uma melhoria dos
resultados escolares dos alunos e potenciar o desenvolvimento das relações inter-
pessoais e é tarnbém associada pelos alunos a um tipo de avaliação que lhes permite
obter melhor aproveitamento de uma forma mais acessível.
A Componente Práfiica permite que os alunos se sintam motivados paru a
aprendizagem e locais onde podem exercer a actividade relacionada com o curso que
estão a frequentar. Para além de os alunos poderem aprofundar os conhecimentos sobre
o curso que est2io a frequentar e de conhecerem locais onde futuramente podem exercer
a sua actividade profissional, a componente prática também lhes faculta o conhecimento
de novas profissões.
No tocante à aniálise conclusiva relativa à Categoria D - Os Alunos Após a
Frequência do Cursos de Bducação e Formação, quanto à importância da
aprendizagem efectuada, os alunos valorizaram bastante a aprendizagem rcalizada e
associaram-na à maturidade. Os indicadores demonstram que os alunos associaram a
frequência do curso a uma preparação para, a vida activa e para a idade adulta.
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Podemos afirmar que a importânciadada pelos alunos à aprendizagem está bem patente
na generalidade dos indicadores, para além de uma preparação para o futuro e da
aquisição de conhecimentos especÍficos do curso que frequentam, a aprendizagem de
novas técnicas ou métodos para desenvolver trabalho é salientada pelos alunos de forma
pertinente.
A importância dada pelos alunos à aprendizagem efectuada reflecte-se também na
aquisição de conhecimentos ao nível das várias componentes de formação,
nomeadamente na formação em contexto de trabalho.
Após a conclusão do curso os alunos sentem-se preparados para o mercado de
trabalho, admitem sentir que aprenderam uma profissão e salientam a importância da
certificação profissional e da obtenção da equivalência ao nono ano como mais valias
para o ingresso na vida activa. A maioria dos alunos salienta o facto do curso que
frequentaram facilitar a sua inserção a nível profissional. Os alunos valorizaram a
frequência e a conclusão do curso e o impacto foi bastante positivo, vários motivos nos
permitem tecer estas considerações.
Através da frequência e conclusão do curso, os alunos, consideram que ficaram
preparados para o mercado de trabalho e sentem que a obtenção do nono ano, para além
de os valorizw pessoalmente, é uma mais valia, o que nos leva a concluir que estes
cursos promovem de facto condições de empregabilidade, bem como sucesso escolar.
A motivação pelos estudos, a valorização da aprendizagem e intenção de prosseguir
estudos são mais aspectos positivos revelados por estes jovens após a frequência do
curso de educação e formação, bem como uma oportunidade para a transição da vida
activa.
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CAPÍTULO VI . CRUZAMENTO DE DADOS
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Após a realizaçáo da análise e interpretação da informação recolhida através das
entrevistas efectuadas ao conjunto de professores e alunos do curso de educação e
formação, encontraÍno-nos agora na fase do cruzamento de dados, onde vamos discuti-
los e confrontá-los com as diferentes perspecúvas evidenciadas, nas entrevistas, pelos
actores intervenientes, professores e alunos do curso de educação e formação.
A aniflise cruzada de dados vai iniciar-se pelos aspectos que professores e alunos
referiram em comum, segue-se a apresentação dos aspectos que apÍesentam alusões
diferentes de professores e alunos, aspectos só mencionados por professores e por fim,
aspectos só referidos por alunos.
6.1.ASPECTOS ABORDADOS POR ALUNOS E PROFESSORES
6.1.1.Os alunos antes da passagem pelo Curso de Educação e Formação.
Os doóentes, quando inquiridos sobre os percursos escolares dos alunos
anteriormente à frequência do CEF, referiram que estes alunos apresentaram percursos
difíceis, constituídos por retenções repetidas, onde estes revelaram dificuldades que não
conseguiram superar, ao nível da compreensão e aquisição de coúecimentos e onde se
manifestou afalta de apoio em casa: " (...) o percurso destes alunos caracteriza-se pela
desmotivação pelos estudos(...)" (P3.15);"(..)em alguns casos porfalta de assidui.dad.e
ou por problemas disciplinares." (P3.16); " Os percursos destes alunos não forum
lineares...podem até ter repetido por doença ou porque os pais mudaram e eles tiverarn
diftculdade em se alaptar." ( P4.15)
A falta de responsabilidade e de motivação pela aprendizagem, de hábitos e
métodos de estudo, de assiduidade e os problemas disciplinares são outras
caracteísticas que constituem os percursos escolares destes alunos. Outros motivos
como a doença ou a mudança de residência e a dificuldade de adaptação foram factores
que podem também ter contribuído para a retenção dos alunos.
Os alunos corroboram estas dificuldades sentidas ao longo do seu percuÍso escolar,
a ausência de interesse pela escola, a desmotivação e o sentimento de não gostar das
aulas: "(...)também não gostava muito das aulas." (AL.Z); "(...)achava que as aul.as
eram chatas." (A1.3); "(...)não me apetecia vir às antlas." (42.1); "(...)não gostava
muito de vir às aulas." ( 2.2)
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Outra das dificuldades apontadas pelos alunos foi a dificuldade ao nível da
compreensão e aquisição de conhecimentos: ".Sentia dificuldodes ern perceber as
matérias(...)" (A1.l); "Eununca gosteimuito de estudar." (A4.l)
A grande distância entre casa e a escola, criando desconforto e potenciando o
desinteresse pelo prosseguimento de estudos, foi outro dos factores indiciadores das
dificuldades sentidas pelos alunos: "(...)eu moro longe da escol.a e and.ava sempre
muito cansado." (A3.2)
Os alunos salientam que não chegaram a abandonar a escola. No entanto, os
motivos que apontam para justificar o insucesso coincidem com as dificuldades
apresentadas pelos alunos durante o seu percurso escolar, como razões que conduziram
os conduziram ao insucesso. ContinuÍrm a aparecer factores como a desvalorizaçáo da
aprendizagem, a desmotivação e a falta de ambição escolar, traduzido pelo sentimento
de não gostar das aulas
Factores de ordem pessoal, como a falta de saúde e a falta de interesse pela escola
também impeliram os alunos para o insucesso
Tal como os professores, os alunos não indicaram casos de abandono escolar
remetendo a sua difícil situação paÍa as retenções repetidas.
6.1.2. A criação da oferta dos CEF
Os motivos que conduziram a escola à criação dos Cursos de Educação e Formação
(CEF), segundo os docentes entrevistados, foram a promoção do o sucesso escolar, a
disponibilizaçáo aos alunos de uma oponunidade para que obtivessem a equivalência ao
nono ano de escolaridade, o prosseguimento de estudos, avaloização da aprendizagem
e a prevenção do abandono escolar, sobretudo o desqualificado.
O estabelecimento de ensino procurou também dar resposta a alguns dos interesses e
expectativas dos alunos, perspectivando-lhes um futuro profissional, uma certificação e
uma promoção das condições de empregabilidade e de transição para a vida activa.
Após a aniálise das entrevistas realizadas aos alunos, as razões que motivaram os
alunos a frequentar o curso coincidem com os objectivos que conduzirarr a escola a
formar o curso; a obtenção do nono ano de escolaridade ou seja uma classificação
académica e profissional.
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O sentimento de gosto pelo curso funcionou como factor motivador para atingir o
sucesso escolar e valorizar a aprendizagem que a escola pode oferecer ao longo da vida,
pois os alunos pretendiam também uma ponte para o mercado de trabalho.
Um dos inücadores transmite-nos ainda que os alunos efectuam uma articulação
entre a obtenção do nono ano, o curso e o mundo do trabalho, ou seja entre a
aprendizagem, a certificação profissional, as condições de empregabilidade e a transição
para a vida activa.
De facto, os objectivos da escola, parecem ter sido conseguidos, pelos menos no
universo em estudo. Alunos que se mostravam desinteressados, mostram-se agora
motivados e valorizam a aprendizagem, bem como o importante papel que a escola
poderá ter na transição paÍa a empregabilidade e para a vida activa. Nestes moldes, ao
atrair osjovens com cursos aliciantes e procurando ir de encontro às suas expectativas, a
escola acabapor conseguir evitar o abandono escolar, sobretudo o desqualificado.
6.1.3. A metodologia no CEF
Relativamente aos métodos e técnicas utilizados neste tipo de ensino, podemos
concluir que é unânime, para professores, a opinião de que métodos e técnicas utilizados
são bastante diversificados : "(. ..)tentam-se as mais diversas estratégias". (P2.38)
Este processo de aprendizagem é caracteizado, como já vimos, pela utilização de
diversas estratégias: trabalhos práticos, pesquisa, fichas de trabalho, uúlização das
tecnologias de inforrração. Neste tenta-se tudo paÍa que o aproveitamento dos alunos
possa melhorar. Recomendam-se as actividades que os alunos realizem e que possam teÍ
impacto na comunidade escolaÍ: " Neste tipo de curso também funcionarn bem as
tecnologias de informação e comunicação...e toda a activi.dade que possarnos ter com
os alunos que lhes pertnita ter impacto na comunidade escolar." (P4.22)
Um dos indicadores refere a importância do trabalho projecto, no processo: " (...) o
trabalho projecto resulta rnuito bem." (P3.20)
Os alunos começam por referir a utilização de estratégias diferenciadas, um trabalho
que difere bastante das aulas, talvez mais expositivas do ensino regular, e que se baseia
mais na realizaçío de fichas de trabalho, de trabalhos e de disciplinas mais práticas. As
fichas utilizadas possuem ainda a particularidade de serem realizadas pelos próprios
professores bem como os restantes materiais, o que permite um ensino mais
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peÍsonalizado: "(.. .)eles a4ui trabalharn mais à base de fichas, sõo eles que as
fazem(...)" (A1.15); "(...)temos disciplinas em que as aulas são mais práticas e também
temos mais disciplinas mais pnÍticas." (A1.16)
O carácter prático do curso, a existência de disciplinas mais práticas e outras formas
de ensinar diferentes das do ensino regular são referidas, por professores e alunos, como
motivadoras e estimulantes para os alunos, para a aprendizagem e para a melhoria dos
resultados.
A possibilidade de ir de encontro aos interesses dos alunos com mais facilidade,
porque não estElo limitados ao cumprimento do programa de uma determinada
disciplina, nomeadamente através da inserção dos alunos em projectos: "(...) os
professores também nos metem nalguns projectos para ver se nos interessamos mais
pela escol.a" (A2.10) é evidenciada por professores e alunos.
Os alunos transmitem, embora não especificando muito, que o ensino, através dos
métodos e técnicas utilizadas nos CEF, se torna mais agradável e que a compreensão e
aquisição dos conhecimentos também se encontra mais facilitada: "(...) sempre
distraímos mais com os computadores." (A3.21); "(...\temos mais facili.dade em
perceber e em cornpreender a mntéria." (A4.14)
6.1.4. A orientação vocacional e profissional dos alunos
Relativamente à orientação vocacional e profissional dos alunos, verificam-se dois
aspectos dominantes, através dos quais é feita esta orientação. Como já existe uma área
vocacional definida, são abertos horizontes aos alunos no sentido do aproveitarnento da
formação que estão a fazer, ficam a conhecer locais onde possam realizar a sua
actividade, adquirir formação acrescida ou de alguma forma consolidarem a formação
que estão a fazer. Contudo, como estes cursos dão a equivalência ao nono ano de
escolaridade, os alunos podem também escolher outra profissão, sendo desenvolvidas
acções, nomeadamente visitas de estudo, através das quais eles possam conhecer outras
profissões. Neste panorama, assume especial destaque o papel do Instituto de Emprego
e Formação Profissional : " (.. .)durante o decorrer do curso os alunos efectuam várias
visitas de estudo, tanto para conhecerem locais onde possarn exercer a suít proftssão,
coÍno para consolidar a sua formação ou ainda para descobrirem outras dreas
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profissionais caso estejam interessados." (PC. 69); " (...) estes cursos dõo a
equivalência ao nono ano e corn esse nono ano podem escolher outra área, eles võo
sempre até a convite do IEFP, às feiras das proftssões que este organiza para
conhecerem outras proftssões." (P2.60)
Os alunos corroboram este aspecto de que recebem orientações a nível vocacional e
profissional, durante o curso e valorizam o facto de poderem conhecer locais onde
podem exercer a actividade relacionada com o curso que estão a frequentar:
"(...)ficamos a conhecer melhor as partes dos computa.dores e também sítios para onde
podemos ir trabalhar depois de acabarmos o curso." (Al.2O); "(...)frzemos várias
visitas de estudo para conhecer outros sítios, fomos a Portalegre, a Lisboa, à
Amadora(...)"(A2.17); "(...)descobri novos sítios para trabalhar na órea dos
computado re s." (43.23)
Para além de os alunos poderem aprofundar os conhecimentos sobre o curso que
estão a frequentar e de conhecerem locais onde futuramente podem exercer a sua
actividade profissional, a componente prática também lhes faculta o conhecimento de
novas profissões: "(...)já fizemos várias visitas de estudo, fomos à feira das profissões,
fomos visitar empresas onde sefabricam componentes informáticas(...)" (A4.16)
6.1".5.Diferenças das turmas CEF relativamente às do ensino regular
Professores e alunos foram, ao longo das entrevistas, efectuadas, diagnosticando
diferenças entre o funcionamento das turmas dos CEF e as turmas do ensino regular.
Foram vários os aspectos a que tanto professores como alunos se referiram. Estes
aspectos foram, um reforço do papel do professor, em contexto de relação pedagógica
em que a proximidade entre professores e alunos é maior, juntamente com uma
melhoria da relação sócio - afectiva. Tanto uns como outros salientaram a importância
da componente social. Os alunos constataram que os professores os apoiam mais e que
lhes podem dar mais atenção. O número de alunos por turma é menor e permite uma
maior proximidade, um melhor relacionamento entre os alunos da turma e possibilita
que os professores possam ir mais de encontro aos seus interesses:
"(...)a turma tetn menos elementos(...)os professores podem dar mais atenção aos
elementos porque são menos(...)"(A3.15); "(...)estes alunos tem dificuld.ades(...)os
professores tem mesmo de lhe dar mnis atenção para ver se eles conseguem". (A3.16)
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Como resultado de uma relação pedagógica em que há mais proximidade entre
professores e alunos e uma melhoria da relação sócio - afectiva, surge uma inegável
melhoria no aproveitamento escolar: "(...)estamos todos a tirar melhores notas."
(44.10). Os professores corroboram estes aspectos apontando mesmo serem motivos
que os atraem a leccionar nestas turmas: " (...)o facto de serem turmas mais pequenas
(...)." (P3.a); " (...) o facto de podermos conhecer melhor os alunos, podermos ir de
encontro aos seus interesses(...) " (P3.5) ; " (...)ofacto destas turmas nos permitirem
uma relação pedagógica mais próxima com os alunos." (P4.5)
Outros aspectos que fazem a diferença, relativamente ao ensino regular, abordados
igualmente por professores e alunos, são a avaliação e diversidade de métodos e
técnicas utilizados durante o processo de aprendizagem.
A avaliação, em comparação com a efectuada no ensino regular, mostra-se menos
rígida, menos tradicional, mais diversificada e acessível, para os alunos.
Se, na avaliação do ensino regular, os testes efectuados aos alunos têm um papel
fundamental, aqui não se ffata da sua desvaloizaçáo, mas de uma aplicação
diversificada de métodos e estratégias diferentes de avaliar.
O objectivo da diversificação dos meios de avaliação é conseguir uma melhoria dos
resultados escolares dos alunos e potenciar o desenvolvimento das relações inter-
pessoais e é também associada pelos alunos a um tipo de avaliação que lhes permite
obter um melhor aproveitamento de uma forma mais acessível: "é mais fiícil neste curso
atingir notas positivas, porque aqui ag notas não são só dos testes, são também dos
trabalhos de grupo, dos trabalhos próticos, das frchas (...) acho que é mnis acessível."
(A4.s)
Quanto à organização das aulas, alunos e professores evidenciam alguns
aspectos significativos que distinguem bem estas aulas das aulas do ensino regular.
A utilização de estratégias diferenciadas, um trabalho que difere bastante das
aulas do ensino regular e que se baseia mais na realizaçáo de fichas de trabalho, na
rcalizaçáo de trabalhos mais práticos de que em aulas expositivas, de trabalhos de
pesquisa, da utilização das TIC, de visitas de estudo, de trabalhos que possam ter
impacto na comunidade escolar, de projectos, a existência de disciplinas mais práticas,
todo o cuícter prático do curso, motivam e estimulam os alunos paÍa a aprendizagem:
"(...)temos disciplinas em que as aulas são mais práticas e também temos mais
disciplinas mnis práticas. " (41.16)
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As fichas utilizadas possuem ainda a particularidade de serem realizadas pelos
próprios professores, bem como os restantes materiais, o que permite um ensino mais
personalizado; "(...)eles aqui trabalham mais à base de fichas, são eles que as
fazem(...)" (41.15) Surge aqui mais uma caracterísúca que distingue estes cursos
dos do ensino regular, indicada pelos professores e pelos alunos: o facto dos materiais
utilizados serem elaborados pelos professores, não porque os professores do ensino
regular não elaborem materiais, mas porque têm ao seu dispor outros recursos que aqui
não existem. Neste tipo de cursos não existe qualquer manual ou livro de fichas, mas
simplesmente um referencial que fornece sugestões, "Os materiais, as ftchns de
trabalho dos alunos é tudo elaborado pelos professores, individualrnente ou etn
equipa." (PC.M); "As difículdades siio menos, aquifazemos mais coisas prdticas(...)."
(A2.9); "O ensino é mais prático, tor-na-se muito mais agraúível(...)." (44.8).
Os alunos transmitem sentir menos dificuldades, relativamente ao ensino regular
que anteriormente frequentavam, e associam esse aspecto ao facto de as estratégias
utilizadas assumirem um carácter mais prático e atractivo. Os professores são unânimes
em afirmar que as estratégias utilizadas e o carácter mais prático do curso motiva mais
os alunos e permiteJhes melhorar os resultados.
Também professores e alunos salientam como principais diferenças relativamente ao
ensino regular, o currículo e os horários: "O que mais me motiva é a flexibilidade do
horário e dos currículos" (PC.4); "(...)o facto de não termos de cumprir um
programa" (P3.6); "Tetnos wn referencial para orientar a pnitica lectiva...que nos dá
algumaflexibilidade(...)" (PC.43); "As maiores diferenças que sentiÍoram os h.orários
e amatéria que é um bocad.inho diferente. " (A1.11)
De facto, existe, uma carga horária nestes cursos que tem de ser cumprida e que não
existe no ensino regular. Na realidade, embora o sistema de compensações esteja a ser
posto cadavez mais em prática no ensino regular e as aulas de substituição estejam a
funcionar plenamente, se uma aula no ensino regular não for leccionada, nem exista
professor de substituição para a leccionar, embora os professores incorram em falta, ela
ficará por leccionar. No entanto, nos CEF, e porque se tratam simultaneamente de
componentes de formaçáo, a carga horária tem obrigatoriamente de ser cumprida ou
então o curso não se conclui.
Os tempos lectivos previstos têm de ser cumpridos e caso o docente falte, as aulas
tem de ser repostas através do prolongamento da actividade lectiva diâria, semanal ou
da diminuição das paragens lectivas, do Natal, Carnaval, Páscoa ou Férias de Verão: "
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(...)as aulas que não forem dadas tem de ser repostas através do prolongamento da
actividade lectiva diárin, sem,anal ou da diminuição das paragens lectivas, do natal,
Carnaval, Páscoa ou Férias. " (P4.31).
O currículo é diferente do das turmas do ensino regular porque as aprendizagens
estão organizadas de forma diferente, aqui existem quatro componentes de formação :
" No cu.rso existem quatro componentes de formação, a científica, a de formação
tecnológica, a de formação sócio-cultural e a de formaçõo em contexto de trabalho."
(PC.42).
Também não existem programas para cumprir. A gestão das aprendizagens é feita
com base num referencial que, oferecendo alguma flexibilidade, fornece apenas
orientações sobre como deve ser orientado o processo de formação. E, por sua vez, deve
ir de encontro aos interesses dos alunosi "Ternos um referencial para orientar a prática
lectiva...que nos dri algwna flexibilídad.e(...)" (PC.43); "A gestão é um pouco feita por
toda a equipa pedagógica com base no referencial e de encontro aos interesses dos
alunos" (P4.23).
Em turmas difíceis pode utilizar-se o trabalho projecto que pode até ser transversal:
"A gestão das aprendizagens ern turmns dificeis pode transfoflnar-se em trabalho
projecto ou num trabalho caracteriza.do pela transversalidade." (PC.46)
6.1.6.Os alunos após o Curso de Educação e Formação
Os docentes e os alunos foram unânimes em considerar que a integração, a
frequência e a conclusão do CEF, possibilitou aos alunos uma obtenção de melhores
resultados escolares e operou uma tremenda mudança de atitude, com a qual passaram
a valoizar a aprendizagem e a aquisição de conhecimentos e que de alunos
desmotivados, no início, passaram a alunos motivados, com vontade de prosseguir
estudos. Vejamos os testemunhos dos professores: "(...)agora sim posso dizer que foi
um trabalho gratfficante, pois quanto mais difícil é realizar um trabalho, qua,ndo
conseguido mais grafficante ele se tonta. " (PC.3); "Agora pronto iá estamos no final e
já estamos no está.gio, sinto-me compensada, conseguimos chegar ao estógio e
curiosamente, nas ernpresas e nos sítios onde estão a estagiar nern parecem os alunos
problenuiticos que chegaram aqui à escola." (P1.1); "(...)considero que foi uma boa
experiência porque os alunos alteraram um bocadinho a forma de encarar a
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escola(...)" (P2.5); "(...)consi.dero que foi um,a boa experiência porque a maioria dos
alunos pretende contirutar a estudar." (P2.6)
Através da frequência e conclusão do curso, os alunos consideram que ficaram
preparados para o mercado de trabalho e sentem que a obtenção do nono ano, para além
de os valorizar pessoalmente, é uma mais valia, o que nos leva a concluir que estes
cursos promovem de facto condições de empregabilidade, bem como sucesso escolar:
"Pode-me ajudar a ter emprego, corno aprendi a instalar os computadores e a
trabalhar melhor com eles (...) também me sinto melhor porque vou ftcar corn o nono
ano." (A1.23); "Arranjar trabalho mais facilmente com o nono ano (...) estou apto a
trabalhar, posso ir para uma loja estagiar." (A3.26)
A motivação pelos estudos, a valoização da aprendizagem e a intenção de
prosseguir estudos são agora aqui testemunhados pelas palavras dos alunos: "(...) posso
trabalhar na órea de informática(...)posso seguir outras coisas e até mesmo continuar
a estudar." (A2.24); "(...)estou a pensar fazer o décimo segundo ano e fazer outro
curso."(A4.22)
A promoção da transição para a vida activa é outro dos impactos positivos assegurado
pela frequência e conclusão do curso: "Amanjar trabalho mais facilmente com o nono
ano(...)estou apto a trabalhar, posso ir para uma loja estagiar." (A3.26); "(...)receber
o meu ordenado(...). (A3.27)"i "(...)já posso fazer a minha vida." (A3.28)
A importância dada pelos alunos à aprendizagem efectuada reflecte-se tarrrbém na
aquisição de coúecimentos ao nível das várias componentes de formação,
nomeadamente na formação em contexto de trabalho.
6.2.ASPECTOS ABORDADOS POR PROTESSORES E ALUNOS DE FORMA
DTIMRENTE
6.2.1.4s Expectativas apresentadas pelos alunos face à escola
Através da análise dos indicadores da categoria D.3. " Expectativas dos Alunos face
à Escola", para os professores apresentavam-se dois grupos distintos. Um dos grupos
era constituído por alunos que estavam completamente desmotivados, sem expectativas
e desiludidos com o sistema de ensino: " Confesso que acho que não tinham grandes
expectativas, eram miúdos completamente desinteressados, que não se empenhavam,
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nem tinham métodos de trabalho, nem senrtdo de responsabilidad.e" (PC.35); " (...)os
alunos estavam muito desrnotivados." (P2.2); " (...)a escola não lhes dizia
praticamente nada(...)" (P2.3); "Alguns não tinham expectativas nenhumas(...)"
(P2.30); " (...)vinham sem expectativas e completamente desiludidos com o sistema de
ensino." (P4.18).
O outro grupo de alunos integrava alunos com algumas expectativas. Alguns
vinham convictos de que seria mais uma oportunidade para finalizaÍ o nono ano,
enquanto outros vinham na onda do facilitismo porque percepcionaram que os
resultados da aprendizagem eram obtidos de forma diferente: " outros ainda vinham na
onda do facilitismo...pelo facto da avaliação poder ser feita de outra
Íorma(...)"(P2.32).
No entanto, relativamente às expectativas dos alunos e após terem respondido sobre
os motivos que os conduziram a entrar no curso, estes revelaram-se expectantes quanto
ao ingresso no CEF e, embora se evidencie a ideia de facilitismo, não transmitiram
desmotivação, mas sim interesse em obter a equivalência ao nono ano e uma
certificação profissional, apostando numa nova experiência e numa nova oportunidade:
"As razõesforam poderficar com o curso(...)." (A1.16); "(...)pensei que eramaisfácil
ftcar com o nono ano se tirasse este curso." (A1.7); "(...)ficávamos logo com o
certificalo proftssional(...)." (A2.5); "As razões foram que era uma nova oportuni.dad.e
paraftcar com o nono ano(...) (43.6)"; "(...)quis vir experitnentar(...)." (43.7)
O sentimento de gosto pelo curso e a saída que o curso pode potenciar no mercado
de trabalho, funcionaram também como motores paraaentrada no Curso de Educação e
Formação e o acesso ao mundo do trabalho, foram expectativas que os alunos deixararn
transparecer ao longo da análise das suas repostas: "Queria ftcar com o nono ano para
depois ir trabalhar. " (41.8)
6.2.2.A componente social
A Importância da Componente Social nos Cursos de Educação e Formação
confirma-se. No entanto, embora alunos e professores se refiram a ela quando
mencionam a relação pedagógica, a abordagem em relação à componente social é
abordada pelos professores de forma mais alargada.
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Os alunos sentem não só que os professores os apoiam e que existe aqui a
preocupação com o "indivíduo", como tarnbém demonstram em relação aos alunos um
maior cuidado e um maior controlo, nomeadamente em relação à assiduidade e aos
contactos com os encarregados de educação: "Apoiam um bocado mais."(A1.t5);
"(...)os professores andam sempre a controlar as faltas e a mandar coisas para casa."
(A2.12); "(...)acho que estamos mais vigiados." (A3.17); "(...)estamos a ser mais
controlados." (A4.II)
Os professores também referem a existência de uma componente social no
funcionamento dos Cursos de Educação e Formação por vários motivos. Um deles é
constatado pela relação pedagógica estabelecida e pelo acompanhamento que se faz aos
alunos: " (...)estes alunos estõo mais controlados no seu dia a dia na escola e no
decorrer das aulas também recebem o apoio que nã,o recebiam antes, pois os
professores são sensibilizados para isso(..)" (PC.68). Outro dos motivos a que os
professores entrevistados se referem e que nos permite atestar a existência da
componente social é referido que é quando estes assumem que " devi.do ao perfil que é
aconselhado estes professores terem..,devem ser tolerantes, flexíveis, que consigam ter
um bom relacionamento com os alunos e que consigam comunicar bern com eles(...)"
(P1.30); " (...) os professores devem assumir funções culturais e sociais de forma a
desenvolverem a maturidade pessoal e proftssional dos alunos. ' (P3. 39) .
Por fim os docentes falam sobre a componente de formação sócio-culfural que estes
cursos possuem: " Estes cursos também tem umn coruponente de formação
sociocultural." (P2.60); " Existe umn componente sócio-culrural ao nível das
aprendizagens dos alunos que é constituída pelas disciplinas de Língua Portuguesa,
Língua Estrangeira, Cidadania e Mundo Actual, Tecnologias de Informnção, Higiene,
Saúd,e e Segurança no Trabalho e pela disciplina de Educação Física." (P3. 38)
6.2.3.^avaliação praticada no CEF
Quanto à avaliação praticada, professores e alunos são unânimes em afirmar que ela
é resultados das mais diversas estratégias utilizadas.
Podem ser utilizadas diversas estratégias para que os alunos possam obter
aproveitamento. Este é um dos factores que melhor distingue este processo do ensino
regular: "(...)essa avaliação pode ser resultado apenas de fichas de trabalho, ou de
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trabalhos de grupo, ou de elaboração de PowerPoint, de trabalhos mais práticos,
pesquisa na internet, tratamento da inforruação ou até resultado de relatórios de visitas
de estudo. Podemos ainda utilizar o trabalho projecto." (PC.40)
Consiste numa avaliação em que não se uúlizam apenas os testes por sistema. É por
outro lado um processo em que se valoriza mais a aprendizagem e em que se pretende
que os alunos se sintam bem e com vontade de aprender. Esta forma de avaliação
assume, como objectivo, obter uma melhoria do aproveitamento escolar.
No entanto, aparecem aspectos que são apenas mencionados pelos
professores como os que apresentamos a seguir:
- A avaliação reveste um carácter regulador e é contínua: " Aqui a
avaliação reveste um carácter regulad.or, permite reajustar o processo de
ensino aprendizagem e traçar estratégías de recuperaçõo Enndo
necessário" (PC. 49); " A avaliaçã.o é contiruta e é obtida pelo resultado das
mais div ersas e straté gias utilizadas. " . (P2.M)
- A especificidade destas turmas possibilita que a equipa pedagógica
estabeleça parâmetros que considere necessários: " A avaliação é contínua e
deve contemplar não só os conteúdos mns tambétn outros parâmetros que os
pr ofe s s or e s da t urma e s t ab e le ç am. " . (P 4.24)
- Mesmo que obtenham níveis negativos, os docentes salientam que os
alunos transitarn do primeiro para o segundo ano, e só neste é que têm de
obter nível três em resultado da média aÍltÍnética, resultante dos dois anos. A
nota final do curso é resultado da média das viárias componentes dos dois
anos, da formação em contexto de trabalho e da PAF, ou seja da prova de
avaliação final: " (...)nõo há retenções do prtmeiro para o segwrd.o ano, as
notas acumulam-se e só no ftnal do curso é que se faz a média para ver se o
aluno conseguiu." (PC.51); " (...)a nota do curso acaba por ser resultado da
médi"a das várias componentes dos dois anos, do estágio e da PAF." e3.25)
6.3.ASPECTOS SÓ MENCIONADOS PELOS PROFESSORES
6.3.1. 0 balanço do trabalho efectuado pelos professores
Os docentes efectuaram um balanço bastante positivo da sua actividade, pois
superÍram as dificuldades inicialmente apresentadas pelos alunos, como a falta de
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interesse, métodos de estudo inadequados, de empeúo e de responsabilidade reduzidas
e conseguiram que eles atingissem os objectivos inicialmente propostos e concluíssem o
curso bem como a escolaridade obrigatória. Para este efeito, valorizaram essencialmente
o trabalho de equipa desenvolvido.
Ao realizarem o balanço do seu trabalho, os docentes sentiram-se compensados e
verificaram que os alunos que, no início se apresentÍ[am casos difíceis, alteraram a sua
atitude e tornaram-se responsáveis.
Os docentes concluíram que estes cursos foram uma boa experiência porque são
muito motivadores para os alunos alterando a sua forma de encarar a escola e orientando
- os paÍa o prosseguimento de estudosl. "(...)considero que foi um,a boa experiência
porque os alunos alteraram um boca.dinho a forma de encarar a escola(...)" (P2.5);
"(...)considero que foi uma boa experiência porque a maioria dos alwtos preteny'e
continuar a estudar." (P2.6)
Os professores sentiram-se gratificados porque sentiram que o seu desempenho
nestes cursos contribuiu para o seu enriquecimento pessoal: " (...) ver também tudo isto
cotno um desafto das minhns capaci.da.des como professora." (P3.3) e puderam observar
a evolução dos alunos no sentido positivo. Todo o processo constituiu um desafio das
suas capacidades como professores, revelando mesmo que os docentes que conseguem
que estas turÍnas atinjam os objecúvos se sentem mais gratificados com estas do que
com as do ensino regular: " (...)os professores que ficam com estas turmas,,com os
objectivos iniciais cumpri.dos se sentetn mais realizados com estas turmns do que com
as do ensino regular." (P4.1)
As motivações apresentadas pelos docentes para leccionarem nestas turmas foram a
flexibilidade de horário e dos currículos, o desenvolvimento de um trabalho de equipa, a
relação pedagógica que é possível estabelecer e o facto de poderem ir de encontro aos
interesses dos alunos.
6.3.2. A caracteriza$o do contexto socio-económico onde a escola está inserida e a
proveniência dos alunos
Relativamente ao contexto sócio económico onde a escola está inserida, só os
professores se referem a ele e caracterizam-no como bastante heterogéneo, referindo
que a escola desenvolve mecanismos pÍua colmatar carências que possam surgir na sua
população escolar: : "(...)na escola também decoruem com regularidade acções
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dirigi.das aos pais para lhes dar formação e orientações relativamente ao seu papel
corno intervenientes do processo educatiuo." (P3.30)
A escola é frequentada por alunos de todo o concelho de Montemor- o- Novo com
as mais variadas proveniências e com contextos sócio - económicos serem tarnbém
muito variados. Constata-se que a escola tem desenvolvido acções no sentido de
eliminar as diferenças que possam existir a este nível: "(...) o contexto é muito variad.o,
mos a escola tem desenvolvid.o acções no sentido de eliminar diftrenças que possarn
existir a este nível(...)." (Pl.5).
Neste concelho, o esforço no sentido do desenvolvimento coexiste com uma fraca
existência de instituições que possam oferecer aos alunos um variado leque de
formação, pelo que a existência destes cursos constitui uma mais valia. " (...)é um
concelho que se esforça no sentido do desenvolvimento, sem no entanto poder oferecer
muita formaçõo e ai penso que estes cursos sã,o entiio uma mais valia para os a.lunos."
(P2.14)
Relativamente às origens socio-económicas dos alunos das turma dos CEF, a
análise efectuada permite-nos aferir que os alunos são provenientes de famílias que não
têm muitos recursos ou têm mesmo dificuldades económicas e outros são subsidiados:
"(...)alguns tem etn casa algumas dificuldades económicas"(PC. 36); *(...) são
provenientes de algumas famílias que não tem muitos recursos(...)." (P2.33).
Existem " alunos subsidiad.os pelos Serviços de Acção Social Escolar, que têm
apoio para os transportes, alimentação e materiais escolares (...)" (P2.34). Outros
alunos originários de famflias disfuncionais ou já foram acompanhados por psicólogos.
6.3.3.Os Critérios de constituição das turmas e os técnicos envolvidos
Funcionam como critérios fundamentais de constituição das turmas, os cursos irem
de encontro às preferências dos alunos e darem acesso à empregabilidade: PC. 22 " os
cursos que registarem maior número de preferências dos alunos é que cotneçcün a
funcionar." (PC.22); " Outro dos critérios para ser constituída uma turma de CEF é
que esse curso deve dar acesso à empregabilidade."(Pc.23)
A aproximação do nível de escolaridade e etário dos alunos, a composição de cada
turma entre dez e vinte alunos, a idade de quinze anos ou aproximada, com uma
autorização expressa e a autorizaçáo das entidades competentes do Ministério da
Educação.
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Os técnicos que estão aqui envolvidos são basicamente os ;professores da turma, o
Director de curso e o Coordenador e mais tarde na componente de formação em
contexto de trabalho, os técnicos da especialidade que funcionam como monitores.
6.3.4.Latribuição dos professones às turmas e a sua formaçã«r
Quanto à atribuição dos professores às turmas, é feita com base na experiência que
os professores possam possuir, por já terem exercido a sua actividade docente nestas
turmas e tenta-se tarnbém manter nas tunnas os professores que começÍrÍm a leccionar
nelas: "A atribuiçõo dos professores às turmas geralmente é fein d.e acordo com as
pessoas que já tern algurna expertência com este tipo de turmns." (PC.27)
Os professores entrevistados apontam ainda como critério do atribuição das turmas,
aos professores, a apresentação de um certo perfil por parte d,rs docentes, que inclui
características como a tolerância, a flexibilidade e o espírito de c,rcperação: "(...)devem
ser professores com espírito de cooperação, flexíveis, tolerantes ." (P3.32)
Os docentes referem ainda que os professores a quem as tffmas foram aribuídas
não possuem neúuma formação específica para além daquela que lhes permite exercer
a docência, embora recoúeçam a importância de uma formação a este nível. Apesar de
não existir nenhuma formação específica, têm sido realizados encontros com o objecúvo
de permiúr uma troca de experiências entre os docentes destes qJrsos e tem existido um
acompanhamento por parte dos responsáveis deste sector da Direcção Regional de
Educação do Alentejo.
6.3.5. A inserção da turma CEF na escola e os espaços fisicos em que funciona o
cur§o
Relativamente a este aspecto referido basicamente por professores, estes deixaram
transparecer que as turmas estão bem inseridas na escola e contam principalmente com
o apoio do órgão de Gestão e dos professores que coordenÍrm e leccionam nessas
turmas: " As turmas estõo bem inseridas, pois tem tod.o o apoio do órgão de gestão da
escola e dos professores que leccionam nestas turmas(...)." (PC.62).
Os alunos aceitam também a inserção destas turmas na escola. Para eles, estas turmas
representam uma alternativa à obtenção do nono ano, sendo portranto consideradas como
uma alternativa à concretização dos estudos, e um recurso paÍa obter uma certificação
160
profissional que lhes permite efectuar a transição paÍa a vida acliva: " (.. .)sã.o também
vistas como turmns constituídas por alunos que procuram uma f,'ormação ou como urna
possível transição para a vida activa" ( P3.33). ; " (...)os alunos estiio a gostar de as
ter na escola para terem mais uma altemativa de formaçdo." (P4.29)
6.3.6.0 contacto com os encarregados de educação ou com a famflia dos alunos
Relativamente a este aspecto, são os docentes que a ele mais se referem. Os alunos,
embora afirmem que a família os apoiam quanto à frequência do curso e sintam a
existência de um maior controlo por parte dos professores, não tecem muito mais
considerações acerca da ligação que se estabelece entre a famflia e a escola.
Os docentes entrevistados consideram que o contacto efectuado com os
encarregados de educação ou mesmo com a famflia dos estudartes deve ser constante,
pois, para este tipo de alunos, a necessidade de um controlo é constante, nomeadarnente
a nível da assiduidade, e requerendo um acompanhamento muito grande de todos os
intervenientes no processo educativo. Os encarregados de educação são convocados
com muita frequência para reuniões a realizar na escola: " (...)um contacto constante,
estes alunos requerem uÍn acompanhamento muito grande de toat.os os intervenientes do
processo educativo(...)" (P2.49); " (...)exigern muito controlo nomeadamente a nível
da assiduidade. " (P2. 50)
Por outro lado, ficámos a saber que a escola também promove acções dirigidas à
família dos alunos com alguma frequência, nomeadamente dirigidas aos pais ou
encarregados de educação com o intuito de lhes dar formação e orientações no que toca
ao seu papel como intervenientes no processo educaúvo: "(...)na escola também
decorrern com regularidade acções dirigidas aos pais para lhes dar formaçõo e
orientações relativamente ao seu papel como intervenientes do processo ed.ucativo."
(P3.30); " Os pais coÍno agentes da comunidale educativa, siio sensibilizados a vir à
escola, através de várias acções que para eles são dirigidas." (Prl. 51)
As reuniões para onde os encaregados de educação são con'rocados, fornecem-lhes
as informações sobre os alunos e orientações para poderem interagir com eles: "Os
pais tem recebido formaçiÍo para poderem acompanhar melhor os seus educandos."
(P2.52); "Os pais são informados sobre o aproveitamento dos seus educandos, nas
reuniões pora as quais são convocados." (P3.31)i'(..) nestos reuniões são dad,as
orientações aos pais para poderem interagir com os seus educandos(...)" (P3.32)
161
Outro aspecto positivo que detectrámos foi o de que os pais vêm à escola quando
solicitados, participando no processo educativo ou pelo menos realizando um esforço
nesse sentido. No entanto, nem sempre conseguem participar como desejariam por
afirmarem terem os seus dias demasiado preenchidos: " Os pais tentam participar mas
com o seu dia a dia preenchido, netn sempre conseguem panicipar corno desejariam."
(P4.27).
6.3.7.A relação da escola com a comunidade envolvente e com as necessidades
Iocais
Os professores consideram que a escola estabelece uma relação com as empresas e
com as instituições da comunidade. Os motivos que conduzem a escola a estabelecer a
mencionada relação são fundamentalmente paÍa apurar o nível de empregabilidade das
profissões a que os cursos dão acesso, com a finalidade de estabelecer protocolos para
que a componente de formação ptâtica em contexto de trabalho se realize nas empresas
ou instituições locais, o contacto com os centros de emprego também tem em vista
apuraÍ o nível de empregabilidade dos cursos a nível local, regional e nacional:
formação, nem a equivalência ao nono ano: " (...)é feito um contacto com os centros de
etnprego, para apurar o nível de empregabilidade das profissões a que os cursos dã,o
acesso, a nível local, regional e nacional." (PC.52); "(...)são estabeleci.dos protocolos
com diversas enti.dades relativamente ao seu interesse e disponibilidade no que se
refere ao curso ou cursos(...)" (PC.53); * (...)são também entidades locais que
proporcionam o estágio aos alunos. " (PC.54)
O estabelecimento de uma relação com a comunidade envolvente não se esgota
nas razões anteriormente expostas, a escola não descura o seu papel de agente
educativo, está consciente das actividades que se desenvolvem na comunidade em que
está inserida e tenta estabelecer contactos no sentido de enriquecer o processo de ensino
e aprendizagem. O estabelecimento de um relacionamento com as necessidades locais é
também realizado no sentido de as conhecer e de poder formar recursos humanos que
possam suprir essas necessidades locais, bem como paru dinamizar acções que dão a
conhecer aos país, aos alunos, aos professores e aos demais agentes educativos a
realidade que os rodeia: " Esta relação também é estabelecida através de uma
consciencializaçã.o sobre as necessidades locais no sentido de poder colaborar para as
poder suprif'. (P3.28); " (...) a escola procura conhecer as necessidades da
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comuni.dade eÍn que se insere e também dinamiza acções que dão a conhecer aos pais,
aos alunos, aos professores e aos demais agentes educativos a realidade que os
rodeia."(P4.26)
6.4.ASPECTOS MENCIONADOS SÓ PELOS ALUNOS
6.4.L. A inserção proÍissional dos alunos do Curso de Educação e Formação
Este aspecto da inserção profissional dos alunos é de facto abordada basicamente
por eles, os docentes embora tenharn diagnosticado uma mudança de atitude dos alunos
e a valorização dada por estes à aprendizagem e á aquisição de coúecimentos, não
focaram directamente este assunto, isto é, não focaram de que forma os alunos se
senüriam perante o panorama da inserção profissional.
Sublinhada a prepÍuação que os alunos sentem ter para o mercado de trabalho,
admitem sentir que aprenderam uma profissão e salientam a importância da certificação
profissional e da obtenção da equivalência ao nono ano como mais valias para o
ingresso na vida activa: "(...)vou ficar com um cer'tfficado profissional." (A2.19\;
"(...)saio daqui com o nono ano e com o curso, já me sinto apto para trabalhar."
(A3.25) A percepção de que o curso que frequentam os facilita a úvel profissional, é
outro dos aspectos que se destacam da aniálise dos indicadores apresentados pelos
alunos: "(...)Ííco com o nono ano e com um curso quc nos facilita a nível proftssional."
(A4.18)
A promoção da transição paÍa a vida activa é outro dos impactos positivos assegurado
pela frequência e conclusão do curso: "Arranjar trabalho mais facilmcnte cotn o nono
ano(...)estou apto a trabalhar, posso ir para uma loja estagiar." (A3.26); "(...)receber
o meu ordenado(... ). " (A3.27); " (... )j d posso fale r a minha vi.da. " (43.28)
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7.1.CONCLUSÕES
Este trabalho de investigação, não nos confere a legitimidade de poder generalizar as
conclusões nele evidenciadas, pois trata-se de um estudo de caso, que se centra na
realidade de uma comunidade educativ4 o Agrupamento Vertical de Montemor- o-
Novo.
Conscientes das limitações do nosso estudo, as quais assumimos com bastante
humildade, apenas contribuímos para um melhor conhecimento do objectivo a que nos
propusemos, que foi conhecer o impacto dos cursos de educação e formação numa
turma de alunos de uma determinada realidade educativa.
Pensamos, todavia, que o nosso estudo constituiu um projecto inovador, pois não
conhecemos até ao momento neúum trabalho de campo sobre a temática dos Cursos de
Educação e Formação no contexto da Região Alentejo.
Com este estudo pretendemos também poder contribuir para uma reflexão sobre
este percurso alternaüvo tantas vezes questionado por escolas e professores.
Com o nosso trabalho pensamos ter conseguido apresentar um contributo paÍa a
valorização e paÍa um melhor conhecimento desta alternativa educativa, uma vez que o
seu funcionamento ainda é desconhecido de boa parte do corpo docente,
fundamentalmente dos que ainda não tiveram a oportunidade de leccionar numa turma
de um Curso de Educação e Formação.
Passamos a apresentar as conclusões, que constituem, simultaneamente, as respostas
aos objectivos da investigação.
Após a realizaçáo do nosso estudo, concluímos que a escola se mostÍou eficaz nos
propósitos que a levaram a criar a oferta educativa, dos Cursos de Educação e Formação
e que o impacto da frequência do curso de educação e formação nos percursos escolares
dos alunos da turma que constituiu o nosso objecto de estudo, no agrupamento vertical
de Montemor - o - Novo, se revelou bastante positivo, esta acção proporcionou um
impacto muito forte na melhoria dos resultados dos alunos, na sua atitude perante a
escola e na valorização da aprendizagem.
As razões que conduziram a escola à criação dos cursos de educação e
formação ,constituiu o primeiro objectivo do nosso estudo, e após o trabalho realizado,
constatamos que essas razões foram, promover o sucesso escolar, que os alunos
obtivessem a equivalência ao nono ano de escolaridade, pretendessem continuar o
prosseguimento de estudos, valorizassem a aprendizagem, prevenir o abandono escolar,
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sobretudo o desqualificado, dar resposta a alguns dos interesses e expectativas dos
alunos, perspectivando-lhes um futuro profissional, uma certificação e uma promoção
das condições de empregabilidade e de transição para a vida activa.
Com efeito podemos considerar que os alunos, que apresentavam falta de ambição
escolaÍ, ausência de interesse pela escola, desmotivação e o sentimento de não gostar
das aulas, sobretudo se as turmas fossem constituídas por alunos mais novos,
dificuldades ao nível da compreensão e aquisição de conhecimentos, falta de
responsabiüdade, de hábitos e métodos de estudo, de assiduidade e os problemas
disciplinares, alteraram a sua atitude face à escola, após a frequência do curso de
educação e formação, o impacto da frequência do curso de educação e formação nos
percursos escolares dos alunos que foram alvo do nosso esfudo, demonstrou-nos que os
alunos alteram completamente a sua atitude face à escola, no sentido positivo.
As razões que levaram os alunos à entrada no CEF, foram, a possibilidade da
obtenção de uma equivalência ao nono ano, através de uma nova oferta educativa, que à
partida se mostrava mais consentânea com os interesses e expectativas dos alunos e a
hipótese de fazer parte de uma turma com individuos da mesma faixa etária e com os
mesmos interesses e a possibilidade de obter uma certificação profissional.
Avaliar o impacto da integração no CEF dos jovens envolúdos, constituiu
outro dos objectivos do nosso estudo.
Após a frequência do curso de educação e formação os alunos, revelaram uma
atitude completamente diferente perante a escola, passÍram a valorizar bastante a
aprendizagem rcalizada e associararn-na à maturidade. Para este processo de
valorização da aprendizagem contribuíram inúmeros factores: a forma como o processo
de ensino - aprendizagem dos cursos se processa; a relação pedagógica estabelecida; a
componente social que os cursos contemplam; e fundamentalmente o facto dos cursos
possuírem uma componente de formação práttcaem contexto de trabalho.
Sobre a forma como o processo de ensino - aprendizagem se processa já tecemos
considerações ao longo deste estudo. Contudo, iremos ainda proceder a uma análise
conclusiva.
Relativamente à componente práÍica em contexto de trabalho, pensamos que esta se
revelou de primordial importância para motivar os alunos, pois, através dela, os alunos
puderam ver reflectidas as suas aprendizagens, sentiram-se inseridos social e
profissionalmente, integraram empresas e instituições, onde lhes foi atribuída uma
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função, um papel social, interagiram com pessoas e com públicos diversificados,
entrararrr em contacto com a realidade, sentiram-se inseridos no mundo profissional, na
vida activa. Os alunos constataram, de forma directa, que as aprendizagens efectuadas
se reflectirarn na prática do quotidiano. A vivênciapráfiica que os jovens concretizÍlÍam
ajudou-os a tomaÍ mais consciência da vida real. O curso e esta vivência ajudou-os a
construir uma ponte para a realidade.
Os alunos associaram a frequência do curso a uma preparação paÍa a vida activa e
paÍa a idade adulta. A aprendizagem rcalizada na escola passou a fazer sentido e os
alunos passaftlm avaloizat aaprendizagem ,a escola e a gostar dela.
Por sua vez, todo este processo contribuiu para motivar os alunos a conúnuarem a
querer aprender e a prosseguir estudos.
Após a conclusão do curso, os alunos sentem-se preparados para o mercado de
trabalho, admitem sentir que aprenderam uma profissão e salientarn a importância da
certificação profissional e da obtenção da equivalência ao nono ano, como mais valias
pÍLra o ingresso na vida activa. A maioria dos alunos salienta o facto do curso que
frequentaram facilitar a sua inserção a nível profissional, o que nos leva a concluir que
estes cursos promovem de facto condições de empregabilidade, uma oportunidade de
transição paruavida activa, previnem o abandono e promovem o sucesso escolar.
O impacto bastante positivo do Curso de Educação e Formação nos percursos
escolares dos alunos, tornou-se possível devido a vários factores, para além da
existência de uma componente prática de formação em contexto de trabalho, que os
motivou bastante e que salientámos anteriormente, os factores que disünguem este
ensino do regular também contribuíram para o impacto positivo.
O coúecimento sobre o funcionamento dos cursos CEF e as principais
diferenças sentidas relativamente à frequência entre o regime regular e os CEF,
são dois outros objectivos da nossa investigação, Qüo se conjugarn em jeito de
conclusão. Podemos afirmar, que as turmas dos cursos apresentam caracteústicas
diferentes relativamente às turmas do ensino regular, que geralmente funcionam como
elementos moúvadores. Gostariamos de começar por salientar as estratégias utilizadas,
que são muito mais diversificadas e podem revestir a forma de trabalhos práticos,
pesquisa, fichas de trabalho, utilização de tecnologias de informação, trabalhos de
grupo, recurso à Internet, o trabalho projecto, tratamento da informação ou até relatórios
de visitas de estudo para além de outros mais. A realizaçáo de actividades pelos alunos
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que possam ter impacto na comunidade escolar, reforçam-lhes a auto - estima e também
são recomendadas. A utilização de estratégias diversificadas permite distinguir este
processo de aprendizagem do ensino regular e outras caracterísúcas mais específicas
também o permitem. É o caso dos professores produzirem os seus próprios materiais,
não existem aqui manuais, só referenciais que oferecem sugestões e orientações. Neste
caso, os professores produzem os materiais que utilizam de acordo com os alunos que
tem, e o ensino torna-se mais dirigido e personalizado.
Nos Cursos de Educação e Formação, os professores tem a possibilidade de ir de
encontro aos interesses dos alunos com mais facilidade, porque não estão limitados ao
cumprimento do programa de uma determinada disciplina.
Um menor número de alunos com idades mais elevadas, um nível etário mais
homogéneo e a uniformidade de objectivos entre os vários alunos são outros factores
apontados por estes como motivadores relativamente ao ensino regular.
A análise das entrevistas realizadas aos alunos transmitem que há um reforço do
papel do professor e da relação pedagógica, podemos até falar de uma melhoria da
relação pedagógica, os alunos sentem que os professores se interessam mais por eles e
sentem-se mais apoiados pelos docentes.
O menor número de alunos por turma, permite aos professores darem mais atenção
aos alunos e conheceJos melhor, desta forma torna-se possível um ensino mais
individualizado e os alunos sentem que os professores se preocupam com eles.
Uma relação pedagógica em que a proximidade entre professores e alunos é maior,
em que se sentem a presença de uma forte componente social, juntamente com uma
melhoria da relação sócio - afectiva promove a melhoria no aproveitanrento escolar.
O carárcter prático do curso, a existência de disciplinas mais práticas e outras forrnas
de ensinar diferentes das do ensino regular motivam e estimulam os alunos para a
aprendizagem.
O facto da turma ser constituída por menos elementos, possibilitando um melhor
conhecimento entre eles e possuírem quase todos o mesmo nível etário contribui para
uma melhoria no relacionamento entre os vários alunos, bem como a maturidade dos
indivíduos, as mesmas afinidades e a partilha do gosto pela informática.
A avaliação em compaÍação com a efectuada no ensino regular, mostra-se menos
rígida, menos tradicional, mais diversificada e acessível, para os alunos.
Se, na avaliação do ensino regular, os testes efectuados aos alunos, tem um papel
fundamental, aqui não se trata da sua desvalorização, mas de uma aplicação
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diversificada de métodos e estratégias diferentes paÍa avaliar. Nos Cursos de Educação
e Formação o aproveitamento não esta condicionado ao resultado dos testes, estes
podem não ser pedidos aos alunos e o aproveitamento pode ser resultado das mais
diversas estratégias.
A avaliação é aqui apresentada pelos professores como distinta da praticada no
ensino regular e fruto de um variado leque de oportunidades que são dadas aos alunos.
A avaliação reveste um carácter regulador, permite reajustar o processo de ensino
e aprendizagem e traçar estratégias de recuperação para os alunos quando necessário e é
continua por ser resultante das mais diversas estratégias utilizadas. A especificidade
destas turmas torna possível à equipa pedagógica a possibilidade de estabelecer
parâmetros que considere necessários, parâmetros estes que devem ser tidos em conta
na avaliação.
Outra particularidade deste tipo de formação é que mesmo que obtenham níveis
negaüvos no primeiro ano os alunos, transitam paÍa o segundo ano do curso. O curso
tem a duração de dois anos e só no segundo ano é que necessitam obter pelo menos
nível três, como resultado da média das várias componentes dos dois anos da nota da
formação práticaem contexto de trabalho e da prova de avaliação final.
O facto de os testes não serem determinantes nos resultados escolares dos alunos,
constituiu uma grande diferença, relativamente à avaliação praticada no ensino regular.
O objectivo da diversificação dos meios de avaliação é conseguir uma melhoria dos
resultados escolares dos alunos e potenciar o desenvolvimento das relações inter-
pessoais e é tarnbém associada pelos alunos a um tipo de avaliação que thes permite
obter melhor aproveitamento de uma forma mais acessível.
Relativamente à gestão das aprendizagens, os entrevistados são unânimes em
afirmar que no curso existem quatro componentes de formação, uma científica, outra de
formação tecnológica, a de formação sócio-cultural e a de formação prártica em contexto
de trabalho. Relativamente a esta última, os entrevistados salientam o carácter
extremamente motivador da formação em contexto de trabalho e, pelo menos, um deles
refere que esta componente devia surgir mais cedo no curso ou ir acompanhando o seu
desenvolvimento ao invés de aparecer apenas no final do curso, no entanto o sucesso do
curso é também devido existência e à articulação destas quatro componentes.
Os docentes entrevistados salientam o facto da gestão das aprenüzagens consistir
num trabalho em equipa que se baseia num referencial. Este referencial oferece alguma
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flexibilidade e fornece orientações sobre como deve ser orientado o processo de
formação que por sua vez deve ir de encontro aos interesses dos alunos.
A nível dos projectos específicos os professores recoúecem a sua importância
neste tipo de cursos, referem contudo que deviam existir mais.
Relativamente à relação da turma de CEF com a própria escola, ao longo do
esfudo realizado, consideramos que as turmas estão bem inseridas na escola contam
principalmente com o apoio do Órgão de Gestão e dos professores que coordenam e
leccionam nessas turmas. Os alunos aceitam tarnbém a inserção destas turmas na escola
para eles, elas representam uma alternativa à obtenção do nono ano, sendo portanto
consideradas como uma alternativa à concretização dos estudos, como recurso paÍa
obter uma certificação profissional ou como uma saída que thes permite efectuar a
transição paÍaa vida activa.
Conhecer a relação da escola com a comunidade envolvente, constituiu
igualmente, u[ dos objectivos do nosso estudo e relativamente a este aspecto,
consideramos que a escola através desta oferta participa no leque de ofertas de cursos de
formação a nível local.
Relativamente ao contexto sócio económico onde a escola estiá inserida,
constatá:nos que é bastante heterogéneo e que esta desenvolve mecanismos para
colmatar carências que possam surgir na sua população escolar.
A escola é frequentada por alunos de todo o concelho com as mais variadas
proveniências e quanto ao facto do contexto socio-económico ser tarnbém muito
variado, constata-se que a escola tem desenvolvido acções no sentido de eliminar
diferenças que possam existir a este nível.
Outra conclusão que nos é permitido tirar é que o concelho onde a escola está
inserida aposta no desenvolvimento local e que, a par deste, para além da aposta no
desenvolvimento empresarial, na cultura e num considerável número de serviços à
população, verifica-se ainda um certo peso do sector agrícola no conúexto das
actividades económicas.
Neste concelho, o esforço no sentido do desenvolvimento coexiste com uma fraca
existência de instituições que possam oferecer aos alunos um variado leque de
formação, pelo que a existência destes cursos constitui uma mais valia.
No que concerne aos encÍuregados de educação, o estudo realizado perrnite-nos
concluir que os estes são convocados com muita frequência para reuniões a realizar na
escola. Por outro lado, ficámos a saber que a escola também promove acções dirigidas à
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famflia dos alunos com alguma frequência, nomeadamente dirigidas aos pais ou
encarregados de educação com o intuito de lhes dar formação e orientações no que toca
ao seu papel como intervenientes no processo educativo. A escola tem procurado
motivar a presença dos pais, quer nos termos previstos na lei, quer através de
actividades dirigidas à comunidade educativa. Estes são ainda informados no início do
ano sobre ÍN regras de funcionamento do agrupamento e as actividades que vão ser
realizadas.
As reuniões dirigidas aos encÍuregados de educação são frequentes e, através delas,
os encarregados de educação recebem informações sobre os seus educandos e
orientações para poderem interagir com eles.
Concluímos que a escola estabelece uma relação com as'empresas e com as
instituições da comunidade. Os motivos que conduzem a escola a estabelecer a
mencionada relação, relacionadas com o nosso estudo, são fundamentalmente para
apurar o nível de empregabilidade das profissões a que os cursos dão acesso, com a
finalidade de estabelecer protocolos para que a componente de formação prática em
contexto de trabalho, ou seja, os estágios, se realizem nas empresas ou insútuições
locais. O contacto com os centros de emprego também têm em vista apurar o nível de
empregabilidade dos cursos a úvel local, regional e nacional.
A escola, proporciona ainda aos alunos com peÍcursos escolares alternativos, a
possibilidade de inserção na vida activa, mediante arealizaçáo de estágios em empresas
ou instituições da região.
O estabelecimento de uma relação com a comunidade envolvente não se esgota nas
razões anteriormente expostas, a escola não descura o seu papel de agente educativo, as
parcerias que tem estabelecido, tem proporcionado o apoio específico de técnicos de
diferentes áreas e o seu envolvimento na dinamizaçáo de projectos e através de
protocolos e parcerias procura proporcionar diferentes oportunidades de aprendizagem
aos seus alunos.
O estabelecimento de um relacionamento com as necessidades locais, de parcerias e
de protocolos é também realizado no sentido de as coúecer e de poder formar recursos
humanos que possam suprir essas necessidades locais, bem como para dinarnizar acções
que dão a conhecer aos pais, aos alunos, aos professores e aos demais agentes
educativos a realidade que os rodeia.
Embora já tenham sido tecidas as considerações relativas aos objectivos que
presidiram ao nosso estudo, ele não fica completo, sem concluirmos que os docentes
17l
efectuaram um balanço bastante positivo da sua actividade, pois superaram as
dificuldades inicialmente apresentadas pelos alunos, como falta de interesse, de métodos
de estudo, de empeúo e de responsabilidade e conseguiram que eles aüngissem os
objectivos inicialmente propostos e concluíssem o curso bem como a escolaridade
obrigatória, paÍa este efeito valorizaram essencialmente o trabalho de equipa
desenvolvido e a forte componente social existente nestes cursos.
Ao realizarem o balanço do seu trabalho, os docentes sentiram-se compensados e
verificaram que os alunos que, no início se apresentaÍam como casos difíceis, alteraram
a sua atifude e apresentaram uma grande melhoria nos resultados escolares e tornaraÍÍr-
se responsáveis.
Os docentes concluíram que este curso foi uma boa experiência porque são cursos
muito motivadores para os alunos, que alteraram a sua forma de encarar a escola e
orientaram-nos para o prosseguimento de estudos.
Os professores sentiram-se gratificados porque sentiram que o seu desempeúo
nestes cursos contribuiu para o seu enriquecimento pessoal, puderam observar a
evolução dos alunos no sentido positivo e todo o processo constituiu um desafio das
suas capacidades como professores, revelando mesmo que os docentes que conseguem
que estas turmas atinjam os objectivos se sentem mais gratificados com estas do que
com as do ensino regular.
As motivações apresentadas pelos docentes para leccionarem nestas turmas foram a
flexibilidade de horário e dos currículos, o desenvolvimento de um trabalho de equipa, a
relação pedagógica que é possível estabelecer e o facto de poderem ir de encontro aos
interesses dos alunos.
Uma experiência nova, a possibilidade de pôr em prática novas estratégias e de
sentirem poder ter mais autonomia, foram também aspectos que estimularam os
professores.
7.2. RECOMENDAÇÕES n SUGESTÕES
Antes de concluirmos o nosso trabalho, paÍece-nos de alguma importância
deixarmos aqui algumas reflexões que nos ocorreram ao longo da reúização do nosso
estudo e que possam contribuir para melhorar o desempenho docente, quer
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relativamente aos Cursos de Educação e Formação, quer, relativamente a outras
realidades educativas :
a) Pensamos que a componente prática em contexto de trabalho, nos cursos de educação
e formação, após os testemunhos dos professores entrevistados, dado o carácter
motivador que contém, deve ser iniciada mais cedo e não surgir apenas no final do
curso.
b) A formação dos alunos como cidadãos do mundo, esclarecidos, conscientes e capazes
de tomar decisões, deve assentar num ensino, que de alguma forma lhes permita o
contacto directo com a realidade social e profissional. Torna-se assim de primordial
importância considerax que quanto mais a aprenüzagem que realizarem assentar em
situações reais, maior será a possibilidade de suscitar nestes, um interesse e uma
motivação suplementar que os motive no camiúo do sucesso educativo.
c) A existência de uma forte componente social, o reforço da relação pedagógica, um
intenso trabalho de equipa, a diversificação de estratégias, um ensino direccionado de
acordo com os interesses dos alunos, uma avaliação que, para aferir resultados, deixe
de se basear fundamentalmente nos testes de avaliação e passe a considerar outras
oportunidades podem constituir contributos que possÍIm ser aplicados não só aos cursos
de educação e formação, mas que constituam práticas aconselhadas para qualquer
processo de ensino - aptendizagem, visando o alcance de sucesso educativo.
d) O estabelecimento de protocolos e parcerias que este agrupamento efectua com as
diversas empresas e instituições da região, no sentido de proporcionar diferentes
oponunidades de aprendizagem aos seus alunos, estágios profissionais e a possibilidade
de inserção na vida activa, constitui um bom exemplo de procedimentos, que
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.Iri n" 3lt2OO3, de 22 de Agosto(Iri de Protecção das Crianças e Jovens em Perigo)
.Portaria rf23 529, de 9 de Agosto de 1968 (Implementa o Ensino Básico Mediatizado)
.Resolução do Conselho de Ministros n"29191 (Programa Educação para Todos)
.Despacho Normativo n." 98-N92, de 20 de Junho( Avaliação dos alunos do
Ensino Básico)
.Despacho n."ll3tMBl93, de 23 de Junho (Sistemas de Incentivos à Qualidade da
Educação)
.Despacho 147-Bl\[8196, de 8 de Julho (Cria os Territórios Educativos de Intervenção
Prioritrária)
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.Despacho n"22lSEEIl96, de 19 de Junho (Cria os Currículos Alternativos)
.Resolução do Conselho de Ministros (RMC)I"44197 de2l de Março
(Cria o Programa de Integração de Jovens na Vida Activa - PUVA)
.Despacho Conjunto n."L23197, de7 de Julho(criam os Cursos de Educação e Formação
Profissional Inicial)
.Decreto-[ri n."115 - N98, de 4 de Maio §ovo regime de autonomia, administração e
gestão dos estabelecimentos de educação)
.Resolução do Conselho de Ministros n.Y5l98, de 2 de Julho (Cria o Plano paÍa a
Eliminação da Exploração do Trabalho hfantil)
.Despacho Conjunto n."882199,de 15 de Outubro (Programa Integrado de Educação
e Formação - PIEF)
.Despacho Conjunto 94812N3, de 25 de Agosto (Reformula o PIEF)
.Despacho n." 19971199, de20 de Outubro (Introduz o Programa 15 - 18)
.Despacho Conjunto n."66512001, de 2l de Julho (Cria o 10" Ano Profissionalizante)
.Despacho Normativo n." 5l2NI, de 1 de Fevereiro ( Cria o Secretariado Interculturas)
.Portaria n." L082-N2OOL, de 5 de Setembro (Introduz o Sistema Nacional de
Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências - CRVCC)
.Despachos Conjuntos n." 1083/2000 , de 20 de Janeiro e n."65012O01 de 20 de Julho
(Criação dos Cursos EFA - Educação e Formação de Adultos)
.Despacho Conjunto n."27912N2, de 12 de Março
(Cria os Cursos de Educação - Formação)
.Despacho Conjunto n." 45312O04, de27 de Julho (Implementa, após a revisão,
os Cursos de Educação e Formação)
.Rectificação n"167312N4, de7 de Setembro
(rectifica o Despacho Conjunto n"45312N4, de27 de Julho)
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.Decreto-lrin." 61200| de 18 de Janeiro (Reorganização Curricular do
Ensino Básico).
.Decreto - Iri n" 49408, de29 de Novembro de 1969 (aprovou o Regime Jurídico do
Contrato Individual de Trabalho)
.Decreto - L-ei n." 5812OO2. de 15 de Março (Estabelece o regime legal de admissão de
menores ao trabalho - nova redacção)
.Decreto Regulamentar n."16120Í)l2, de 15 de Março(Estabelece as norÍnas a aplicar na
formação dos menores que celebrem contratos de trabalho).
.Resolução do Conselho de Ministros n"4/2001, de 9 de Janeiro (Cria o Programa
Escolhas)
.Decreto-Irin." 2OB|2OO2, de 17 de Outubro(Iri Orgânica do Ministério da Educação)
.Decreto-Iri n." 2O9DAO2, de 17 de Outubro (Alteração da revisão curricular do ensino
básico).
.[ri n." 3112002, de 20 de Dezembro (Lei do Sistema de Avaliação da Educação e do
Ensino não Superior).
.Decreto-lei n." 7l2OO3, de 15 de Janeiro (O enquadramento legal dos Conselhos
Municipais de Educação e Carta Educativa).
.Processo de revisão curricular da oferta educativa de nível secundário (aprovada em
reunião do Conselho de Ministros, de 7 de Janeiro de2N4).
.Proposta de tri de Bases da Educação - PPL n." 741V,.
.Despacho n." 1322412003, de 7 de Julho
(Empréstimo de manuais escolares a alunos carenciados)
.Anteprojecto de Decreto-Iri paÍaaEducação Especial e Apoio Sócio-Educativo.
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.Resolução do Conselho de Ministros n"l36/998, de Mll2; Portaria l2L2lOO de26-12
(Programa Portugal Acolhe)
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com o CEF ?
2.2.O que mais a/o motiva












































































critérios que presidiram à
constituição das turmas
de CEF?











































alunos que integraram a
turma do CEF?
5.2.Que motivos




face à escola antes de
























6.1.Quais são os métodos
e as técnicas especíÍicas
do funcionamento das
turmas dos CEF?





















.A relação com as
empresas
.A relação com as
instituições



















pais na gestiio das
aprendizagens
E.l.De que forma é
efectuado o contacto com
a família dos estudantes?
8.2.De que forma









do CEF com a
própria escola
.A inserção das
turmas do CEF na
própria escola
.A atitude da






avaliar a inserção das
turmas dos CEF na
escola?
9.2.Qualéaatitudeda




































podemos falar de uma
componentc social nos
CEF?


















































































3.l.Quais foram as razões




com a entrada na turma
do CEF?
3.3.Como consideras o
papel dos professores da
turma do CEF?
3.4.QuaI foi a opinião da
tua família relativamente



































4.3.Sentcs que úens mais
apoio nos estudos ou na




































4.4.Sentes que a forma
como as aulas estão













em relação à avaliação ?
4.8.4 componente prática




























contribuiu para a tua
inserção proÍissional?
s.3.Qual o impacto que
sentiste que a intcgração
no CEF pode ter na tua
vida?
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